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Apresentação



Textos que inspiram!

Seguir pensando, pesquisando e produ-
zindo são decisões que nos são motiva-
das pelo desejo constante de contribuir 
com a Ciência. A partir destas motiva-
ções, apresentamos aqui esta coletânea 
de textos que se propõe trazer algumas 
reflexões e apontamentos acerca de te-
mas que contribuem para o pensar em 
Ciências Ambientais.

São textos que nos inspiram pensar 
questões atuais e provocativas de novas 
pesquisas e escritos. Estamos felizes com 
mais esta oportunidade de diálogo com 
todas e todos que se interessam por pen-
sar a relação Pessoa-Natureza.

Desejamos que sua leitura seja um mo-
mento agradável e frutífero.

São Cristóvão-SE, verão de 2022.

Profa. Dra. Maria José Nascimento Soares 
Profa. Dra. Gicélia Mendes da Silva

Organizadoras
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As problemáticas socioambientais estão sendo pautadas 
como prioritárias na contemporaneidade, pois, cada vez mais, 
amplia-se a compreensão de que é urgente construir saídas 
sustentáveis para a crise ambiental, que se intensifica. A crise 
ambiental vem demandando esforços de governos, instituições, 
organizações e sociedades para a construção de modelos cientí-
ficos e tecnológicos, aperfeiçoamento de técnicas e tecnologias, 
aquisição de conhecimentos e saberes que possibilitem a conti-
nuação desta “aventura humana na Terra”.

Há em curso um processo de transição paradigmática im-
pulsionado pela necessidade de uma mudança de pensamento 
sobre nós (humanos) no mundo, sobre a nossa forma de ser, de 
conhecer, de se relacionar com os outros e com a natureza, de 
coexistir e de coabitar no planeta Terra. A possibilidade de pro-
blematizarmos o mundo tal como ele é, de problematizarmos as 
nossas relações no mundo tal como temos sido coagidos a ser/
estar, deve ser tão importante, aguçada e incentivada quanto 
à possibilidade de refletirmos, apontarmos e construirmos o 
mundo tal como ele pode ser.

Nessa perspectiva, a obra “Reflexões e apontamentos em 
Ciências Ambientais” aponta para a possibilidade de proble-
matizarmos e refletirmos sobre os problemas contemporâneos 
a partir de um campo interdisciplinar que adquire relevância e 
musculatura nesse processo de transição para outras formas de 
produzir conhecimentos e de conceber a nossa relação no mun-
do: as Ciências Ambientais.

Ciências ambientais face 
às diversas realidades 

socioambientais
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No âmbito das Ciências Ambientais tem-se elaborado e 
aperfeiçoado métodos e modelos matemáticos para analisar as 
variáveis e indicadores do clima, tem-se proposto tecnologias 
sociais visando a sustentabilidade, tem-se buscado o aperfeiçoa-
mento das práticas laborais visando a saúde e segurança ocu-
pacional e a redução de impactos ambientais, tem-se buscado 
compreender a percepção ambiental a partir da apropriação 
simbólica dos territórios pelos povos e comunidade tradicionais 
no âmbito de suas atividades e expressões culturais, dentre ou-
tras tantas abordagens.

O fato é que a crise ambiental impulsiona a transição pa-
radigmática, e este processo suscita a existência de um campo 
teórico-metodológico-conceitual que abranja as diversas reali-
dades socioambientais. Assim, emerge a necessidade de refle-
tirmos sobre direitos humanos de refugiados à luz da legislação 
dos países, sobre racismo ambiental e justiça ambiental. Tam-
bém tem sido proposta mudanças na educação e na pedagogia, 
problematizando a cultura do consumo, que introduz padrões 
culturais globalizantes, e buscando construir uma educação am-
biental fundamentada em um discurso ambicioso e reflexivo so-
bre que tipo de ser humano queremos formar. 

Assim, a obra “Reflexões e apontamentos em Ciências Am-
bientais”, organizada pelas professoras doutoras Maria José Nas-
cimento Soares e Gicélia Mendes da Silva, abarca significativa 
relevância, sobretudo por trazer à tona itinerários temáticos 
sensíveis à sociedade atual, principalmente no que tange a ne-
cessidade de se solidificar um modelo de desenvolvimento que 
atue em consonância com as necessidades mais proeminentes 
desta “Casa Comum”: a Terra. Ao ancorar suas abordagens sobre 
o prisma dos projetos de drenagem sustentáveis, dos processos 
de manutenção associados a fontes de energia, de variáveis me-
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teorológicas, do extrativismo artesanal, dos direitos humanos, 
das populações em situação de refúgio, da cultura do consumo 
associada às injustiças ambientais, da educação ambiental inclu-
siva e da gestão territorial, a obra, de essência interdisciplinar, 
apresenta conteúdo de relevância salutar, principalmente no 
que refere ao escopo das Ciências Ambientais.

Ressalta-se que a obra reúne reflexões, teóricas e práticas, 
concatenadas à promoção de impacto na área de Ciências Am-
bientais, principalmente por abarcar, direta e indiretamente, as 
proposições estabelecidas pelos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), com a perspectiva de cunhar alternativas/
soluções para as demandas e questões de interesse socioam-
biental.

Importante frisar ainda que, cada capítulo, particularmen-
te, abarca uma gama de complexidades inerente ao campo de 
estudo socioambiental, logo, a cada abordagem apresentada, o 
leitor terá a oportunidade de ampliar seu repertório de saberes 
acerca das temáticas propostas. Por fim, desejamos que a leitu-
ra da obra suscite reflexões sólidas e capazes de ressignificar os 
conceitos e as abordagens apresentadas. 

       

Dr. Jonielton Oliveira Dantas
Lagarto, 15 de dezembro de 2022

Dra. Marília Barbosa dos Santos
Boa Vista, 16 de dezembro de 2022
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1. INTRODUÇÃO

O processo de desertificação trata-se da degradação de 
áreas áridas, semiáridas e subúmidas secas, resultante da jun-
ção de vários fatores, entres os quais a variação no clima e as ati-
vidades antropogênicas, que proporcionam a deterioração das 
condições ambientais, podem em caso mais avançados afetar a 
vida da população (GALINDO et al., 2008; ALVES et al., 2009).

O resultado do antropismo é principalmente a erosão, es-
pecificamente a laminar, com ocorrências aleatórias de peque-
nas áreas afetadas pela erosão em sulcos ou voçorocas, e os pro-
cessos de salinização do solo, tanto em áreas de agricultura de 
sequeiro como de irrigação. Os processos de desertificação se 
inicia a partir das condições criadas com a destruição da cober-
tura vegetal natural e das atividades antrópicas com variações 
de clima e tempo.

O processo de desertificação junto com o tema das mu-
danças climáticas vem ao longo dos anos sendo evidenciado no 
mundo técnico-científico e nos meios de comunicação, tratando 
esses fenômenos de maneira corriqueira e correlacionados com 
o bem-estar humano e a sobrevivência de diversas espécies. 

Em termos de Brasil, a região Semiárida é a área mais vul-
nerável ao efeito de desertificação e das mudanças climáticas, 
a qual abrange cerca de 11% do território nacional (969.589,4 
km²) e é caracterizado pelas altas médias anuais de temperatu-
ra (27 °C) e evaporação (2.000 mm), além de precipitações plu-
viométricas que pode até 800 mm, que é concentrada em três a 
cincos meses durante o ano, além de uma irregularidade de dis-
tribuição no tempo e no espaço (LIMA et al., 2011). Acoplado a 
tudo isso, os solos dessa região são geralmente rasos, com loca-
lização em afloramentos de rocha e chão pedregoso, combinação 
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maior parte do ano.
A região semiárida pelo fato de possuir clima semiárido já é 

uma região vulnerável em aspectos de áreas desertificadas, onde 
cerca de 181.000 Km² de sua área já se encontram afetados pelo 
processo de desertificação. Vale salientar que no Nordeste Bra-
sileiro as primeiras pesquisas com foco para o tema desertifica-
ção, foram realizadas por Vasconcelos Sobrinho, um pesquisa-
dor Pernambucano no final da década de 70.

O Semiárido nordestino possui curtos períodos chuvosos, 
contendo chuvas fortes e de pequena duração, solos rasos, mar-
cada pela distribuição irregular e escassez das chuvas no tem-
po e no espaço, temperaturas elevadas, baixa disponibilidade 
de recursos hídricos de superfície e déficit hídrico dos solos, 
exercendo fortes influências sobre as condições geoambientais 
e na dinâmica natural. De acordo com Moura & Shukla, (1981) 
a precipitação pluviométrica no Nordeste é bastante sensível a 
extremos de temperatura da superfície do mar (TSM) do Pacífi-
co Equatorial associados, ao El niño Oscilação Sul (ENOS), assim 
como, às anomalias de TSM associados ao dipolo de anomalias 
de TSM do Oceano Atlântico. 

As variações climáticas de determinada região podem ser 
analisadas por meio de series temporais das diversas variáveis 
meteorológicas, entre elas as principais são a precipitação plu-
viométrica, temperatura do ar, índice de aridez, entre outras, 
onde a partir desde valores obtidos pode-se determinar como 
é o comportamento do clima naquela região. Outra ferramen-
ta de análise de séries é o Índice de Vegetação por Diferença 
Normalizada (NDVI), o qual é um dos parâmetros que contribuem 
para identificação de núcleos desertificados, por mostrar como 
a vegetação está se comportando em determinado período. É 
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um indicador sensível da quantidade e da condição de vegetação 
verde. Seus valores variam de -1 a +1 e para superfícies com al-
guma vegetação varia de 0 a 1, já a água e nuvens o NDVI geral-
mente é menor que zero (OLIVEIRA, 2007). 

Diante do contexto, o presente estudo objetivou avaliar a ten-
dência climática e a variabilidade interdecadal de séries anuais de 
dados precipitação pluviométrica, temperatura do ar, índice de 
aridez e índice de vegetação para o estado de Pernambuco.

2. MATERIAL E MÉTODOS

Dados utilizados

Foram utilizados totais mensais e anuais de precipitação 
pluviométrica e as médias mensais e anuais da temperatura do 
ar de 46 municípios, distribuídos em 11(onze) microrregiões do 
estado de Pernambucano da seguinte forma: Araripina, Salguei-
ro, Pajeú, Moxotó, Itaparica, Petrolina, Vale do Ipanema, Vale do 
Ipojuca, Médio e Alto Capibaribe, Garanhuns, Zona da Mata e Li-
toral. As microrregiões estão listada na Tabela 1. 

Tabela 1.Coordenadas geográficas de 46 municípios localizados no estado de Pernambuco, 
Brasil.
Microrregiões/Municípios Latitude Longitude Altitude 
Araripina
Araripina 7º 33’ S 40º 34’O 620m
Exu 7º 25’ S 39º 51’ O 650 m
Morelândia 7º 14’ S 39º 12’ O 650 m
Ouricuri 7º 53’ S 40º 04’ O 432 m
Sta. Cruz da Venerada 8º 23’ S 40º 33’ O 515 m
Santa Filomena 8º 09’ S 40º 36’ O 588 m
Salgueiro
Cedro 7º 43’ S 39º 20’ O 610 m
Mirandiba 8º 07’ S 38º 44’ O 425 m
Salgueiro 8º 04’ S 39º 07’ O 415 m
São José do Belmonte 7º 52’ S 38º 47’ O 460 m
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Serrita 7º 56’ S 39º 19’ O 425 m
Pajeú
Carnaíba 7º 48’ S 37º 49’ O 450 m
Itapetim 7º 39’ S 37º 18´ O 630 m
Iguarací 7º 55’ S 37º 31’ O 585 m
Serra Talhada 7º 59’ S 38º 08’ O 480 m
Moxotó
Betânia 8º 17’ S 38º 02’ O 431 m
Custódia 8º 06’ S 37º 39’ O 542 m
Ibimirim 8º 43’ S 37º 32’ O 431 m
Inajá 8º 54’ S 37º 50’ O 355 m
Itaparica
Floresta 8º 36’ S 38º 35’ O 317 m
Petrolândia 9º 04’ S 38º 18’ O 282 m
Tacaratu 8º 02’ S 35º 07’ O 90 m
Petrolina
Dormentes 8º26’ S 40º 46’ O 401 m
Petrolina 9º 38’ S 40º 50’ O 376 m
Cabrobó 8º 30’ S 39º 19’ O 350 m
Afrânio 8,63’ S 41º 14’ O 630 m
S. Maria da Boa Vista 8º 48’ S 39º 50’ O 452 m
Vale do Ipanema
Tupanatinga 8º 45’ S 37º 21’ O 709 m
Águas Belas 9º 11’ S 37º 12’ O 730 m
Vale do Ipojuca
Alagoinha 8º 29’ S 36º 49’ O 762 m
Cachoeirinha 8º 29’ S 36º 14’ O 780 m
Pesqueira 8º 22’ S 36º 42’ O 650 m
Poção 8º 11’ S 36º 42’ O 1035 m
Médio e Alto Capibaribe
Bom Jardim 8º 20’ S 36º 27’ O 616 m
Frei Miguelinho 7º 58’ S 35º 53’ O 380 m
Garanhus
Jucati 8º 42’ S 36º 29’ O 821 m
Jurema 8º 43’ S 36º 08’ O 640 m
Paranatama 8º 55’ S 36º 40’ O 830 m
Bom Conselho 9º 17’ S 37º 15’ O 654 m
Zona da Mata e Litoral
Aliança 7º 35’ S 35º 12’ O 60 m
Goiana 7º 56’ S 34º99’ O 51 m
Itambé 7º 36’ S 34º49’ O 55 m
Altinho 8º 29’S 36º 05’ O 470 m
Vitória Santo Antão 8º 07’ S 35º 18’ O 137 m
Barreiros 8º 50’ S 35º 12’ O 23 m
Cortês 8º 28’ S 35º 33’ O 340 m
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Foi selecionada série histórica de 30 anos de dados, 
compreendendo o período de 1963 a 1992, os dados utilizados 
nesta pesquisa foram disponibilizados pelo Laboratório de Meteo-
rologia de Pernambuco (LAMEPE), órgão pertencente ao Instituto de 
Tecnologia de Pernambuco (ITEP). O critério de seleção desses pos-
tos foi aquele de estudar as séries mais longas, sem falhas e que são 
geograficamente representativos das suas respectivas microrregiões.

 
Modelo de estimativa da temperatura do ar

Para os postos pluviométricos que não dispõem de registros 
de temperatura média do ar, essa variável foi estimada por meio 
programa Estima-T, desenvolvido pela Universidade Federal de 
Campina Grande – UFCG, o qual é empregado no Nordeste do Brasil 
para estimação da temperatura do ar (CAVALCANTE et al., 2006). 
Este software determina para cada região os coeficientes da função 
quadrática para as temperaturas médias, máximas e mínimas men-
sais em função das coordenadas locais: Altitude, Latitude e Altitude.

Índice de aridez (Ia)

De pose dos parâmetros anuais exigidos para cálculo do ba-
lanço hídrico, foi utilizado o Programa Balanço Hídrico na esti-
mação dos índices climáticos: Índice de aridez (Ia), Índice hídri-
co (Ih) e efetivo de umidade (Iu) para os trinta anos dos vinte e 
sete municípios do semiárido pernambucano. Este programa é 
uma idealização do Professor Mário Adelmo Varejão Silva, que 
se baseou no modelo desenvolvido por Thornthwaite e Mather 
(1957), onde se fez necessário o emprego das coordenadas geo-
gráficas (latitude e longitude). Foi utilizada uma CAD (Capacida-
de de armazenamento de água disponível) igual a 100mm.
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É um parâmetro que pode contribuir para identificação de 
núcleos de desertificação, por mostrar como a vegetação está se 
comportando para determinado período e representa um indi-
cador sensível da quantidade e da condição de vegetação verde. 
Neste estudo, o IVDN foi usado, simplesmente, como índice de 
vegetação (Iv). Seus valores variam de -1 a +1, sendo positivo 
para superfícies com alguma vegetação e negativo para superfí-
cies livres de água (espelhos de água) (OLIVEIRA et al., 2007). O 
Iv foi obtido pela expressão:

em que: ρIV= medida da refletância na banda espectral do infraver-
melho próximo (0,725 - 1,10 µm); ρV = refletância medida na banda 
espectral do visível (0,58 - 0,68µm).

Os dados remotos do IV utilizados neste estudo são com-
posições selecionadas para o Nordeste do Brasil. Os dados de 
Iv abrangem todos os municípios das seis microrregiões do se-
miárido pernambucano, sendo utilizada uma série provisória de 
1982 a 1999 (17 anos). Os dados foram obtidos junto à base de 
dados da Unidade Acadêmica de Ciências Atmosféricas (UACA) 
da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG).

Teste de Mann-Kendall

As tendências temporais dos totais anuais da precipitação 
pluviométrica (Pr), da temperatura média anual (Ta) e dos índices 
anuais de aridez (Ia) e de vegetação (Iv)foram analisadas através 
do teste de Mann-Kendall (MANN, 1945; KENDALL, 1975). Esse 



M
ar

ia
 G

ab
rie

la
 d

e 
Q

ue
iro

z; 
 In

aj
á 

Fr
an

ci
sc

o 
de

 S
ou

sa
 E

uc
ym

ar
a 

Fr
an

ça
 

N
un

es
 S

an
to

s; 
 C

am
ilo

 R
af

ae
l P

er
ei

ra
 B

ra
nd

ão

22

método compara cada valor da série temporal com os valores 
restantes, sempre em ordem sequencial (MODARRES e SILVA, 
2007), através da estatística dada por:

 

em que o termo sinal (xi - xj) é obito como:

- 1 para xi – xj < 0

0 para xi – xj  = 0

1 para xi – xj  > 0

A estatística S tende à normalidade para n grande, com mé-
dia e variância definidas como se segue:

em que:

n é o tamanho da série temporal. Assim, o teste estatístico padro-
nizado (ZMK) é dado por:

 

A presença de uma tendência estatisticamente significati-
va na série temporal é avaliada usando-se o valor de ZMK. Essa 
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tendência existe. O valor de Z indica uma tendência crescente 
ou decrescente se positivo ou negativo, respectivamente. Para 
testar qualquer tendência, crescente ou decrescente, para um 
nível de significância(p), a hipótese nula é rejeitada se o valor 
absoluto de Z for maior que Z1-p/2, o qual é obtido na tabela da 
distribuição normal. Foram aplicados os níveis de significância 
para p=0,01 e p=0,05. Assim, para Z entre 1,96 e 2,57 e Z > 2,57 
tem-se tendência significativamente crescente para os níveis de 
significância de 0,05 e 0,01, respectivamente. A estimativa não 
paramétrica da magnitude da tendência foi obtida como segue 
(HIRSCHet al., 1982):
  

em que: xj e xi são os valores medidos nos tempos j e i, 
respectivamente.

Confecção de mapas pelo programa SURFER

Para a confecção dos mapas referentes aos valores das ten-
dências da precipitação pluviométrica, temperatura do ar, índice 
de aridez e índice de vegetação, foi utilizado o programa SUR-
FER® (Golden Software, Inc), usando as coordenadas geográfi-
cas do ponto, no caso, os quarenta e seis municípios do estado de 
Pernambuco. Foram confeccionados mapas por meio do método 
de interpolação Krigagem, e o mapa base utilizado foi importado 
do AutoCAD® em formato DXF, sendo este corresponde à deli-
mitação das microrregiões de todo o estado de Pernambuco.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram obtidos os valores de tendência climática correspon-
dentes a Precipitação pluviométrica (Pr), Temperatura do ar (Tar), 
Índice de aridez (Ia) e Índice de vegetação (Iv) para todos os 46 mu-
nicípios distribuídos em 11 microrregiões do estado de Pernambu-
co, ao longo de uma série histórica continua (1963 a 1991).  

Para a microrregião de Araripina, dos seis municípios ava-
liados, apenas os municípios de Araripina e Santa Filomena 
apresentaram tendência positivada de aumento anual para a Pr, 
sendo iguais a2,9 e 6,9 mm ano-1, respectivamente, porém não 
significativa (Tabela 2). As maiores reduções anuais da precipi-
tação pluviométrica no período analisado ocorreram nos muni-
cípios de Exu e Ouricuri, com reduções de22,0 mm ano-1e 20,5 
mm ano-1, respectivamente, com significância ao nível de 1% de 
probabilidade, assim como apenas nestes municípios observou-
-se tendência significativa de aumento do Ia (Tabela2).

Tabela 2. Tendências estatísticas das séries temporais anuais das variáveis climatológicas 
para 46 municípios distribuídos em 11 microrregiões do estado de Pernambuco: Precipi-
tação pluviométrica (Tend-Pr, mm ano-1), Temperatura do Ar (Tend-Ta,oC ano-1), Índice de 
Aridez (Tend-Ia, adimensional), Índice de Vegetação (Tend-Iv, adimensional) e os níveis de 
significância (p-valor).

Microrregião/
Município

Precipitação 
pluviométrica

Temperatura 
do Ar

Índice de 
Aridez

Índice de 
Vegetação

Tend p-nível Tend p- nível Tend p- nível Tend p- nível
Araripina
Araripina 2,9 0,7642 0,009 0,8876 -0,297 0,2312 -0,003 0,0256
Exu -22,0 0,0036 0,012 0,0340 -1,650 0,0036 0,001 0,7872
Moreilândia -3,5 0,0548 0,012 0,0340 -0,312 0,0524 0,009 0,0258
Ouricurí -20,5 0,0030 0,012 0,0340 -1,537 0,0016 -0,001 0,8494
Sta. Cruz da Venerada -4,1 0,1164 0,013 0,0524 0,518 0,0204 -0,001 0,9124
Santa Filomena 6,9 0,1164 0,012 0,0340 0,511 0,2628 -0,001 0,9124
Salgueiro
Cedro 0,75 0,6600 0,019 0,0098 0,029 0,8494 -0,001 0,8494
Mirandiba -4,41 0,3002 0,011 0,0784 0,103 0,6600 0,005 0,6744
Salgueiro 1,79 0,4122 0,010 0,0910 0,008 0,7338 0,001 0,8494
São J. do Belmonte -6,41 0,1706 0,006 0,1212 0,252 0,3628 0,003 0,7872
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Município
Precipitação 

pluviométrica
Temperatura 

do Ar
Índice de 

Aridez
Índice de 

Vegetação
Tend p-nível Tend p- nível Tend p- nível Tend p- nível

Carnaíba 8,06 0,2938 0,012 0,0340 -1,650 0,0036 -0,001 0,4238
Iguarací -10,22 0,3370 0,012 0,0340 -0,860 0,2186 -0,002 0,3422
Serra Talhada -0,401 0,9124 0,012 0,0340 -0,058 0,9044 0,326 0,6818
Moxotó
Betânia -0,93 0,5552 0,010 0,0734 -0,114 0,4654 -0,004 0,4716
Custódia -0,114 0,6312 0,012 0,0272 -0,155 0,5824 -0,001 0,4238
Ibimirim -2,68 0,4066 0,012 0,0272 0,012 0,4472 -0,001 0,3844
Inajá -8,61 0,3734 0,012 0,0348 -1,116 0,0802 -0,001 0,9124
Itaparica
Floresta -0,19 0,9602 0,012 0,0340 0,213 0,4902 -0,005 0,1032
Petrolândia -3,55 0,4066 0,012 0,0340 -0,26 0,3124 -0,001 0,8494
Tacaratu -11,15 0,0688 0,012 0,0340 -0,98 0,0718 -0,001 0,6242
Petrolina
Dormentes -1,56 0,4010 0,012 0,0340 -0,69 0,2938 0,0008 0,2714
Petrolina 9,19 0,3524 0,182 0,0220 -0,37 0,9282 -0,001 0,6744
Cabrobó -4,34 0,0548 0,012 0,0340 -0,34 0,0524 0,000 0,2714
Afrânio -3,78 0,2460 0,014 0,0192 0,32 0,2262 0,000 0,3078
S. Maria da Boa Vista 6,12 0,1802 0,012 0,0340 0,12 0,9840 -0,002 0,7188
Vale do Ipanema
Tupanatinga -2,11 0,7338 0,012 0,0340 -0,17 0,6600 -0,003 0,5222
Águas Belas 7,97 0,1528 0,012 0,1802 -0,53 0,2302 0,001 0,2758
Vale do Ipojuca
Alagoinha -1,93 0,2758 0,012 0,0340 -0,21 0,6600 -0,003 0,4716
Cachoeirinha 0,85 0,7264 0,012 0,0340 0,04 0,7948 -0,003 0,1586
Pesqueira -14,31 0,0214 0,012 0,0340 -1,35 0,0214 -0,004 0,7872
Poção -7,13 0,0990 0,012 0,0340 -0,77 0,1310 0,000 0,6744
Médio e Alto Capibaribe
Bom Jardim 32,55 0,0002 0,012 0,0340 2,16 0,2340 0,000 0,7264
Frei Miguelinho -0,32 0,6818 0,012 0,0340 -0,05 0,6312 -0,005 0,0628
Garanhus
Jucati -3,15 0,4902 0,012 0,0340 0,015 0,6312 -0,003 0,5222
Jurema -11,32 0,5824 0,012 0,0340 -1,14 0,3924 0,002 0,4716
Paranatama 4,30 0,3338 0,012 0,0340 0,37 0,2938 -0,001 0,4716
Bom Conselho -12,33 0,6242 0,014 0,0192 -0,17 0,3628 0,001 0,968
Zona da Mata e Litoral
Aliança 16,30 0,0146 0,012 0,0340 -0,27 0,7338 -0,002 0,1586
Goiana 16,30 0,0340 0,012 0,0340 -0,27 0,8026 -0,003 0,0072
Itambé 12,20 0,0500 0,012 0,0340 -0,27 0,7642 -0,002 0,1286
Altinho -1,83 0,9840 0,012 0,0340 -0,20 0,7948 -0,003 0,1032
Vitória Santo Antão 32,55 0,0002 0,012 0,0340 2,16 0,0006 -0,001 0,1032
Barreiros 34,96 0,0272 0,012 0,0340 0,016 0,5824 0,001 0,4296
Cortês 7,73 0,3844 0,012 0,0340 0,49 0,4472 -0,000 0,9680
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Em relação às tendências observadas para a Tar, todos os 
municípios apresentaram tendência significativas (p < 0,01) de 
aumento da Temperatura de 0,012oC ano-1, com exceção dos mu-
nicípios de Araripina e Sta. Cruz da Venerada (Tabela 2). Já o Iv 
demonstrou tendência positivas significativas (p < 0,05) apenas 
para os municípios de Araripina e Moreilândia.

Para a microrregião de Salgueiro, dentre as variáveis ana-
lisadas, apenas o município de Cedro apresentou tendência sig-
nificativa (p < 0,05) de aumento da Tar (0,019oC ano-1) (Tabela 
2). Na microrregião do Pajéu, todos os municípios possuíram 
tendência positiva significativa para a Ta (0,012 oC ano-1) e ape-
nas o município de Carnaíba e Itapetim possuíram tendências 
de redução do Ia (-1,65 e -1,60, nesta ordem) (Tabela 2). As mi-
crorregiões de Moxotó, Itaparica, Petrolina, Vale do Ipanema, Vale 
do Ipojuca, Médio e Alto Capibaribe, Garanhuns e Litoral e Zona 
da Mata apresentaram tendências positivas da Tar ao nível de 5% 
de probabilidade, indicando aumento de 0,012 oC ano-1 da tempe-
ratura média, em praticamente todos os municípios (Tabela 2). 

Apenas as microrregiões do Litoral e Zona da Mata (Alian-
ça, Goiânia, Itambé e Barreiros) apresentaram tendências posi-
tivas para a precipitação pluviométrica ao nível de 5% de pro-
babilidade, enquanto que o município de Vitoria do Santo Antão 
apresentou tendência positiva ao nível de 1% de probabilidade 
e para o Ia apresentou tendência positiva (2,16) ao nível de 1% 
de significância (Tabela 2). 

Na microrregião do vale do Ipojuca, o município de pesquei-
ra demonstrou tendência negativa significativa (p < 0,05) para 
a Pr (-14,31 mm ano-1) e Ia (-1,35). Na microrregião do Médio 
Capibaribe o município de Bom Jardim, revelou tendências de 
redução da precipitação (32,55 mm ano-1) (p < 0,01) (Tabela 2).

Com relação ao Nordeste Brasileiro, Santos & Brito (2007) 
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precipitação total anual e no número de dias extremamente úmi-
dos, como também, em algumas regiões um aumento na ocorrên-
cia de chuvas superiores a 50mm. A apresentação espacial dos 
dados foi feita através do programa Surfer, o qual possibilitou 
visualizar a distribuição espacial das variáveis analisadas para 
o estado de Pernambuco: tendências da precipitação pluviomé-
trica, temperatura do ar, índice de aridez e índice de vegetação, 
para todos os municípios. 

A Figura 1 refere-se à distribuição espacial da tendência da 
precipitação pluviométrica do estado de Pernambuco. De modo 
geral, as microrregiões do estado de Pernambuco apresentaram 
grandes áreas com tendências negativas da precipitação pluvio-
métrica, porém não significativas (p > 0,01 e 0,05). 

Figura 1. Distribuição espacial da estatística Z do teste de Mann-Kendall para a precipitação 
pluviométrica anual no estado de Pernambuco:  Tendência crescente significativa para os 
níveis de p < 0,01 e 0,05;   Tendência crescente significativa para o nível de p < 0,05;   Ten-
dência crescente não significativa para os níveis de p < 0,01 e 0,05;   Tendência decrescente 
não significativa para os níveis de p < 0,01 e 0,05;    Tendência decrescente significativa para 
o nível de p < 0,05;   Tendência decrescente significativa para os níveis de p < 0,01 e 0,05.

Um pequeno núcleo com tendência significativa negativa 
(14,3 mm ano-1 e p-nível = 0,0214) da precipitação pluviomé-
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trica foi observado no município de Pesqueira na microrregião 
do Vale do Ipojuca (Figura 1). Observa-se que a tendência média 
anual da Pr indica que da região semiárida, a microrregião de 
Araripina foi aquela que apresentou maior tendência negativa 
significativa, expressando assim níveis de redução da precipita-
ção pluviométrica no decorrer do período (1963-1992), sendo 
os municípios de Ouricuri, Exú e Moreilândia os mais represen-
tativos desta microrregião. 

Esses resultados não necessariamente concordam com 
aqueles obtidos por Haylock et al. (2006) e Santos et al. (2009), 
que identificaram tendência de aumento da precipitação na re-
gião Nordeste do Brasil e no estado do Ceará, respectivamente. 
As séries temporais de temperatura do ar apresentaram tendên-
cia crescente significativa (p < 0,05) em praticamente todo o es-
tado de Pernambuco (Figura 2).

Figura 2. Distribuição espacial da estatística Z do teste de Mann-Kendall para a temperatura 
do ar anual no estado de Pernambuco:   Tendência crescente não significativa para os níveis 
de p < 0,01 e 0,05;   Tendência crescente significativa para o nível de p < 0,05;   Tendência 
crescente significativa para os níveis de p < 0,01 e 0,05.

Pode-se verificar que a microrregião de maiores índices po-
sitivos de aumento da temperatura do ar nos trinta anos de da-
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de Cedro sendo o mais significativo (Figura 2).
O índice de aridez acompanhou a tendência da precipitação 

pluviométrica, com um núcleo de aumento estatisticamente sig-
nificativo na microrregião de Araripina, destacando-se os muni-
cípios de Ouricuri e Exu (Figura 3). 

Figura 3. Distribuição espacial da estatística Z do teste de Mann-Kendall para o índice de ari-
dez anual no estado de Pernambuco:   Tendência crescente significativa para os níveis de p 
< 0,01 e 0,05;   Tendência crescente significativa para o nível de p < 0,05;   Tendência cres-
cente não significativa para os níveis de p < 0,01 e 0,05;   Tendência decrescente não sig-
nificativa para os níveis de p < 0,01 e 0,05;    Tendência decrescente não significativa para 
o nível de p < 0,05;   Tendência decrescente significativa para os níveis de p < 0,01 e 0,05.

Tendência de redução não significativa do índice de ari-
dez foi observada nas microrregiões da Zona da Mata e Litoral 
e alguns municípios das microrregiões de Salgueiro, Pajeú, Vale 
de Ipanema, Garanhuns, Vale do Ipojuca, Brejo pernambucano 
e Médio Capibaribe (Figura 3). Os demais municípios apresen-
taram tendência crescente, porém não significativa ao processo 
de ressecamento ambiental. Portanto, para o período estudado, 
apenas as microrregiões da Zona da Mata e do Litoral apresenta-
ram estabilidade ou redução no grau de aridez (Figura 3).

Baseado no índice de aridez, Góis et al. (2005) encontraram 
apenas nove localidades do estado de Alagoas com susceptibili-
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dade à desertificação, sendo três na região Sertão do São Fran-
cisco, um no baixo São Francisco e cinco na região do Sertão. 
Resultados semelhantes foram encontrados por Brito & Soares 
(2007) para a região semiárida do estado do Rio Grande do Nor-
te e Paraíba.

A Figura 4 exibe a distribuição espacial do índice de vege-
tação no estado de Pernambuco, o qual apresentou-se pouco 
sensitivo ao processo de variabilidade climática no estado de 
Pernambuco.

Figura 4.Distribuição espacial do Índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI) do 
estado de Pernambuco (1963-1992):   Tendência crescente significativa para os níveis de 
p < 0,01 e 0,05;   Tendência crescente significativa para o nível de p < 0,05;   Tendência 
crescente não significativa para os níveis de p < 0,01 e 0,05;  Tendência decrescente não 
significativa para os níveis de p < 0,01 e 0,05;  Tendência decrescente não significativa para 
o nível de p < 0,05; Tendência decrescente significativa para os níveis de p < 0,01 e 0,05.

Isso ocorreu, possivelmente, devido ao tamanho reduzido 
da série temporal desse índice, prejudicando assim, uma análise 
temporal mais consistente e que possibilitasse detectar alguma 
tendência temporal efetiva para a região. 

Foi observada uma predominância de tendência de redução 
do índice de vegetação em todas as microrregiões do estado de 
Pernambuco, excetuando-se alguns núcleos com tendência posi-
tiva não significativa, localizados ao Norte das microrregiões de 
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a Oeste da microrregião de Petrolina e ao Norte das microrre-
giões do Vale do Ipojuca e Médio Capibaribe (Figura 4). 

De modo geral, apenas dois municípios apresentaram ten-
dências significativas, sendo que o município de Morelândia, 
microrregião de Araripina apresentou tendência crescente, e o 
município de Itambé, microrregião de Mata Sentritional possuiu 
tendência decrescente (Figura 4). Os demais municípios apre-
sentaram tendências positivas e negativas, porém não significa-
tivas para o teste em análise. 

Brito e Soares (2007) observaram que a região do Seridó 
do Rio Grande do Norte e Paraíba demonstra grande variabilida-
de interanual do índice de aridez, com intensificação da aridez e 
que a relação do índice de vegetação com a produção agrícola é 
forte apenas nos anos de intensa seca.

CONCLUSÕES

As microrregiões do Litoral, Zona da Mata e Médio Capi-
baribe não apresentam qualquer evidência de tendência de va-
riabilidade climática das variáveis analisadas. Com exceção das 
microrregiões da Litoral, Zona da Mata e Médio Capibaribe, as 
demais microrregiões do estado de Pernambuco apresentaram 
grandes áreas com tendências negativas da precipitação pluvio-
métrica, com pequenos núcleos com tendências negativas mais 
significativas observados nos municípios de Pesqueira (Vale do 
Ipojuca), Exu e Ouricuri (Araripina).

A temperatura do ar apresentou tendências não significati-
vas na grande maioria das microrregiões. O índice de vegetação 
apresentou taxa de decréscimo não significativo para todas as 
microrregiões.
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O índice de aridez apresentou uma tendência crescente na 
maioria das microrregiões, com destaque para a microrregião 
de Araripina, e tendências de redução observadas nas microrre-
giões da Zona da Mata e Litoral e alguns municípios das micror-
regiões de Salgueiro, Pajeú, Vale de Ipanema, Garanhuns, Vale do 
Ipojuca, Brejo pernambucano e Médio Capibaribe. 
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1. INTRODUÇÃO

Embora um processo natural devido ao comportamento 
dos rios, as inundações urbanas podem ser ampliadas pelos efei-
tos de alteração na natureza produzida pelo homem através da 
urbanização desenfreada. Na medida que o solo é impermeabi-
lizado pela construção de cidades o volume de água que tende a 
escoar para o sistema de drenagem é elevado consideravelmen-
te produzindo inundações mais frequentes se comparadas aos 
eventos naturais de aumento do nível dos rios, quando o escoa-
mento se dava pelo ravinamento natural (TUCCI, 2003). Com a 
impermeabilização dos solos ocorre também o aumento dos po-
luentes carregados através do escoamento superficial, estes que 
geram a contaminação dos corpos hídricos. Os contaminantes 
uma vez carregados pela água adentram o sistema de drenagem 
existente e são despejados no corpo receptor, esta poluição não 
controlada ocasiona o desequilíbrio ecológico do corpo hídrico 
introduzindo uma carga de nutrientes e sedimentos não com-
portados por ele.

O traçado convencional das cidades tende a seguir o pro-
cesso de retificação e canalização dos rios como forma de plane-
jamento da ocupação de seus fundos de vale, com o objetivo de 
utilizar as áreas inundáveis pertencentes aos antigos meandros 
do curso d’água para a expansão do sistema viário, deste modo 
as várzeas, antes sujeitas ao alagamento, foram suprimidas oca-
sionando problemas como a aceleração dos escoamentos, o au-
mento dos picos de vazão e consequentemente das inundações.

Para mitigar os impactos gerados pelo sistema convencio-
nal de drenagem urbana nas áreas de inundação presentes nas 
cidades e fazendo a utilização eficiente da capacidade presente 
no solo de redução do escoamento superficial foi elaborado a 
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ãopartir do século XX o conceito de medidas não convencionais de 
drenagem, que tem ganhado espaço no cenário internacional e 
mais recentemente no Brasil através de diversas técnicas, ditas 
alternativas ou compensatórias. Dentre as técnicas que visam 
compensar os efeitos negativos da drenagem urbana conven-
cional existem o jardim de chuva (rain garden) e as trincheiras 
de infiltração. Sendo sistemas de biorretenção as duas técnicas 
consistem em sistemas que auxiliam na retenção, infiltração e 
tratamento das águas provenientes do escoamento superficial 
gerado por superfícies impermeáveis.

Os Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável - SUDS, con-
tém em si uma mescla de medidas estruturais e não estruturais 
sempre velando pela interação entre as medidas implantadas 
e os sistemas sociais e ambientais presentes, seguindo sempre 
as diretrizes de não transferência do problema para jusante e 
alto aproveitamento da capacidade de infiltração, retenção, in-
terceptação, detenção e evapotranspiração presente nos siste-
mas, controlando assim o problema mais próximo da fonte e 
não diretamente no curso d’água, além de desempenhar papel 
fundamental no controle da poluição difusa em corpos hídricos 
(POMPÊO, 2000).

Dentro desse contexto o presente trabalho apresenta uma 
proposta de projeto de drenagem sustentável (não-convencio-
nal) utilizando um sistema de jardim de chuva conjugado com 
trincheira de infiltração nos canteiros centrais de uma via pavi-
mentada da capital Boa Vista, Roraima, no qual será projetado 
na sua totalidade o sistema de biorretenção como forma de com-
plementar o sistema de drenagem existente de modo a garantir 
o correto manejo das águas pluviais urbanas.
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2. IMPACTOS DA URBANIZAÇÃO

A primeira década do século XXI foi marcada por um au-
mento significativo na urbanização visto que neste período foi 
atingida a marca de 50% da população mundial residindo em 
centros urbanos (UN HABITAT, 2007). Embora a urbanização 
apresente melhorias em diversos aspectos na qualidade de vida 
da população como o maior acesso aos serviços de saneamen-
to básico, energia elétrica e educação de qualidade, também é 
fato que diversos problemas, advindos da falta de planejamento 
adequado de uso e ocupação do solo, tem sido acentuado como 
a exemplo do processo de impermeabilização do solo que acom-
panha o aumento das cidades.

2. 1 Impermeabilização do solo

A impermeabilização do solo é um dos maiores impactos 
decorrentes do processo de urbanização, ocasionada dentre ou-
tros fatores por uma extensa demanda de obras de engenharia 
como construção de rodovias, obras residenciais e comerciais, 
assim como obras públicas voltadas a saúde e saneamento bá-
sico, que sem o devido planejamento de traçado voltado para o 
manejo das águas pluviais,  aumenta a exposição da população 
– em especial dos que vivem em áreas de vales, encostas e áreas 
inundáveis - a eventos de risco e desastres ambientais. Os desas-
tres relacionados a eventos climatológicos e hidrológicos são os 
mais expressivos, contabilizando 91% dos desastres ocorridos 
mundialmente, sendo a inundação o tipo mais frequente de de-
sastres registrados no período de 1994 a 2013 (BORBA, 2020).

Como consequências hidrológicas da urbanização no Brasil 
existe ainda o aumento das redes de drenagem, que ocasionam 



39

Pr
oj

et
o 

de
 D

re
na

ge
m

 S
us

te
nt

áv
el

 P
ar

a 
um

a 
vi

a 
Ar

te
ria

l U
til

iz
an

do
 

Ja
rd

im
 d

e 
Ch

uv
a 

e 
Tr

in
ch

ei
ra

 e
e 

In
fil

tr
aç

ãomaiores picos de vazão a jusante, e a ocupação em áreas de vár-
zea dos rios, sendo este um dos maiores problemas de gestão 
das grandes cidades, já que na maioria das cidades do país não 
há restrições de ocupação de áreas inundáveis em seu Plano Di-
retor Urbano - PDU. O crescimento das cidades inevitavelmente 
ocasiona mudanças no uso e ocupação do solo através da substi-
tuição da cobertura vegetal por áreas semipermeáveis e conse-
quentemente alterando a capacidade de drenagem natural dos 
terrenos. As modificações realizadas impactam de forma direta 
o balanço hídrico regional e causam alterações no balanço hídri-
co urbano (Figura 1).

Figura 1 - Alterações no ciclo hidrológico devido ao processo de urbanizaçao.

Fonte: Adaptado de Country (2007).
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3. SISTEMAS DE DRENAGEM SUSTENTÁVEL

Devido ao tratamento convencional de drenagem, que ape-
nas transfere problemas de alagamentos para regiões mais a 
jusante, cada vez mais foram adotadas soluções alternativas de 
drenagem, estas denominadas medidas não-convencionais de 
drenagem urbana. Segundo Canholi (2015) as medidas não-con-
vencionais compreendem na incrementação de processos de in-
filtração, retenção de escoamento e retardamento do fluxo em 
calhas dos córregos e rios. Estas soluções envolvem a retenção 
dos escoamentos de modo que suas estruturas amortecem os 
picos de vazão, essas técnicas alternativas buscam, por meio de 
processos físicos e biológicos, garantir a diminuição do volume 
escoado após o processo de urbanização.

Com o lançamento da nova agenda de desenvolvimento sus-
tentável pela ONU, esta composta pelos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável – ODS, foram iniciados diversos incentivos 
aos sistemas de drenagem que utilizem o solo e a própria vegeta-
ção no controle da água das chuvas, de modo que os fenômenos 
como a infiltração e a evapotranspiração passaram a ter maior 
relevância nos projetos de drenagem urbana, estas novas técni-
cas sendo denominadas sistemas de drenagem sustentáveis. Se-
gundo Pompêo (2000) a união dos conceitos de sustentabilida-
de aos sistemas de drenagem urbana faz com que engenheiros e 
projetistas sejam capazes de reconhecer a complexidade das re-
lações entre ecossistemas naturais e o sistema urbano artificial.

3.1 Jardim de chuva

Um dos sistemas de drenagem sustentável existentes é de-
nominado jardim de chuva, que segundo Bray et al. (2011) pode 
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ãoser definido como uma depressão rasa, contendo um solo absor-
vente, mas que proporcione uma drenagem livre através de seus 
vazios, contendo um determinado tipo de vegetação nativa es-
pecialmente selecionada, sendo este sistema capaz de suportar 
inundações temporárias ocasionais (Figura 2).

Figura 2 – Estrutura simplificada de jardim de chuva, em camadas.

Fonte: Autor (2023).

O objetivo desses sistemas é permitir o processo natural de 
retenção da água no solo de modo que seja reduzido o volume da 
água da chuva que escoa para o sistema de drenagem existente, 
além de reter parte da poluição de baixo nível. O funcionamento 
do sistema consiste na captação da água pela camada superior, 
denominada cobertura vegetal, que permite a infiltração nas 
camadas mais profundas do jardim onde ocorre o processo de 
filtração, drenagem e recarga do aquífero. A recarga é realiza-
da pela camada mais inferior, essa podendo conter um dreno ou 
não, a água ali infiltrada é destinada a três fins: armazenamento, 
recarga subterrânea e sistema combinado.
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Os mecanismos de retenção de poluentes presentes dentre 
de uma área de biorretenção são físicos, químicos e biológicos, 
visto que possui uma alta taxa de captura de sólidos presentes 
na água, sedimentação e retenção de óleos e graxas, e remoção 
de poluentes químicos mediante a ligação de metais pesados 
a matéria orgânica e aos minerais do próprio solo (SHARKEY, 
2006). Outra grande vantagem dos jardins de chuva é sua fle-
xibilidade quanto a implantação, visto que podem ocupar tanto 
áreas reduzidas, como quintais, quanto grandes, como estacio-
namentos. Além disso, estes sistemas possuem a capacidade de 
integração com outras estruturas sustentáveis de drenagem, 
como pavimentos permeáveis e trincheiras de infiltração.

3.2 Trincheira de infiltração

Já as trincheiras de infiltração podem ser definidas como 
dispositivos projetados ao longo de superfícies impermeáveis e 
tem como objetivo geral receber os volumes de água advindos 
do escoamento superficial urbano, estes dispositivos tendem a 
ser pouco profundos, com profundidade não superior a dois me-
tros, e tem seu desenvolvimento predominantemente longitudi-
nal, a água recolhida é posteriormente infiltrada no solo, retira-
da na trincheira ou transportada para um ponto de destino final 
(OHNUMA JUNIOR, 2008).

Composta predominantemente por materiais granulares, 
como brita e seixos rolados, sendo estes separados do solo origi-
nal por um geotêxtil, a fim de evitar a entrada de partículas finas 
e elementos contaminantes em camadas mais profundas do solo 
(SOUZA, 2012). Compostas de camadas muitos simples (Figura 
3), as trincheiras de infiltração tendem a ser conjugadas com ou-
tros sistemas de retenção.
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Fonte: Autor (2023).

Estes sistemas possuem uma alta capacidade de redução 
do escoamento superficial, sobretudo resultante de chuvas fre-
quentes e de pequena intensidade, consequentemente reduzin-
do o risco de inundação devido a sua capacidade de armazena-
mento e infiltração, além de promover a recarga dos aquíferos.

4. PROJETO DO SISTEMA PROPOSTO

As chuvas consecutivas, presentes na área da pesquisa, têm 
gerado diversos casos de alagamento de ruas e avenidas da ca-
pital, e sem um planejamento urbano adaptado às condições cli-
máticas da região, somado à impermeabilização, desmatamento 
e retificação de canais, a população se torna exposta a riscos de 
inundação e alagamentos constantes.

Para o projeto foi escolhida a área localizada em um peque-
no trecho da Avenida Brigadeiro Eduardo Gomes, uma das prin-
cipais vias arteriais da capital e que conta com um histórico de 
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alagamentos periódicos que se repete nesta localidade durante 
os períodos chuvosos. A área selecionada para a aplicação do 
projeto conta com aproximadamente 10.453,71 m², e uma ex-
tensão de aproximadamente 469,87 m ao longo da via, sendo na 
maior parte impermeabilizada através de pavimentação. O sis-
tema de biorretenção proposto não tem como objetivo a subs-
tituição do sistema de drenagem convencional existente na via 
mas auxiliar no recolhimento do escoamento superficial da via 
e diminuir a vazão que chega aos sistemas de micro e macrodre-
nagem, assim como auxiliar na infiltração da água no solo, filtra-
ção da poluição difusa e reabastecimento do aquífero.

Seguindo o zoneamento proposto, os jardins de chuva con-
jugados com trincheira de infiltração serão projetados somente 
para um lado da via, este que dá acesso direto ao Parque Anauá, 
a escolha se deve a aspectos construtivos da própria via como: 
área disponível, inclinação da via e presença de região composta 
por paralelepípedos nesta extremidade, o que gera uma zona de 
estrangulamento (Figura 4).

Figura 4 – Região de paralelepípedos a ser implantado o projeto.

Fonte: Google (2022).
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Para o dimensionamento de sistemas de infiltração como 
o jardim de chuva é relevante a análise do solo local, ainda que 
as taxas de infiltração do solo onde será aplicado o sistema não 
se enquadre no recomendável o mesmo deve ser projetado para 
desempenhar a função de estrutura de armazenamento tempo-
rário das águas recolhidas. Conforme proposto pelo Manual de 
Drenagem Urbana da Pensilvânia, o solo utilizado para constituir 
as camadas do jardim foi o mesmo presente na região. A princi-
pal característica do solo a ser analisada para o dimensionamen-
to de jardim de chuva é a taxa de infiltração, obtida através do 
método dos anéis concêntricos.

Seguindo a metodologia de Bernardo (2006) devem ser fi-
xados no solo 2 anéis, sendo o menor com 25 cm de diâmetro e 
o maior com 50 cm, instalados concentricamente, na vertical, e 
enterrados 15 cm no solo. Esta metodologia pode ser adaptada 
de modo que o segundo anel possa ser removido, sendo isto pro-
posto por Guerra (1996 apud MOLINARI; VIEIRA, 2004), onde 
um tubo de PVC é fixado no solo (Figura 5).

Figura 5 – Teste de infiltração efetuado in loco.

Fonte: Autor (2023).
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Foi ser posicionada uma régua graduada dentro do cilindro, 
umidificou-se o solo e tubo foi preenchido com um volume co-
nhecido de água. Foram efetuadas leituras do nível d’água na ré-
gua em intervalos de tempo a cada 5 minutos, sendo estes 5, 10, 
15, 20, 25 e 30 minutos. Os dados coletados em campo foram or-
ganizados em planilhas, para posterior análise e interpretação.

4.2 Intensidade de Precipitação

A curva IDF varia para cada localidade e pode ser determi-
nada com base em registros históricos de precipitação de plu-
viógrafos, de modo que a IDF de determinada localidade fornece 
a intensidade da chuva em milímetros por hora para uma dada 
duração de precipitação e um período de retorno. Segundo Tis-
cher (2015) o IDF para a cidade de Boa Vista pode ser determi-
nado através da seguinte equação:

(1)

Onde:
T – Período de retorno, em anos;
t – Duração da chuva, em minutos;
i – Intensidade de chuva, em mm/h.

Para o presente trabalho o período de retorno de 10 anos, 
conforme recomendado pelo Manual de Drenagem da Pensilvâ-
nia, assim como um t de 15 min, sendo estes valores comumente 
utilizados em projetos de drenagem urbana.
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ão4.3 Dimensionamento da Trincheira de Infiltração

O dimensionamento da trincheira de infiltração tem como 
objetivo a obtenção da profundidade da mesma, de modo que as 
dimensões sejam suficientes para o processo de armazenamen-
to e infiltração da água captada. O volume de armazenamento da 
trincheira é calculando com base no balanço hídrico, expresso 
pela seguinte equação:

(2)

Onde:
Qa – vazão afluente, em m³/s;
Qi – vazão infiltrado, em m³/s;
Va – volume de armazenamento.

A vazão afluente à trincheira de infiltração (Equação 3) é 
calculada com base na relação IDF da localidade.

(3)

Onde:
C – coeficiente de escoamento;
I – intensidade de precipitação;
Ad – área drenada ou área de contribuição da bacia.

A vazão infiltrada, ou caudal infiltrado, é estimado através 
do produto da superfície de infiltração pela taxa de infiltração do 
solo, conforme a Equação 4.



Th
ia

go
 W

ill
ya

m
 R

od
rig

ue
s N

un
es

; P
ed

ro
 A

lv
es

 d
a 

Si
lv

a 
Fi

lh
o;

 
O

fé
lia

 d
e 

Li
ra

 C
ar

ne
iro

 S
ilv

a

48

(4)
Onde:
Ai – superfície de infiltração;
q – taxa de infiltração do solo, em m/h.

É recomendável que a capacidade de infiltração do solo 
deva ser avaliada in situ, embora existam tabelas que apresen-
tem valores constantes para cada tipo de solo, assim como valo-
res de porosidade do material. Para o caso das trincheiras de in-
filtração são arbitradas as dimensões do comprimento e largura 
e calculada a área da base e o perímetro de infiltração, de modo 
que seja possível calcular a profundidade (Equação 5).

(5)

Onde:
b – profundidade da trincheira;
P – perímetro de infiltração, em m;
Ab – área da base, em m²;
n – porosidade do material de preenchimento.

É arbitrado a duração da precipitação e determinado a in-
tensidade desta precipitação, com isso é possível calcular o va-
lor do parâmetro através da Equação 6, parâmetro este que é 
utilizado no cálculo da altura máxima de água armazenada na 
trincheira, através da Equação 7.
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(6)

(7)

Onde:
a – Parâmetro adimensional;
A – área drenada, em m²;
Hmáx – altura máxima de água armazenada;
Dp – duração de precipitação

É necessário que sejam arbitrados diferentes valores de Dp de 
modo que ao final opte-se para o dimensionamento o maior dentre 
os valores obtidos de altura máxima de água armazenada, caso os va-
lores não sejam aceitáveis é necessário que as dimensões da trinchei-
ra sejam alteradas e o processo de dimensionamento seja repetido.

4.3 Dimensionamento do jardim de chuva

Frequentemente, os jardins de chuva são dimensionados 
para pequenas áreas e seu cálculo pode ser realizado de várias 
maneiras. No presente trabalho, foi adotado o critério mínimo 
de dimensionamento de 5% da área da superfície impermeável 
(MELO et al., 2014). Para o dimensionamento da estrutura do 
jardim, o item de maior importância é a profundidade da cama-
da de armazenamento, representada pela altura de brita a ser 
adotada, que será determinada por uma sequência de etapas de 
cálculo, sendo estes: volume de entrada, volume de saída, altura 
da camada de brita e por fim adota-se as demais dimensões.

O volume de entrada foi determinado a partir do Método 
Racional (equação 8), sendo este método recomendável para ba-
cias pequenas.
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(8)
Onde:
Qmáx – vazão máxima, em m³/s;
C – coeficiente de escoamento;
i – intensidade de precipitação, em mm/h;
A – área da bacia, em m².

O valor do coeficiente de escoamento superficial é baseado 
no tipo de superfície ou no tipo de ocupação, para vias pavimenta-
das com paralelepípedos recomenda-se valores entre 0,75 a 0,85. 
Para o presente projeto, será utilizado o valor mais conservador, 
onde C = 0,75. Por conseguinte, o cálculo do volume de entrada é 
obtido pelo produto da vazão pelo tempo, conforme a equação 9.

(9)

Onde:
Ve – volume de entrada, em m³;
Q – vazão máxima, em m³/s;
t – tempo de duração da chuva, em s.

Assim como para a trincheira de infiltração, os valores para 
o tempo de retorno e tempo de duração da precipitação serão 
10 anos e 15 min. O volume de saída corresponde a quantidade 
de água que sai do jardim de chuva. O volume total é resultado, 
então, do produto da lâmina d’água acumulada pela área de in-
filtração do sistema (Equação 10). Para o dimensionamento foi 
adotada a hipótese de cálculo que a infiltração ocorre somente 
na direção vertical, ou seja, pelo fundo do jardim.
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(10)

Onde:
Vs – volume de saída, em m³;
Ainf – área de infiltração, em m²;
Iac – infiltração acumulada, em m.

A variação no armazenamento do sistema é expressa pela 
soma dos volumes armazenados na camada de brita e na ca-
mada de areia. Segundo a metodologia adotada por MELO et al. 
92014), a camada de armazenamento é dimensionada de modo 
que a altura seja suficiente para armazenar temporariamente o 
volume de água infiltrada para o tempo de retorno e duração da 
precipitação. A altura dessa camada é determinada por intermé-
dio da seguinte equação:

(11)

Onde:
Hb – altura da camada de armazenamento, em m;
B – largura da base do jardim, em m;
L – comprimento da base do jardim, em m;
ha – altura da camada de areia, e m;
ηa – porosidade da areia;
ηb – porosidade da brita;

Segundo Melo (2011), camada de areia assume valores reco-
mendados entre 10 cm e 20 cm, para o presente projeto será ado-
tada uma camada de areia de 10 cm. Para a camada do substrato, 
foi utilizado um valor de 20 cm, de modo a comportar as raízes da 
vegetação. É válido ressaltar que é adotada uma camada de brita 
como margem de segurança equivalente à 5 cm de altura.
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados consistem na apresentação das seguintes 

etapas de projeto: estudo do solo, intensidade de precipitação, 
dimensionamento dos sistemas conjugados (jardim de chuva/
trincheira de infiltração), elaboração das plantas e cortes de pro-
jeto e orçamento executivo.

O teste de infiltração foi realizado em duas situações dife-
rentes, sendo elas com o solo em estado seco e solo em estado 
saturado, no período da tarde, durante o mês de julho de 2022. 
Os resultados do teste, realizado na área considerada para o es-
tudo, são apresentados conforme o Quadro 1.

Quadro 1 – Resultado dos testes de infiltração.

Teste Período Lâmina infiltrada
acumulada Taxa de infiltração

01 Tarde 25,00 mm 50 mm/h
02 Tarde 83,33 mm 166,57 mm/h

Fonte: Autor (2023).

Por meio dos resultados, é possível observar que a taxa de 
infiltração obtida no Teste 01, é muito inferior a taxa obtida no 
Teste 02. Este resultado explica-se pelo fato de o solo estar pró-
ximo a saturação, visto que algumas horas antes havia ocorrido 
uma forte chuva no período da manhã do mesmo dia em que foi 
realizado o teste. Portanto a taxa de infiltração referente ao teste 
1 foi desconsiderada. Nota-se que a infiltração considerada para 
o presente trabalho (166,67 mm/h) é próxima da taxa média 
que vai de 137, 50 mm/h a 141,83 mm/h.

Sendo assim, com base na taxa obtida é possível a implan-
tação do sistema de biorretenção e trincheira no local de estudo.

A intensidade de precipitação foi determinada por meio da 
equação IDF para a cidade de Boa Vista, Roraima. O tempo de 
retorno e o tempo de duração da chuva de projeto adotados foram 
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obter o resultado da intensidade de precipitação de 131,85 mm/h.

5.1 Dimensionamento do sistema

Para o dimensionamento do sistema conjugado foi utilizada 
a área de contribuição total da via, que equivale à 10.453,71 m², 
entretanto somente uma parcela dessa contribuição será utili-
zada para o dimensionamento, visto que o sistema será conju-
gado, sendo 25% infiltrada na trincheira e 75% para o jardim 
de chuva, assim a área utilizada para a trincheira e jardim serão 
respectivamente 2.613,43 m² e 7.840,28 m².

Quanto a sua projeção horizontal o mesmo será no formato 
retangular ao longo de toda a extensão (469,87 m) estabelecida 
na Figura 16. Entretendo ao longo dessa extensão existem diver-
sos bueiros, além de serem previstas entradas de acesso ao par-
que possuindo 1 metro de largura a cada 30 metros de compri-
mento de jardim/trincheira, assim como duas rampas de acesso 
ao parque para veículos, devido a isso foi considerado uma su-
cessão de sistemas jardim/trincheira retangulares no projeto, 
entretanto em nada essa peculiaridade interfere no dimensio-
namento hidrológico, visto que a área de contribuição e demais 
fatores permanecem, desse modo o dimensionamento foi efe-
tuado considerando uma dimensão linear. Efetuando a diferença 
dos comprimentos não utilizáveis (onde há bueiros e entradas 
de acesso previstas e existentes) ao longo do paralelepípedo foi 
obtido o comprimento disponível de aproximadamente 438 m.

Dessa forma a trincheira de infiltração foi dimensionada, 
seguindo as equações e recomendações propostas, de modo que 
foram obtidas as dimensões conforme descritas no Quadro 2.
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Quadro 2 – Dimensões da trincheira de infiltração.

Comprimento (m) Largura (m) Profundidade (m)
438,0 0,50 1,30

Fonte: Autor (2023).

Para o dimensionamento do jardim de chuva foi considera-
do o critério mínimo de área do jardim equivalente a 5% da área 
da superfície impermeável, sendo esta de 7.840,28 m². Assim o 
sistema de jardim de chuva foi dimensionado para possuir uma 
área de 394,20 m², e tendo o comprimento disponível da região 
de paralelepípedo (438 m) a largura do jardim adotada de modo 
a compreender a área necessária foi de 0,895 m, adotado um va-
lor de 0,90 m. As dimensões finais do jardim de chuva (Quadro 
3) foram de 438 m de comprimento total, 90 cm de largura e 
1,50 m de profundidade total.

Quadro 3 – Dimensões finais do jardim de chuva.

Comprimento (m) Largura (m) Profundidade Total (m)
438,0 0,90 1,50

Fonte: Autor (2023).

5.2 Apresentação do projeto

Através dos dados obtidos mediante o dimensionamento, 
assim como as dimensões reais da localidade da pesquisa, foi 
possível elaborar a planta baixa do sistema (Figura 6). A planta 
demonstra a localização e dimensões do sistema de jardim de 
chuva conjugado com trincheira de infiltração, que recebem a 
contribuição hidrológica mediante a inclinação da via.
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Fonte: Autor (2023).

Tendo sido dimensionado, o perfil do jardim de chuva (Fi-
gura 7) foi configurado de modo a possuir todas as 6 camadas 
recomendadas.

Figura 7 – Corte AA.

Fonte: Autor (2022).
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Quanto à disposição da cobertura vegetal no jardim de chu-
va, foi considerado um espaçamento de 20 cm entre as mudas, 
além de um espaçamento de 5 cm entre a primeira muda e a 
borda do jardim. Esses espaçamentos deverão ser ajustados no 
momento da execução do sistema, visto que podem variar con-
forme as espécies de mudas escolhidas.

Para avaliar de modo superficial o custo do sistema proje-
tado foi efetuada uma estimativa de custos simplificada conside-
rando os processos de escavação, preenchimento e jardinagem, 
bem como a mão de obra e a locação de equipamentos. Através 
da planilha de estimativa de custos a construção do sistema de 
jardim de chuva conjugado com a trincheira de infiltração foi or-
çada em R$ 293.556,97. De modo a fazer um comparativo, foi 
efetuada uma estimativa de custos aproximados para o sistema 
convencional de drenagem presente na via, este calculado em R$ 
156.052,19, entretanto ressalta-se que os valores apresentados 
não necessariamente retratam a realidade das obras, uma vez 
que não se trata do orçamento oficial elaborado por construtora, 
nem do período referente a sua elaboração.

CONCLUSÃO

A proposta apresentou resultados satisfatórios quanto a re-
dução no escoamento superficial da água da chuva, este que seria 
destinado aos sistemas de drenagem convencional, onde cerca de 
80,5% do volume de água escoado é infiltrado pelo sistema, além 
de contribuir para o paisagismo da localidade, peça fundamental 
na gestão pública da capital. Não apenas essas vantagens, o di-
mensionamento do sistema se mostrou bastante flexível, uma vez 
que essas estruturas de retenção podem ser instaladas em prati-
camente qualquer área com capacidade de infiltração disponível 
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ãoe pode adotar diversos formatos e tamanhos.
Quanto aos aspectos financeiros analisados, para o caso 

proposto, o sistema não se mostrou tão viável, visto que seu va-
lor excede em aproximadamente 53% do valor convencional, o 
que o tornaria não tão atrativo quanto a execução utilizando ver-
ba pública, este alto valor de implantação se justifica pelo alto 
volume de brita utilizada no sistema (cerca de 52% do valor da 
obra), o que aumentou o custo do projeto. Como sugestão para 
trabalhos futuros é proposto a análise de substituição da brita 
por outro material granular que seja menos custoso, possua a 
mesma taxa de infiltração ou superior e que seja sustentável, 
como a exemplo dos materiais granulares oriundos de resíduos 
da construção civil.
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INTRODUÇÃO 

Atualmente a ergonomia é fundamental no dia a dia do ser 
humano, em casa, ao caminhar, ao dirigir, ao dormir, no trabalho, 
em atividades físicas. Propondo melhorias e conforto para uma 
melhor qualidade de vida, tão como na vida profissional na ade-
quação de um ambiente ocupacional aplicando teoria, princípios 
e métodos para projetar um local ou equipamento adequado que 
otimize o trabalho, proporcione bem-estar humano, melhore o 
desempenho e qualidade de um sistema. 

As ferramentas ergonômicas podem ajudar na identificação 
e viabilização dos ajustes de cargas de trabalho que podem le-
var o trabalhador a sofrer lesões musculoesqueléticas e doenças 
ocupacionais. Essas lesões podem ser causadas por movimentos 
repetitivos, intensificação do trabalho, posturas inadequadas, 
máquinas mal adaptadas; transporte de cargas excessivas, fadi-
ga etc. Todos esses fatores influenciam o alto números de afasta-
mentos dos trabalhadores de suas atividades, por acidentes de 
trabalho, doenças ocupacionais, fadiga e/ou estresse.

Segundo o Ministério da Previdência Social, em um estudo, 
concedido pelo instituto nacional do seguro social (INSS), no pe-
ríodo de 2000 a 2016, doenças motivadas por fatores de riscos 
ergonômicos, tais como postura, esforços repetitivos e sobre-
carga mental têm sido as principais causas de afastamento do 
trabalho.

O Boletim informativo pelo Ministério da Previdência So-
cial, publicado em 08/06/2020 informa que durante esses anos, 
doenças motivadas por fatores de riscos ergonômicos e a so-
brecarga mental tem superado os traumáticos, como fraturas. 
Enquanto as primeiras são responsáveis pelo 20,76% de todos 
os afastamentos, e aquelas do grupo traumático, responsáveis 
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elas correspondem por 40,25% de todo universo previdenciário. 
Nos últimos anos, ficou evidente um imenso avanço tec-

nológico, onde trouxe vários benefícios ao homem, mas se as 
condições de trabalho hoje são melhores que antigamente, nu-
merosos problemas surgiram no setor industrial. Á saúde dos 
trabalhadores, que é alterada no contexto do aumento e estru-
turação produtivos que deriva de um ambiente social, político 
e econômico, marcado pela crise financeira do país, é um deles.

Segundo a Previdência Social (2020) as lesões por esforços 
repetitivos e postura inadequada representam de 80% a 90% 
dos diagnósticos de doenças profissionais , portanto, o proble-
ma de afastamento de pessoas com doenças ocupacionais das 
empresas é preocupante, devido estar expostos a vários riscos 
ergonômicos, a realização de posturas inadequadas, a existência 
de falhas nos processos produtivos e de adaptação do maquiná-
rio ao homem, por isso é cada vez mais importante que as or-
ganizações, tanto as pequenas como as grandes, se preocupem 
em investir na ergonomia. A falta de conhecimento de ambas as 
partes também contribui para este acontecimento, onde desfa-
vorece principalmente o trabalhador que poderá adquirir várias 
doenças ocupacionais.  

Esse problema é existente em várias empresas e setores, e 
estar relacionado a riscos ergonômicos e inadequações nas ma-
quinas, layout e equipamentos, agravados pelas condições am-
bientais (ruído, temperatura, iluminação, gases, entre outros), 
pois trabalhadores que estão expostos diariamente a ambientes 
inadequados, são mais fáceis de adquirir doenças, pois passam 
horas e horas em condições de trabalho desfavoráveis, manu-
seando maquinas e equipamentos, que exige movimentos repe-
titivos e forçam posturas curvadas.
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Portanto é neste cenário, que está inserida a empresa a 
qual este trabalho encontra-se sendo fundamentado, onde para 
melhoria desde segmento é necessário haver uma análise e 
identificação dos esforços, más posturas, riscos ocupacionais e 
ergonômicos, provendo sempre o conceito e aplicabilidade da 
ergonomia, para haver uma melhor qualidade e satisfação no 
trabalho, consequentemente prevenir a ocorrência de lesões e 
afastamentos. 

 Deste modo agrava cada vez mais a necessidade de identi-
ficar e analisar estas condições, através de ferramentas ergonô-
micas, do posto de trabalho e postura ergonômica de colabora-
dores, oferecendo um local de trabalho seguro e com condições 
ambientais adequadas a atividade realizada.

Esta pesquisa levanta questões pertinentes a riscos ergo-
nômicos dos trabalhadores, tentando minimizar e obter redu-
ção de lesões no trabalho na empresa BRASERV, evidenciando e 
classificando os mesmos, com o objetivo de melhorar a condição 
de trabalho e dar suporte aos empregados. Além disso, a saúde 
do trabalhador deve estar entre as principais prioridades da em-
presa, pois decorrentes afastamentos por problemas ergonômi-
cos representam custos elevados.

Portanto corretas avaliações e adequações ergonômicas do 
posto de trabalho, contribuirá na diminuição de afastamentos 
decorrentes de doenças osteomusculares, como também na di-
minuição de custos com indenizações. Sendo assim também a 
empresa estará resguardada quanto à legislação do Ministério 
do Trabalho

A Ergonomia trata-se de desenvolver uma integração entre 
as condições de trabalho, capacidades, limitações físicas e psico-
lógicas do trabalhador e a eficiência do sistema produtivo. Sen-
do assim, surge o questionamento da presente pesquisa: Quais 
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ca nas atividades de manutenções de poços de petróleo?
Diante do exposto, a presente pesquisa tem como objetivo 

geral analisar os padrões de ergonomia do setor de operações 
da empresa BRASERV PETRÓLEO situada em Carmópolis-SE. E 
como objetivos específicos: Descrever o processo no setor de 
manutenção de poços da empresa BRASERV Petróleo Ltda; iden-
tificar os riscos ergonômicos no processo de manutenção em 
poços de petróleo e gás utilizado na BRASERV; verificar o grau 
de risco ergonômico no processo de manutenção em poços de 
petróleo e gás da empresa pesquisada e propor recomendações 
com o uso de ferramentas para reduzir os riscos ergonômicos. 

A realização deste trabalho justifica-se pelo fato de que a 
preocupação das empresas com a saúde e o bem-estar dos co-
laboradores ser crescente e está adquirindo uma grande impor-
tância no setor industrial e global. Portanto, é fundamental que 
haja uma correta análise e adequação ergonômica do posto de 
trabalho ao processo.

A presente pesquisa está comportada por quatro etapas, as 
quais estão divididas da seguinte maneira: a primeira etapa trata-se 
da introdução, onde é abordada uma visão mais global diante do as-
sunto que será abordado; a segunda diz respeito à abordagem dos 
processos de manutenção em poços de petróleo e sua ergonomia  
em geral, onde pode ser encontrada toda a parte de fundamentação 
teórica relacionada a mapeamento de processos, fluxograma, dia-
grama de Ishikawa, brainstorming, RULA e 5W2H; a terceira etapa 
consta toda a parte metodológica da pesquisa, relatando como foi 
feita a pesquisa de maneira detalhada e identificando o problema. 
E por último, vem à parte de discussões e análises dos resultados 
obtidos, além das recomendações de melhoria propostas, seguida 
das Considerações Finais da pesquisa, Referências.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Esta seção apresenta informações baseadas em referenciais 
teóricos acerca do problema proposto e serviu como embasa-
mento para a discussão dos resultados.

2.1 Exploração de Petróleo e Gás  

De acordo com Corrêa (2012, p.51) o propósito dos poços 
de petróleo e gás é o de produzir hidrocarbonetos de formações 
subterrâneas. O poço seria o conduto para o fluxo dos fluidos das 
formações, para a superfície. Certos equipamentos devem ser ins-
talados no poço e vários outros itens e procedimentos devem ser 
utilizados para manter e controlar este fluxo. Este equipamento e 
qualquer procedimento ou itens necessários para instalá-los, são, 
coletivamente, denominados de completação do poço.

2.2 Manutenção em poços de petróleo 

O petróleo é um dos bens de consumo transformáveis mais 
cobiçados do mundo.  Embora ele advenha de recursos naturais, 
sua exploração e produção requer a perfuração de poços que al-
cancem seus reservatórios e o tragam até a superfície.  A per-
furação de poços, realizadas por sondas de perfuração, pode se 
dar no mar (offshore) ou em terra (onshore), como ensina Victor 
(2012, p. 01).

Neste caso, conforme ensina Maia (2002, p. 01), a manuten-
ção realizada em poços terrestres (onshores) devem ser realiza-
das regularmente sob pena de parada de suas atividades, o que 
pode trazer perdas significativas.  Nota- se, também, a existência 
de riscos ambientais de trabalho, não sendo rara a ocorrência 



65

An
ál

ise
 E

rg
on

ôm
ic

a 
no

 P
ro

ce
ss

o 
de

 M
an

ut
en

çã
o 

em
 P

oç
os

 d
e 

Pe
tr

ól
eode acidentes e lesões durante a realização de manutenções em 

poços e unidades de bombeio (UB).
Portanto verifica se que, a segurança, saúde e a integridade 

física do trabalhador que realiza manutenção em poços e sondas 
de exploração e produção de petróleo deve ser tema de constante 
estudo, uma vez que o ambiente de trabalho destes colaboradores 
não favorece devido ao alto grau de risco e complexidade devi-
do aos equipamentos e a jornada de trabalho extensa, onde pode 
provocar estresse, fadiga e dores musculares, afetando sua saúde.

3 ERGONOMIA

De acordo com Mellati (2014 p. 1), o estudo das adaptações 
do posto de trabalho relacionado a uma determinada função é 
chamado de ergonomia e tem como objetivo observar e buscar 
soluções coerentes aspectos que dificultam o desenvolvimento 
do trabalho para melhorar a qualidade de vida e atividade labo-
ral do indivíduo. Tem como foco principal trazer de forma efi-
caz, adaptações que facilitem tarefas diárias dos colaboradores, 
melhorando a qualidade de vida, e prevenindo patologias que 
podem surgir com esforços repetitivos.

3.1 Posto de trabalho

De acordo com Iida (2005), a análise de posto de trabalho 
consiste no estudo da tarefa, da postura e dos movimentos do 
trabalhador e das suas exigências físicas e cognitivas. Esta análi-
se deve partir do estudo de interface homem-máquina-ambien-
te; isto significa as interações que ocorrem entre eles.

Existem diversos critérios que podem ser adotados para 
avaliar a adequação de um posto de trabalho, entre eles se in-
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cluem o tempo gasto na operação e o índice de erros e acidente. 
Contudo o melhor critério ergonômico, é a postura e o esforço 
físico exigido dos trabalhadores, determinando-se os principais 
pontos de concentração de tensões, que tendem a provocar do-
res nos músculos e tendões (IIDA, 2005).

3.2 Análise Ergonômica do Trabalho (AET)

A Análise Ergonômica do Trabalho permite procurar, iden-
tificar, observar e avaliar corretamente os serviços e os instru-
mentos usados pelos profissionais em seu ambiente de trabalho. 
Health Care (2017) ainda afirma que:

Toda empresa cujos empregados realizem atividades de 
risco precisa fazer esse procedimento de forma individual 
para cada colaborador. Essas atividades podem incluir 
transporte, descarga, levantamento de materiais, além de 
tarefas que necessitam de sobrecarga muscular dinâmica 
ou estática dos ombros, membros inferiores e superiores, 
dorso e pescoço.

Desse modo, são identificados os riscos ergonômicos exis-
tentes em equipamentos, máquinas, na realização dos serviços 
e no modo como são executados. Essa análise possibilita ainda 
verificar o posto de trabalho em si, avaliando os pontos que po-
dem prejudicar ou até mesmo causar doenças aos empregados.

3.3 Método RULA 

O método RULA (Rapid Upper Limb Assesment) é um 
método de análise ergonômica que avalia a exposição de in-
divíduos a posturas, forças e atividades musculares. O referido 
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em 1993. Foi criado para detectar posturas de trabalho ou fato-
res de risco que mereçam uma atenção especial.

Tem como finalidade oferecer um método rápido para iden-
tificar o real risco de adquirir LER/DORT, atividade estática/ re-
petitiva e o esforço muscular que está associado ao seu posto de 
trabalho (PAVANI, 2006).     

Para obter a pontuação do grupo A (pontuação do braço, 
antebraço, punho e giro do punho) e grupo B (pescoço, o tron-
co e as pernas) devem ser somadas as pontuações. A pontuação 
obtida pela soma do grupo A corresponde a atividade muscular 
e as forças aplicadas, da mesma forma que a soma da pontuação 
do grupo B. A partir das pontuações é gerado uma pontuação 
final que oscilará entre ‘‘um’’ e ‘‘sete’’, sendo que quanto maior a 
pontuação, maior o risco de lesão. O escore é mostrado no Qua-
dro 01.

Quadro 01- Nível de intervenção para os resultados do método RULA

Nível
de ação

Pontuação Intervenção 

1 1 ou 2 A postura é aceitável se não for mantida ou repetida por longos 
períodos

2 3 ou 4 São necessárias investigações posteriores; algumas intervenções 
podem se tornar necessárias

3 5 ou 6 É necessário investigar e mudar em breve

4 7 É necessário investigar e mudar imediatamente

Fonte: Pavani (2006). 

       
Este método possui três etapas:
• Identificação das posturas de trabalho;
• Aplicação de um sistema de pontuação;
• Aplicação de uma escala de níveis de ação;



M
ay

co
n 

D
ou

gl
as

 S
an

to
s M

en
do

nç
a,

 
H

el
oí

sa
 T

ha
ís 

Ro
dr

ig
ue

s d
e 

So
uz

a

68

4. FERRAMENTAS ERGÔNOMICAS

De acordo com Lasmar et al. (2012, p. 3) todas as ferramentas 
utilizadas pela ergonomia, para a viabilização dos ajustes neces-
sários a evitar as doenças ocupacionais, são importantes quando 
da realização das perícias médicas, pois à medida que os afasta-
mentos acontecem, a justificativa para o afastamento é solicitada. 

Neste aspecto, a ergonomia é importante, pois embasa as 
decisões jurídicas, mediante a avaliação médica, referentes aos 
afastamentos e a necessidade de retorno ou permanência do co-
laborador afastado de suas atividades laborais.

5. METODOLOGIA

Assim, foi descrita a metodologia utilizada para esta elabo-
ração de estudo de caso, observando-se a abordagem metodoló-
gica, caracterização, universo, instrumentos, métodos de regis-
tro, tratamento e análise de dados, dando-se suporte e soluções 
para minimizar os problemas identificados pelo autor.

5.1 Abordagem da Metodologia

O presente estudo utilizou o método avaliativo que foi desen-
volvido na BRASERV Petróleo LTDA na cidade de Carmópolis-SE, 
onde foi identificado e analisado, o posto de trabalho e posturas 
incorretas de acordo com o projeto instalado, nas atividades de 
manutenção de poços de petróleo e gás. Constitui uma pesquisa 
bibliográfica, descritiva e explicativa. Consiste numa pesquisa de 
campo com observações in loco e pesquisa participante onde o 
universo é de 200 colaboradores e a amostra foi de 50 colabora-
dores no setor de sondagem e manutenção de poços de petróleo.
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diz que os conceitos são concebidos através de observações: di-
retas registrando o que se vê (aqui entra a observação do parti-
cipante) – e indiretas, por meio de questionários, opináreis ou 
opinionários, formulários etc.

Nesta pesquisa, quanto à abordagem ela é qualiquantitati-
va, porque foi obtida uma avaliação ergonômica da atividade e 
do posto de trabalho, utilizando a ferramenta RULA onde foram 
observados em consequência, a compreensão e interpretação 
das informações e dados coletados.

6. ANÁLISE DOS RESULTADOS

6.1 Descrever o processo no setor de manutenção de poços 

A presente sessão caracterizou-se pela descrição do proces-
so de manutenção de poços, apresentando os resultados obtidos 
através do estudo de caso na BRASERV Petróleo, levantando as 
causas, esforços e melhorias, através das ferramentas de quali-
dade a fim de atender as necessidades dessa pesquisa e da em-
presa. 

Para se iniciar uma intervenção no poço, o cliente, que neste 
caso é a PETROBRAS, elabora e envia para a sonda uma ordem 
de serviço, um documento por escrito chamado programa do 
poço, onde consta qual poço, que tipo de poço e operação será 
realizado, junto todas as informações do poço. 

A Figura 01, mostra que após o recebimento do programa, 
o encarregado da sonda localiza o poço e solicita todos os ma-
teriais e equipamentos necessários para efetuar a manutenção 
no poço, após confirmação do envio dos materiais, inicia-se a o 
processo de transporte da sonda para o poço.
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Figura 01 – Fluxograma da Operação de manutenção em Poços

Fonte: Autor da pesquisa (2022)

A sonda é auto transportável, ou seja, independe de um 
cavalo mecânico ou carro Munck para auxiliar no transporte, 
porém para os demais equipamentos, por serem transportá-
veis, se faz necessário o uso de veículos pesados, como cami-
nhão Munck ou na ausência do mesmo, os equipamentos têm 
uma alta elevação através de pés com sistemas hidráulicos, 
onde acionado o caminhão se alta eleva, possibilitando o ca-
minhão engatar na trava da carga. (Figura 02)
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Fonte: Autor da pesquisa (2022)

Para desenvolver qualquer operação em um poço é necessário 
de um carro sonda seja na perfuração ou produção, mas não somen-
te ela, é necessário um conjunto de ESCP (Equipamentos de Siste-
ma de controle de poço) para que, caso haja uma kick ou blowout 
(insurgência do poço), os equipamentos venham atuar de forma a 
combater e controlar o poço, para que não haja uma poluição, ou a 
perca total do poço ou até mesmo uma explosão devida as pressões 
e ao gás, onde forma uma camada explosiva perigosa. 

Os ESCP- Equipamentos de Sistema de Controle de Poço 
utilizado no meio técnico para designar um conjunto de equi-
pamentos das sondas de perfuração, completação e intervenção 
tais como: BOP, choke manifold e linhas, separador atmosférico, 
válvulas de prevenção, tanque de manobras, bomba de fluido, 
instrumentos de detecção e controle de volumes. O KICK- Influxo 
indesejável de fluidos de uma formação para o interior do poço.

Concluída a perfuração e analisada a viabilidade econômi-
ca, o poço é equipado para produção de óleo ou gás, onde para a 
conclusão dessa fase, será utilizada uma sonda de produção ter-
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restre para intervir e realizar todas as operações programadas 
para o mesmo.  

Ao longo da vida produtiva dos poços, geralmente são neces-
sárias várias intervenções posteriores a completação, chamada 
de workover, com os objetivos de manter a produção e a qualida-
de do poço, melhorando sempre sua produtividade. Geralmente 
essas intervenções com sonda de workover visam corrigir:

• Falhas mecânicas na coluna de produção, como exemplo: 
tubo furado ou deteriorado devido a temperatura ou gás.

• Restrições que reduzem a passagem do óleo ocasionan-
do a redução de produtividade do poço, como parafina, 
e detritos da própria formação.

• Produção excessiva de gás, água ou areia.

As intervenções de workover costumam ser classificadas ba-
sicamente como: avaliação, recompletação, restauração, limpeza, 
estimulação e mudança de método de elevação e abandono.

A limpeza pode se dizer que é a operação mais utilizada 
atualmente por as sondas, pois ela executa um conjunto de ati-
vidades no interior do revestimento do poço, visando limpar o 
fundo do poço e substituir os equipamentos de subsuperfície, ou 
seja as bombas, filtros, tubos e hastes, com o objetivo de ter um 
maior rendimento na produção, explorando com mais qualidade 
o óleo produzido, havendo menos perca.

O abandono é quando um poço é retirado de operação onde 
o mesmo deve ser deixado em segurança e tamponado para que 
não possa surgir na superfície, de acordo com as normas onde 
visa minimizar os riscos ambientais e riscos de acidentes, se 
houver retorno ao poço no futuro, efetua-se o abandono tem-
porário, quando não se prevê o retorno ao poço é realizado o 
abandono definitivo. 
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tém um conjunto composto por sonda de workover ou Carro son-
da – responsável por retirar e descer ferramenta do poço.

6.2 Identificar os riscos ergonômicos no processo de manu-
tenção em poços de petróleo

Para identificação dos riscos ergonômicos é necessário que 
haja o conhecimento de posto de trabalho e da atividade que 
está sendo executada para o esclarecimento e análise ergonômi-
ca da pesquisa seja realizada. Com isso foi levantado através de 
perguntas aos colaboradores que exercem tais atividades atra-
vés do checklist a seguir:

Quadro 02: Checklist Simplificado do fator Biomecânico e de Riscos ergonômicos realizado 
no posto de trabalho.
Sobrecarga Física Sim ou Não
1.1 Existe contato manual com superfícies ‘‘vivas’’? Não 
1.2 Existe uso de ferramentas vibratórias? Sim 
1.3 As condições do ambiente físico são ruins? Não
1.4 Existe restrição ou dificuldade no uso de luvas? Sim 
1.5 Existem movimentos de peso? Sim 
Exigência de força com as Mãos
1.6 Há força utilizada pelas mãos em posição de pinça? Não
Há força utilizada pelos dedos? Sim 
 Sentem dores nos dedos após jornada de trabalho? Sim 
 Sentem dores nas mãos após a jornada de trabalho? Sim 
Postura no trabalho
1.11 Há flexibilidade da postura ao longo da atividade de trabalho? Não 
1.11 Senti dores no pescoço ao longo da atividade de trabalho? Não 
1.12 Senti dores nos braços ao longo da atividade? Sim 
1.13 Senti dores na coluna vertebral ao longo da atividade? Sim 
1.14 Há dores no ombro ao longo da atividade? Não 
1.15 Senti a necessidade de um alongamento ou ginástica laboral antes das 
atividades?

Sim

1.16 Há levantamento manual de equipamentos pesados? Sim
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Sobrecarga Física Sim ou Não
Ambiente de trabalho e esforço estático
1.17 Há esforço estático na atividade? Não
1.18 Há esforço Dinâmico na atividade realizada? Sim
Repetitividade e Organização do trabalho
1.19 Há fadiga muscular durante a atividade? Sim
1.20 Há movimentos repetitivos durante a atividade? Sim
1.21 Existe risco de lesão muscular durante a atividade? Sim
1.22 Há pausas para descanso? Não
1.23 Há rodízio de pessoas na tarefa? Não
Ferramenta de trabalho
1.24 Há “pega” da mão da ferramenta está incorreta? Não
1.25 Existe ferramentas pesadas? Sim

Fonte: Autor do estudo (2022)

De acordo com Couto o somatório dos “sim” no checklist de-
fine a situação do fator ergonômico e o potencial de risco estabe-
lecido pela escala definido na escala de pontos citada. Cujo soma-
tório de “sim” no checklist foi de 15 pontos, assim considerado a 
atividade de alto risco, e o fator biomecânico é muito significativo, 
portanto, é necessário que haja uma atenção e análise sucinta, e 
como não foi 100% de respostas afirmativas, há riscos de DORT.

Figura 03 – Aplicando o check-list com a equipe

Fonte: Autor do estudo (2022)  
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risco 4 o maior grau de risco, ou seja, é uma atividade muito pe-
rigosa, uma das preocupações ergonômicas da atividade é o uso 
do estaleiro de tubos, onde há um histórico alto de acidentes e 
reclamações por parte dos colaboradores, no respeito de muitas 
das vezes não haver condições adequadas para se trabalhar no 
mesmo. Além de haver várias restrições por parte da contratan-
te, em relação a atividade de troca de tubos do poço (Figura 04).

Figura 04 - Estaleiro de Tubos

Fonte: Autor do estudo (2022)

Devido ao check list e os problemas identificados, surgiu a 
necessidade de propostas de melhorias que serão analisadas e 
orçadas pela gerência se será viável ou não. 

De acordo com a ergonomia o ideal é a adaptação do equi-
pamento ao homem, nada melhor que você realizar a mesma ta-
refa com menos esforço exercido, reduzindo a fadiga muscular e 
doenças ocupacionais, por ser uma atividade constante, retirar 
tubos para o estaleiro, para efetuar a troca dos mesmos, pratica-
mente quase todos os poços que realizam manutenção, o colabo-
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rador muitas das vezes é obrigado a partir da segunda camada 
de tubos, subir no estaleiro, onde o tubo desce e é jogado, para 
levantá-lo e jogá-lo na camada de cima, já que a primeira camada 
fica em um nível mais alta do que a calha da base do estaleiro e 
não tem como o trabalhador colocá-lo sozinho encima sem subir 
no mesmo e levantar o tubo, isto fica evidente  na Figura 05.

Figura 05 - Colaborador fazendo esforço e exercendo uma postura inadequada ao levantar 
o tubo

                 Fonte: Autor do estudo (2022)

Analisando a figura 05, para preservar a saúde do trabalha-
dor é necessária uma alternativa que possa ser evitado esse esfor-
ço mesmo com a postura correta, consequentemente diminuir o 
risco de lesão ou acidente, caso o colaborador escorregue ou caia.

Desta forma para identificar, encontrar o ponto crítico, para 
melhorar esta postura e estes riscos usaremos as ferramentas 
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tendência da atividade realizada, elaborando um quadro com os 
problemas identificados.

6.3 Verificar o grau de riscos ergonômicos no processo de 
manutenção em poços 

De acordo com o que já relatado e descrito, fica claro que 
existe alguns fatores que contribui para adquirir uma doença 
ocupacional no futuro, como lordose, cifose e escoliose, todas 
elas desvios na coluna, além de LER, DORT devido a atividades 
repetitivas e jornada longa de trabalho, já que essa atividade tem 
uma ampla dinâmica no trabalho e vários equipamentos pesa-
dos e volumosos, onde há um número alto de elevações e movi-
mentações de cargas, onde pode haver acidentes.

Para identificar estes fatores foi usado as ferramentas: 
brainstorming, diagrama de Ishikawa para propor uma melhor 
análise do problema do estudo. No brainstorming realizado foi 
perguntado a equipe da sonda, quais fatores dificultam na ma-
nobra de tubos para o estaleiro, e se sentiam fadiga ao elaborar 
a atividade, onde foi apontada alguns fatores,  nos quais foram 
classificados conforme sistema 6M, como mostra o Quadro 03.

Quadro 03 – Sistema 6M
Item Fatores Propicios Á Lesões E Doenças Identificados
01 Levantamento braçal dos tubos (Mt)
02 Falhas do projeto de equipamento (Md)
03 Risco de escorregamento (MA)
04 Problemas no arranjo físico do posto de trabalho (MA)
05 Não fornecimento da cinta laboral ergonômica (M) 
06  Alto esforço muscular (Mt)
07  Postura inadequada (MO)

Legenda: Mão de Obra (MO); Meio Ambiente (MA); Máquina (Mq); Medida (Md); Materiais 
(M) e Método (Mt).  Fonte: Autor do estudo (2022)
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Para facilitar a visualização gráfica da localização destas 
causas, foi construído o diagrama de Ishikawa representado na 
Figura 06.

Figura 06 – Diagrama de Ishikawa

Fonte: Autor do estudo (2022)

Aplicando o método RULA para análise ergonômica e defi-
nição do risco, avalia-se a postura, força, exposição do colabora-
dor e fatores que mereçam uma atenção especial. Este método 
tem como finalidade oferecer um método rápido para identificar 
o real risco de adquirir lesões e doenças ocupacionais, atividade 
estática/ repetitiva e o esforço muscular que está associada ao 
seu posto de trabalho.

Ao analisar a figura 05, constata-se que os braços estão po-
sicionados abaixo da linha dos ombros e com amplitude de 20 
a 45 graus, como mostrado no método RULA, resultando, desta 
forma, dois pontos no escore que definirá o nível de ação indi-
cados no quadro. O antebraço, que também está abaixo dos om-
bros e com posição entre 0 e 60 graus, definem, de acordo com 
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com angulação entre zero e 15 graus para baixo e sem desvio 
lateral, conforme o método, definindo como sendo de 3 pontos o 
acréscimo na pontuação para definir o nível de ação.

Quadro 04 – Análise grupo A (membros superiores)
Descrição Amplitude Movimento Pontos

Braço abaixo da linha dos ombros 20 a 45 graus 2
Antebraço abaixo dos ombros e cruzando 

linha média do corpo 0 a 60 graus 2

Punho 15 graus abaixo 3
Fonte: Autor do estudo (2022)

  
Seguindo a ordem apresentada no método RULA, procedeu-se 

a análise do GRUPO B, que dá atenção ao posicionamento do pesco-
ço, tronco, pernas e pés do trabalhador. O pescoço está rotaciona-
do e com inclinação entre zero e 15 graus, descrito na figura 09 do 
método, indicando assim que dois pontos deverão ser acrescidos. O 
tronco, também rotacionado, está na posição entre 20 e 60 graus de 
inclinação, de acordo com a figura 05, sendo 4 pontos o resultado 
desta análise. Pelo fato de estarem as pernas e os pés apoiados, so-
ma-se 1 ponto no escore, de acordo com o método.

Quadro 05 – Análise grupo B (pescoço, tronco, pernas e pés)
Descrição Amplitude Movimento Pontos

Pescoço rotacionado Zero e 10 graus 2
Tronco rotacionado 20 e 60 graus 3

Pernas apoiadas Não considera 1
Fonte: Autor do estudo (2022)

Na avaliação da atividade no estaleiro de tubos, com o so-
matório dos escores obteve-se: 

• Grupo A: 2 + 2 + 3 +0 (postura fundamentalmente dinâ-
mica na contração muscular – Quadro 1) + 3 (força apli-
cada de forma brusca – Quadro 04). Total de 10 pontos.
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• Grupo B: 2 + 3 + 1 + 0 (postura fundamentalmente di-
nâmica na contração muscular – Quadro 1) + 3 pontos 
(força aplicada de forma brusca – Quadro 05). Total de 
9 pontos. 

Para os dois grupos, o somatório de pontos passou de 7 es-
cores, indicando Nível 4 de acordo com o quadro 01 (7 pontos 
ou mais). Portanto a postura deve-se investigar e alterar urgen-
temente (Quadro 01 níveis de intervenção RULA).

6.4 Propor recomendações e uso de ferramentas para redu-
zir os riscos ergonômicos

Constata-se que mediante a identificação dos riscos ergo-
nômicos existentes na atividade e definição do grau de risco aos 
quais os trabalhadores estão expostos, a luva que se usa para tal 
tarefa, incomoda e feri as mãos, por conta de não ser flexível na 
execução de movimentos com as mãos.

Figura 07 – Luvas recomendada a ser usada na atividade

 

Fonte: Autor do estudo (2022)
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fica claro que existe alguns fatores que contribui para adquirir 
uma doença ocupacional no futuro, como lordose, cifose e esco-
liose, todas elas desvios na coluna, além de LER e DORT devido 
a atividades manuais repetitivas e jornada longa de trabalho, já 
que essa atividade tem uma ampla dinâmica no trabalho e vários 
equipamentos pesados e volumosos são usados na atividade.

Para identificar estes fatores utilizou-se as ferramentas er-
gonômicas: checklist e método RULA para propor uma melhor 
análise do problema da pesquisa, foi realizado perguntas a equi-
pe, quais fatores dificultam na atividade e se sentia fadiga ao 
elaborar a atividade, onde foi apontada algumas, evidenciado no 
checklist, e em registros fotográficos.

Devido as análises e as pesquisas do estudo se conclui que 
existe várias formas para minimizar e melhorar esta atividade 
exercida pelo colaborador, de tal maneira que não corra alto ris-
co ergonômico e prováveis doenças ocupacionais.

Uma alternativa seria rebaixar o lado de quebra do estaleiro 
para facilitar o colaborador a não subir no estaleiro, eliminando 
os riscos ergonômicos ou alguma lesão. 

O fornecimento da cinta laboral seria um fator importante 
para minimizar o impacto vertebral e adequá-lo à postura cor-
reta do colaborador, podendo assim o mesmo render mais na 
atividade, não fadigando.  (Figura 08)

Além da cinta laboral é importante haver um alongamen-
to antes do trabalho, pois os músculos devem estar preparados 
para jornada por isso deve haver uma ginástica laboral para evi-
tar dores e lesões musculares, além disso implantar a cultura de 
adotar movimentos corretos e flexíveis onde o colaborador ao 
abaixar dobrar os joelhos, sendo assim uma postura adequada, 
a modificação da luva de trabalho também é um fator importan-
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te para o rendimento e bem-estar do colaborador ao exercer as 
tarefas, como também a confecção de pegadores portáteis de tu-
bos, para que não haja o risco de prensar os dedos e mãos .

Figura 08- Cinta laboral                                                                                                                                                                             

Fonte: Autor do estudo (2022)

Figura 09- Pegador de tubos                                                                                                                                                                           

Fonte: Autor do estudo (2022)
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rer do estudo, o pesquisador sugere a implantação de uma série de 
ações mitigadoras e preventivas, todas contidas no Quadro, cuja fi-
nalidade é reduzir o risco ergonômico e facilitar a realização da ati-
vidade com segurança e saúde, prevenindo doenças ocupacionais, 
assim eliminando futuros problemas para a empresa em estudo.

Assim, foi levado em consideração na elaboração de um plano 
de ação eficiente na eliminação de riscos ergonômicos, mudança do 
projeto do estaleiro de tubos, a conscientização e treinamento dos 
colaboradores a respeito da NR 17 ergonomia, além de sugerir o for-
necimento das cintas laboral, execução e pratica da ginástica laboral, 
e confecção dos pegadores de tubos, onde devem ser priorizados 
estas ações relativas para que não haja acidentes, nem lesões.  Res-
salta-se que o quadro de plano de ação pode ser visualizado na seção 
referente a sugestões, que vem a seguir. 

Diante do (Quadro 06) exposto verificou-se na presente pes-
quisa que foi de suma importância analisar as questões ergonô-
micas na empresa, a fim de, melhorar a saúde e qualidade de 
vida dos colaboradores.

Vale informar que todas as ações/propostas de melhorias 
apresentadas no Plano de Ação representado no Quadro 10 aci-
ma, foram acatadas pela empresa. Porém, até o presente mo-
mento, nenhuma proposta ainda foi realizada, uma vez que, se-
gundo os responsáveis, todas serão executadas a partir de julho 
de 2022. 
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Quadro 06 – Proposta de melhoria 

PLANO DE AÇÃO

O 
QU

Ê?
(W

H
AT

S?
)

PO
R 

QU
Ê?

 
(W

H
Y)

ON
DE

?
(W

H
ER

E)

QU
AN

DO
?

 (W
H

EN
)

QU
EM

?
(W

H
O?

)

CO
M

O?
 

(H
OW

?)

QU
AN

TO
 ? 

(H
OW

M
UC

H
?)

Fornecer 
cintas

laborais
para os  

colabora-
dores

Minimizar o im-
pacto vertebral, 

adequando a 
postura correta 
dos colabora-

dores

Nos postos 
de trabalho 

e na em-
presa.

Até 30 
/12/ 
2022

Setor de 
segurança, 

gestão e 
compras

Adquirindo
para

o setor
operacio-

nal

50 R$  
unidade

Rebaixar o
lado de

quebra do
estaleiro

Diminuir os 
riscos

ergonômicos,
doenças

ocupacionais

No
estaleiro
de tubos

Até 
30/ 
12/ 

2022

Super-
visão/

Mecânica
/Soldagem

Cortando
as bases

e soldando
mais abai-

xo

Não esti-
mado

Confecção 
de pe-

gadores 
portáteis 
de tubos

Diminuir o 
risco de pren-
samento dos 
dedos e mãos

Calderaria Até 
30/ 
12/ 

2022

Super-
visão/

Mecânica
/Soldagem

Fabricar 
com a 

calderaria

80 R$  
unidade

Elaborar
ginástica                            
laboral
no DDS 
antes

da jornada 
de trabalho

Preparar o               
corpo

para o   esforço
muscular

da jornada e 
minimizando 

dores e evitan-
do lesões mus-

culares.

No posto 
de trabalho 
e em toda 
empresa.

Até 
30/ 
12/ 

2022

Setor de 
Seguran-

ça e
Saúde do
trabalho

Operacio-
nal

Realizando
Alongame-

ntos
musculares    

antes
do trabalho

Não esti-
mado

Promover     
cursos e 

treinamen-
tos sobre 

ergonomia 
NR 17

Conscientizar 
todos trabalha-
dores dos ris-

cos de doenças 
ocupacionais e 

posturas

Auditório 
da empresa

Até 
30/ 
12/ 

2022

Setor de
Segurança

do trabalho 
da

contratan-
te e

contratada

Através de 
palestras e 
cursos nos 
pré embar-

que
e folga

Não esti-
mado

Fonte: Autor da pesquisa (2022).

Assim espera se com as propostas e a aplicação das reco-
mendações e ferramenta os resultados:
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• Diminuição da fadiga dos trabalhadores
• Aumento de produtividade
• Diminuição de estresse 
• Melhorar saúde mental cognitiva
• Diminuir os números de afastamentos da empresa

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Espera-se que a empresa em estudo, inicie o plano de ação 
proposto por esta pesquisa o quanto antes, para que cada vez 
mais seja promovido a segurança e bem estar no trabalho, por-
tanto também é necessário que a mesma verifique a aplicabili-
dade do plano e ações sugeridas com zelo.

Realizado o estudo, os riscos ergonômicos aos quais os 
trabalhadores podem estar expostos foram levantados a fim de 
preservar a integridade de todos, bem como, a empresa devem 
prover condições de trabalho adequadas para o desempenho 
das atividades, portanto para a contribuição de uma correta 
analise e adequação ergonômica é fundamental e fica explícito 
e claro todo o processo, onde foi descrito de tal maneira que 
qualquer pessoa possa entender, para isto foi analisado com 
uma metodologia e conceitos adequados de acordo com ferra-
mentas ergonômicas, que possam minimizar os riscos ergonô-
micos de lesões e doenças provocadas pelas posturas incorre-
tas e mal condições.

O estudo foi feito em campo onde gerou vários registros fo-
tográficos, foi possível graças a BRASERV Petróleo Ltda, onde se 
mostrou totalmente aberta para a realização da pesquisa. Desde 
então foi caracterizado algumas etapas da atividade, tão como as 
ferramentas e padrões utilizados.
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Feita a análise e identificação com a aplicação das ferra-
mentas ergonômicas, indicaram a necessidades de implementar 
mudanças prioritárias, levantou as informações obtidas em um 
checklist, tais como, a necessidade de modificação do estaleiro, 
modificação das luvas e o confecciona mento do pegador de tubos, 
que gerou um plano de recomendações proposto para a minimi-
zação de riscos ergonômicos e eliminação de lesões e doenças.

A partir do método RULA pode-se verificar e analisar a gra-
vidade e amplitude do risco ocupacional e de acidente do cola-
borador ao exercer a atividade de tal maneira que mesmo reali-
zando de forma ergonomicamente correta, ainda sim existe um 
alto risco de lesões.

Diante dos dados coletados, tratados e analisados no de-
correr da pesquisa, o pesquisador sugere a implantação de uma 
série de ações mitigadoras e preventivas, todas contidas no Qua-
dro 10, cuja finalidade é reduzir o risco ergonômico e facilitar 
a realização da atividade com segurança e saúde, prevenindo 
doenças ocupacionais, assim eliminando futuros problemas 
para a empresa em estudo:

• Fornecer cintas laborais para os colaboradores;
• Realizar ginástica ocupacional no DDS antes das jorna-

das de trabalho;
• Realizar cursos e treinamentos sobre a NR 17;
• Modificação das luvas para uma flexível, e de melhor 

material;
• Melhorar projeto e atividade exercida no estaleiro de tubos;
• Confeccionar pegadores portáteis de tubos;

É importante relatar, que o desenvolvimento da pesquisa 
agregou conhecimento e ampliou a visão do pesquisador, que já 
vem atuando no setor petrolífero á alguns anos.  Em relação a em-
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decimentos, uma vez que ambos contribuíram para o crescimento 
profissional do pesquisador. Observa-se também que devido à cri-
se relacionada a pandemia, há dificuldades das empresas obterem 
avanços tecnológicos no setor, assim, ainda é necessário estudo 
futuro no sentido de ampliar e investir nesta área.

Diante do exposto, conclui-se que todos os objetivos pro-
postos pela presente pesquisa foram alcançados com êxito.
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INTRODUCCIÓN

En el ciclo hidrológico de la evapotranspiración es uno 
de sus principales componentes y su estimación es una de las 
maneras de evitar la pérdida de tiempo del agua para riego. El 
estudio de la evapotranspiración se utiliza para completar los 
proyectos y la gestión del riego, de simulación de los cultivos, la 
planificación y la gestión de los recursos hídricos (LIMA, 2005).

Para tener una gestión eficiente y racional del riego en el 
uso de los recursos hídricos, debemos tener la determinación 
del consumo de agua de cada cultura, más precisamente en cada 
etapa de su desarrollo para determinar el mejor método y su di-
seño. Según Araújo (2010) para el diseño de un sistema de riego 
requiere el conocimiento del clima de la región, para ser cuanti-
ficados cuanto de agua se pierde en el proceso de evapotranspi-
ración y cuánto vuelve a la atmósfera.

A evapotranspiración de referencia (ETo) es cada vez más 
importante para el diseño del consumo hídrico, porque es ob-
tenido con facilidad, se han desarrollado y mejorado varios mé-
todos para la aplicación en diferentes regiones del mundo. La 
necesidad de obtener resultados precisos es esencial para mi-
nimizar los riesgos de la producción agrícola, sabiendo que está 
actividad exige grandes cantidades de agua, recurso que se vuel-
ve cada vez más escaso no transcurrir del tiempo.

Esta investigación tiene como objetivo comparar los méto-
dos de ETo Hargreaves y Samani, Blaney y Criddle y Piestley, y 
Taylor con el estándar de Penman-Monteith, usando los datos 
meteorológicos de la ciudad de Arapiraca, ubicada en el estado 
de Alagoas, en el cual, su actividad agrícola es muy activa y ne-
cesita de una gestión adecuada de dimensionamiento agrícola.
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LMaterial y métodos

La investigación fue realizada en La ciudad de Arapiraca, ubi-
cada en la región Agreste del estado de Alagoas (AL), con coor-
denadas geográficas (Lat:. 09º 45 ‘09 “S, long:. 36 39 ‘40” W, alt:. 
264 m). El clima es del tipo tropical lluvioso con verano seco, con 
precipitaciones promedio anual de 750-1000mm (Xavier, 2005).

Los datos sobre las variables climatológicas tales como: La 
temperatura máxima, mínima y el promedio de la humedad relati-
va, velocidad del viento y la radiación solar fueran obtenidos de la 
estación meteorológica ubicada en la Universidad Federal de Ala-
goas, de la marca METOS y también de la serie histórica del ban-
co de datos del  INMET - Instituto Nacional de Meteorología, que 
comprende lo período de mayo del 2008 a diciembre del 2011.

Las estimaciones de la evapotranspiración de 
referencia (ETo)

Para realizar el trabajo fueron utilizadas las ecuaciones de 
(PM) en comparación con los métodos de (HS), (BC) y (PT) para 
la estimación de ETo.

Equación de Penman - Monteith

    

En que: ETo (PM) - evapotranspiración de referencia por el mé-
todo de PM en el campo, mm d-1; Rn - radiación neta, MJm-2d-1; G 
- flujo de calor en el suelo, MJm-2d-1; T - temperatura media del aire, 
°C; V - velocidad media del viento a 2m de altura, m s-1; (es-ea) - déficit 
de presión de vapor, kPa; Δ - Curva de presión de vapor, kPa °C-1; γ - 
constante psicrométrica, kPa ° C-1, y 900 - factor de conversión.
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Equación de Hargreaves e Samani

En que: ET - flujo de calor latente, 
MJ.m-2.d-1; RA - radiación en la parte superior de la atmósfera, 
MJ.m-2.s-1; TD - diferença de la temperaturas média máxima y mí-
nima, °C;  TS - temperatura média del aire, °C.

Equacón de Blaney e Criddle

En que: k – coeficiente mensual dependiente de la vegeta-
ción, la ubicación y la estación del año, que pude cambiar de 0,5 
a 1,2; p – porcentaje de insolación máxima diaria (N) con respec-
to al tiempo de insolación teórica del año (4380 h).

Equación de Priestley e Taylor
                   

En que: ETo - evapotranspiración de referencia (mmd-1); γ - 
constante psicrométrica (kPa ºC-1); Δ - derivada de la función de 
saturación de vapor de agua; Rn - radiación útil recibida por el 
cultivo de referencia (mm d-1); G - flujo de calor recibido por el 
suelo (mm d-1).

2. Análisis de funcionamiento

Los valores utilizados para la estimación de la evapotrans-
piración diaria de acuerdo con las características de la precipita-
ción de la región, la cual fue dividida por la temporada de lluvia 
que comprende los meses de abril a agosto, sin embargo la esta-
ción seca se extiende de septiembre a marzo.
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LPara comparar los métodos, fueron utilizados los criterios 
propuestos por Jensen (1990) descritos por Error-estándar es-
timado (EPE), Error-estándar de estimación ajustado (EPEA) y 
coeficiente de ajustes de las ecuaciones lineares completas, así 
como sus respectivos coeficientes de determinación (R²).

   

En que: Yi – evapotranspiración estimada por el método (mm d-1); 
Ym– evapotranspiración estimada por el método estándar (mm 
d-1); n – número total de observaciones.

        

En que: Yic– evapotranspiración estimada por el método, corregi-
do por los coeficientes de regresión lineal (mm d-1); Ym – evapo-
transpiración estimada por el método estándar (mm d-1); n – nú-
mero total de observaciones.

Los resultados de esta investigación se basó en el análisis de 
regresión tales que: precisión (coeficiente de correlación “r”), y los 
valores que muestran en la Tabla 1; el índice de Willmott “d” (exac-
titud) y el coeficiente de confianza o rendimiento “c” introducido 
por Camargo e Sentelhas (1997) se apresenta en la Tabla 1.

Coeficiente de correlación (r):

      
En que: r – coeficiente de correlación; R² – coeficiente de deter-
minación.
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Índice de Willmott “d” (exactitud):

  
       
En que: Pi – valor estimado; Oi – valor observado; O – los valores 
medios observados.

Coeficiente de confianza o rendimiento (c): 

C = R * D        
  

En que: r – coeficiente de correlación; d – índice de Willmott.

El índice “d” es describe en Willmott (1985) y sus valores 
varían entre cero (sin correlación) e 1 (correlación perfecta). Ya 
que el índice de rendimiento “c” es describe en Camargo e Sen-
telhas (1997).

Resultados y Discusión

La evapotranspiración en el municipio de Arapiraca de 
acuerdo con el método PM Tabla 1, se observa que el promedio 
diario de la estación seca llega 5,66 mm d-1, con un máxima de 
8,67 mm d-1, ya en la época de lluvias su promedio es de 3,58 mm 
d-1, con un máxima de 7,72mm d-1.

Tabla 1: Valores máximo, mínimo e promedio de la evapotranspiración en Arapiraca - AL, en 
las épocas seca y lluvias en 2008 a 2011.

ETo Época Seca Época húmeda
Mínima 2,14 0,80
Máxima 8,67 7,72

Promedias 5,66 3,58
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LLa Figura 1 presenta los análisis de regresión lineal entre 
los valores estimados de ETo, bien como los coeficientes de de-
terminación (R2) a través de la regresión completa y forzada por 
el origen, considerados para la estación seca.

Figura 1: Regresión lineal entre valores diarios de la evapotranspiración de referencia (ETo) 
para la estación seca, la ecuación completa y forzada por su origen, estimados según el mét-
odo de Penman-Monteith (PM) (eje x) en relación  con los métodos Hargreaves y Samani(a) 
y (b); Blaney y Criddle (c) y (d); Piestley y Taylor (e) y (f), (eje y).

Se observa en las Figuras 1 (a), 1 (c) y 1 (e), que los modelos 
estimados da ETo a través de los métodos de HS, BC e PT res-
pectivamente, se observa los ajustes regulares en relación con 
el método estándar PM, con aproximadamente 66,9%, 65,9%  y  
64,9%, respectivamente. Observamos que el método PT, Figura 
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1 (e) fue el que tuvo el menor coeficiente de determinación en 
relación con otros métodos en la estación seca.

Chagas et al. (2013) compararon los métodos de estimati-
va de la evapotranspiración para el municipio de Rio Real (BA) 
y se observaran que los modelos de estimación ETo Penman 
63(63Pn), FAO-Penman corrigido(FcPn), FAO- Radiação(FRad) y 
FAO- Blaney-Cridlle (BC) muestra grandes ajustes cuando com-
parado con el  método estándar (PM), aproximadamente 98,4%, 
97,7%, 95% e 83,5%, respectivamente. Pero el modelo de (HS) 
no tuvo un buen ajuste en comparación con el método estándar 
(PM), con aproximadamente 52%.

Silva et al. (2009) compararon los métodos de (ETo) para 
los perímetros de riego de Sergipe (Califórnia, Jacarecica, Piauí 
e Jabiberi), y determinó que en relación con el método estándar 
PM, el método HS muestra un ajuste muy aceptable, para los cua-
tros perímetros de riego, que van de 85% a 88%. Sin embargo el 
método PT logro un “gran” ajuste en tres perímetros con 92% 
para el perímetro Califórnia, 96% para el perímetro Jacarecica 
y 97% para el perímetro Piauí, y para el perímetro Jabiberi el 
ajuste fue aceptable con 77%. Para el método de JH, los resul-
tados fueron respectivamente 92%, 94% y 94%, en cuanto que 
para el perímetro de Jabiberi fue de 76%. También podemos ver 
en la Figura 1 que todos los métodos, HS (1b), BC (1d) e PT (1f), 
tendían a subestimar los valores de ETo en comparación con el 
método PM en: 7,8%, 32,92% y 3,75% respectivamente. 

De acuerdo con Chagas et al. (2013) cuando se hace uso de 
métodos empíricos para la estimación de la evapotranspiración 
en el municipio de Rio Real (BA), señalaron que los métodos 
Penman 63(63Pn), FAO-Penman corrigido (FcPn), FAO Radiação 
(FRad) y (HS) tendían a sobreestimar los valores de ETo en re-
lación con el método de Penman-Monteith (PM) en: 2,48; 13,7; 
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L9,32 e 20,55%, respectivamente, solamente el método  (BC) so-
brestima los valores de ETo en 18,14%.

Figura 2:Regresión lineal entre  los valores diarios de la evapotranspiración de referencia 
(ETo) para el período húmedo, la ecuación completa y forzada por su origen, calculados por 
el método de Penman-Monteith (PM) (eje x) en relación con los métodos Hargreaves y Sama-
ni (g) y (h); Blaney y Criddle (i) y (j); Piestley y Taylor (l) y (m), (eje y).

Se observa a partir de las Figuras 2 (g), 2 (i) y 2 (l), que los 
modelos de estimación de ETo a través de los métodos BC y PT 
respectivamente, presentan buenos ajustes de 94,3% e 92,96% 
en relación al método estándar PM, sin embargo el método HS, 
figura 2 (g) fue el que tuvo un ajuste con relación al método es-
tándar (PM) inferior al alcanzado por los demás métodos con 
61,22% para la época de lluvias.
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Chagas et al. (2013) hicieran comparación con métodos de 
estimativa para Rio Real-BA, se observaron que los modelos de 
estimación de ETo (63Pn, FcPn, FRad e BC) tenían grandes ajus-
tes en el método estándar (PM), con 99%, 98%, 96% e 91%, res-
pectivamente. Ya el modelo HS se muestra con un ajuste inferior 
a los demás alrededor de 77,3%. Medeiros (2002) utiliza las  me-
didas lysimetric y ecuaciones empíricas la evapotranspiración 
en Paraipaba- CE, donde demostró que los métodos de HS, Tan-
que Clase “A”, PT, Camargo y Thornthwaite, tenían un ajuste fuera 
del rango aceptable en relación con el método estándar (PM) de 
respectivamente 46,51%, 42,35%, 63,39%, 58,12% e 35,76%.

Fanaya Júnior et al.(2012), hicieron comparación de méto-
dos empíricos para estimar (ETo) en  Aquidauana-MS, se obser-
varon que el método PT tuvo gran ajuste  con 95%, en cuanto que 
los métodos HS y JH  tuvieron un ajuste muy bueno con 76,8% y 
75% respectivamente. 

Observamos en la Figura 2 que los métodos HS (2h) y BC 
(2j) tendían a sobreestimar los valores de ETo en relación con 
el método PM en: 6,28%, 19,48%, respectivamente. Y el méto-
do (PT) figura 2(m) sobreestimó el método estándar (PM) en 
10,23%. Bragança et al.  (2010), comparando los métodos de 
estimativa de ETo para tres municipios do Espírito Santo (Ven-
da Nova, Sooretama e Cachoeiro de Itapemirim) para el período 
húmedo, mostraron  que los métodos FRad, FB-C y Hargreaves 
sobreestimaron en promedio el método estándar (PM) en apro-
ximadamente: (11,3%; 0,9%; e 38,2%); (18%; 9,0%; e 3,5%) e 
(9,0%; 4,8%; e 37,7%), respectivamente.
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LTabla 2: Valores del coeficiente de determinación (R2), Error Estándar de Estimativa (EPE), 
Error-Estándar de estimativa ajustada en relación con la regresión lineal forzada por el  ori-
gen (EPEACO) y Erro-estándar de estimación ajustado en relación con la regresión lineal 
completa (EPEACC), coeficiente de correlación (r) y indicadores de precisión (d) y de rendi-
miento (c), durante los períodos secos y húmedos, respectivamente.
Correlación Parámetros estadísticos

Período seco
Y X R2 EPE EPEACO EPEACC R d c
H - S P-M 0,669 0,795 0,451 0,762 0,818 0,893 0,730
B - C P-M 0,659 1,985 1,905 2,175 0,812 0,889 0,722
P - T P-M 0,648 0,716 0,217 0,492 0,805 0,883 0,711

Período húmedo
H - S P-M 0,612 0,630 0,233 0,498 0,782 0,867 0,678
B - C P-M 0,943 0,758 0,723 0,161 0,971 0,883 0,857
P - T P-M 0,929 0,476 0,379 0,382 0,964 0,981 0,946

En la Tabla 2, para ambos períodos experimentales, se puede ob-
servar los pares de valores (R2; r) que los métodos HS (0,669; 0,818) 
y (0,612; 0,782), BC (0,659; 0,812) y (0,943; 0,971) y PT(0,648; 
0,805) y (0,929; 0,964) no tuvieron un buen ajuste en relación con 
los valores de ETo calculados por el método estándar (PM). Sola-
mente en lo período húmedo  fueron  observados un  gran ajuste por 
el método  (PT) y (BC). El ajuste lineal de estos métodos considera-
dos como regular puede comprobarse también por los valores en-
contrados para el Error Estándar de Estimativa (EPE) y Error Están-
dar de Estimativa Ajustado (EPEACO y EPEACC): HS (0,795; 0,451 y 
0,762), BC (1,985; 1,905 y 2,175) y PT (0,716; 0,217 y 0,492), para el 
período seco y HS (0,630; 0,233 y  0,498), BC (0,758; 0,723 y 0,161) 
y PT(0,476; 0,379 y 0,382) para el período húmedo.

El método HS mostró un menor ajuste lineal con relación 
a otros métodos evaluados comprobados por par de valores 
(R2; r), para el período seco y húmedo respectivamente (0,669; 
0,818) y (0,612; 0,782), los ajustes más bajos para el método HS 
también fueron observados por Chagas et al. (2013) para la ciu-
dad de Rio Real, BA.
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Con relación al índice “d” que evalúa la precisión (concor-
dancia) de los valores estimados de la ETo por los métodos pro-
puestos en este trabajo, todos ellos fueron evaluados y compara-
dos con el método estándar (PM), HS, BC y PT mostraron  índice 
de concordancia de 0,89; 0,88 y 0,88 (período seco) y de 0,86; 
0,88 y 0,98 (período húmedo),  que se considera un valor muy 
aceptable de concordancia.

Para el índice “c”,  los pares de valores (período seco; perío-
do húmedo), los métodos HS (0,73; 0,67), BC (0,722; 0,857) y 
PT (0,711; 0,94) fueron clasificados por criterio de rendimiento 
(HS) como aceptable para el período seco y húmedo, (BC) como 
aceptable para el período seco y muy aceptable para el período 
húmedo, ya en (PT) se clasifico como aceptable para el período 
seco y muy aceptable para el período húmedo.

Conclusión

Los métodos de HS, BC y PT tuvieron un ajuste regular para 
los criterios estadísticos utilizados para la comparación entre 
los valores diarios estimados de ETo con el método PM, durante 
el período seco. En la época de lluvias los métodos BC y PT mos-
traron un gran ajuste, solo con el método HS se observo con un 
ajuste bajo, lo cual fue considerado poco aceptable en relación a 
los otros.

El índice de exactitud o la concordancia de ambos períodos 
seco y húmedo, en todos los métodos comparados presentaran 
una concordancia casi perfecta. El índice de confianza o desem-
peño para la estación seca se clasificaron en todos los métodos 
como aceptable, sin embargo, para el período húmedo, el méto-
do PT fue considerado como muy aceptable.
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1. Introducing the issue: veils obscuring females’ 
work.

Historically, women have struggled daily for freedom, recog-
nition, political, economic, social, and cultural participation, the 
socio-environmental struggle, and for nature. It should be noted 
that sustaining oneself, remaining active, active, and being heard 
by one’s peers and by one’s community is a procedural, dynamic, 
and dialectical struggle that has been going on for some time.

 By Hypatia of Alexandrina (355 AD), Christine of Pisan 
(1364-1430), Charter of Women’s Rights by Olympe de Gou-
ges (1748-1793), Flora Tristán (1803-1844), Simone de Beau-
voir (1908-1986) with her immortal phrase: “no one is born a 
woman, she becomes a woman” (BEAUVOIR, 1967, p.9), Bertha 
Lutz (1894-1976), Luíza Alzira Soriano Teixeira (elected as ma-
yor in 1928, in the city of Lajes, Rio Grande do Norte, thus beco-
ming the first woman elected in Brazil and in Latin America) to 
Dilma Vana Rousseff (1st woman elected President of the Fede-
rative Republic of Brazil from January 1, 2011 – August 31, 2016. 
Present, but absent at the same time, as their roles are obscured 
and veiled by veils that distort reality as it is. They build the his-
tory of human beings but are incipient in recording official history. 
A diaphanous veil covers and conceals women’s participation and 
achievements, mainly in fields considered “male” (those that re-
quire participation outside the locus of home – economy, politics, 
in debates about the direction of the place, country, world, etc.)

According to the social scientist Ana Prestes, the current 
female representation in congress is far from equivalent to the 
weight of women in society, even representing 52.5% of Brazi-
lian voters, but only 15% of seats in the Brazilian parliament. In 
the Map of Women in Politics, organized by the UN and the In-
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.terparliamentary Union (UIP), Brazil occupies 140th place in the 
ranking of female representation. “[...] One hundred years after 
the right to vote, only 12% of female mayors elected is very little. 
Only 15% of the entire federal parliament is too little. So, we still 
have a lot of fight to do” (REDEBRASIL, 2022).

In this sense, generally speaking, women’s voices have been 
silenced, their thoughts and actions hidden by a systematic 
process of domination typical of a patriarchal society (Saffioti, 
2013); Oliveira (1999). Chauí (n.d) in an interview states that 
studies carried out on discriminated groups in the 18th century 
demonstrate that, despite advances in various areas of know-
ledge, women, and black people are still perceived as those who 
must be contained, repressed, and exemplarily punished.

Given the above, the work performed by women in society 
is demoted to the status of “help” or “is part of women’s work” 
as warned by Siliprandi (2000 and 2015); Woortmann (2010); 
Scott, Cordeiro, and Menezes (2010); or even as an “appendix” 
Saffioti (2013). Such a situation of occlusion and subalternity ex-
tends to countless fields and has been undertaken in different 
ways, maintaining a process of invisibility concomitantly with 
the exploitation and overload of functions performed daily by 
women, perpetuating the situation of the sexual division of labor 
and inequality of gender that intertwines in forms of violence, 
power relations and concealment in Preveslou, (1996); Deere 
and León (2002) and Saffioti (2013). These processes have been 
maintained, sometimes covertly, sometimes explicitly.

An analysis of the macro and micro history of women’s partici-
pation demonstrates that their condition was structured in a parti-
cular way in time and space, in each civilization, assuming traits and 
peculiarities, according to values, culture, religion, and tradition of 
each era, as Mead points out. (1973); Oliveira and Almeida (2010).
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Brumer (1996) writes that, practically, in all human socie-
ties there is differentiation and complementarity of roles bet-
ween men and women. Supported by Hartmann (1976) and an-
thropological studies, the author states that social stratification 
and hierarchization, with the consequent social decrease of wo-
men, occurred concomitantly with the increase in productivity, 
specialization, and complexity of society.

Another important point pointed out by Brumer (1996) is 
that, despite the variation in terms of participation in the so-
cial division of productive work, in several societies (BENERIA, 
1979) similarities regarding reproduction activities have persis-
ted, both those linked to the shorter cycle, which includes do-
mestic work and daily activities to maintain the environment, 
as well as activities with a long generational cycle, ranging from 
biological reproduction to the education of children. This re-
production cited by Brumer, but which finds its foundation in 
Beneria (1979), refers to a dynamic process of changes related 
to the maintenance of physical and social systems and mainly 
the economic system that has used the (re)productive force of 
women. It is reinforced that, despite the maintenance and use of 
the (re)productive force of women, in the field research during 
the construction of this thesis, it is noticed that females’ work 
remains hidden by diaphanous veils, which obscure and relegate 
the female work, to the adjective “help”.

2. Methodology

The methodological approach was outlined based on Hus-
serl’s phenomenological foundation for a phenomenological 
sociology of Alfred Schutz, articulated to oral history. It began 
with information collected in meetings with the participation of 
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.women from different segments of organized civil society, such 
as women who are part of the Small Farmers Movement, the 
Landless Rural Workers Movement, the Quilombolas, the Collec-
tors of Mangaba, the Fisheries and Shellfish Associations, among 
subjects linked to the Federal University of Sergipe to discuss 
issues of collective interest.

From the paragraph above it becomes clear that the choi-
ce of subjects to participate in the research was an intentional 
non-probabilistic sample combined with an interdisciplinary 
approach, as an instrument and research methodology. The wo-
men who work with natural products, extracted and made by 
themselves, directed us to artisan women, who extract taboa, 
known in Brazil as Typha spp.

The women nominated at the Meeting made handbags from 
natural fibers. It was they who mentioned the group of women 
who, from the cattail harvest in the lakes around the settlement, 
produced bags, Puff, wallets, coin purses, and cellphone holders, 
among others. They indicated the craftswomen from Pacatuba 
city but did not realize that they are also craftswomen, as they 
make hats from the Ouricuri straw harvest.

Based on the criteria outlined in the work, data collection took 
place in the city of Pacatuba, Sergipe, particularly in the Santana 
dos Frades Settlement, with the group of Women extractivist’s-ar-
tisans from Santana dos Frades who work with Typha spp, herei-
nafter called Taboa, to extract key elements for the construction of 
the thesis based on the rescue of the women’s life history through 
voice recording and photographic recording of the daily events of 
the settlement and the use of taboa as a raw material for socioe-
conomic and socioenvironmental sustainability in the settlement.

The invention of photography allows us to visualize and re-
member images and facts that occur in everyday life. Instants 
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become eternal from the recording of moments, facts, people, 
and places, frozen in images and reconstructed by the memory 
of those who witnessed the moment. However, we warn that 
such reconstruction must be careful and, if possible, always with 
documents and images that allow the greatest possible fidelity, 
given that our memories, without a guide, intertwine with other 
facts and events, merging and reorganizing our memories... For 
our research and, as a researcher, photography was essential, as 
it allowed me to review, and expand images of situations that 
would go unnoticed, such as the woman rescuing the goat, Jessi-
ca sinking into the “mud”, the snake tangled in the tree, from the 
bare wire connected to a water pump inside one of the ponds. Fi-
nally, there were countless situations that, recorded and immor-
talized by the lens of the machine, transferred to the computer 
and, when analyzed, effectively contributed to the development 
of the thesis. For the oral record, and recording of the dialogue 
interviews, we used the Samsung Note 5 device, model SM - N 
9230 G.

According to Husserl, all direct experiences of human beings 
are experiences in and of their “lifeworld”; they constitute it, are 
directed at it, and are tested on it. The lifeworld is simply “[...] 
the whole sphere of everyday experiences, directions and ac-
tions through which individuals deal with their interests and bu-
sinesses, manipulating objects, dealing with people, conceiving 
and carrying out plans” (WAGNER, 1979, p.16).

In the bridge between Weberian sociology and Schutz’s 
phenomenology, Wagner (1970) clarifies that we have Weber’s 
definition that action is human conduct that can consist of pal-
pable physical activities, activities of the mind, lack of delibera-
te action, or intentional tolerance of the actions of others. In all 
cases, however, human conduct is only considered action when 
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.and to the extent that the person who acts gives the action a 
meaning and gives it a direction that, in turn, can be understood 
as a signifier. Such intentional and intentional conduct becomes 
social when it is directed at the conduct of others. In short, We-
ber’s conception of subjective meaning as being a criterion of 
fundamental importance for understanding human action.

3. Results and discussion:

A. Women extractivist’s-artisans of Typha spp. Also Known 
as cattail

It was from a dialogue during my master’s degree, while 
trying to understand the mystique of the MST and how it con-
tributed to the formative-educational process of the students 
belonging to the Earth Pedagogy course, that I heard for the first 
time, from the student Normélia, who, in the settlement of which 
it was a part, there were women who “dived to cut a plant that 
served as raw material for making handicrafts”. Thus, when I 
started my doctoral studies, still without having closed the ob-
ject of study, I accompanied the women of NEDET who provid-
ed political and economic discussions to women in the State of 
Sergipe, and it was in one of these encounters that I heard again 
about the women who “[...] dived very deep to harvest plants in 
nature (sic)”. And that is why I said and wrote that the chosen 
subjects were “intentional”.

Having explained my initial objective, the artisans’ women 
authorized me to accompany them on their daily work. I accom-
panied them to the Association of Women´s Artisans place, in the 
rural settlement Santana dos Frades, located in the municipality 
of Pacatuba, Sergipe, Brazil, as well as to the places they collect 
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the raw material that would be used to develop their handicraft 
products, for two years.

Within a large, flooded area, erect and majestic plants rose, 
which, according to the women extractivist’s-artisans of Santa-
na do Frade, had their roots fixed in the soil of the lagoon. The 
cattails differed from the landscape due to their verdant exuber-
ance amid a sandbank environment. But how beautiful was the 
image that unfolded in the visualizations of the photographs tak-
en on the spot.

The collection site was privately owned, but according to 
reports from the women and one of the farmers who owned one 
of the sites we entered for collection, “they can enter whenev-
er they want”. Why? Because while for the artisan extractivist 
women, cattail is considered “a blessing from heaven”, for the 
farmers in the researched region, cattail “is a pest, a weed, that 
takes over the lake, preventing animals from drinking water and 
taking the place of other plants”.

Faced with this scenario, I ask you: Can we enter? Dona Gan-
di1 replied, “Yes, we can, young lady, everyone knows us around 
here. They let us in.” When starting the dialogue, I continue to 
ask: how do you harvest cattails? A smiling lady replied: “we´ll 
go in there and dive, little lady” (sic), pointing to a pond. 

1  Each craftswoman chose the name she would like to be called. We have Dona Moça, 
Dona Gandi, Dona Sorridente, Dona Nininha, and Dona Jaleane (the neighbor always 
present with her little son Caio). In the dialogues, I reproduced them using their 
nicknames, but in the informal interviews carried out with them, they opted for 
their family name. Dona Iracema is the master craftswoman (the one who, based 
on the knowledge brought by her mother and grandmother, (who survival and daily 
sustenance were from the use of cattails artifacts] and based on the union of courses 
and dialogues she received as a teacher in the Program of Eradication Child´s work 
(Programa de Erradicação do Trabalho Infantil _ PETI)  she had the idea of presen-
ting them how to survive from the production of baskets, belts, and other artisanal 
products, using cattail.
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.-Are you going to dive in there? Are you sure? Is it safe? I 
asked them in astonishment because when stepping on the edge, 
we were sinking up to our knees in black mud and a strong smell. 
What about protective clothing? How do you protect yourselves? 

They looked at each other and smiled. Then Ms. Moça told 
me: “there’s a lot of history in here, little girl” (sic) and they all 
laughed. Ms. Moça shakes a plastic bag with a local supermarket 
brand on it and another fabric bag in her hands and adds: “we 
brought some clothes here”. They changed the clothes they were 
wearing, for others.

Are they going in there? I asked in astonishment because 
when stepping on the edge, we were sinking up to our knees in 
black mud and a strong smell. What about protective clothing? 
How do they protect themselves? They looked at each other and 
smiled. Then Ms. Moça told me: “there’s a lot of history there” 
(sic) and they all laughed again. Dona Moça shakes a plastic bag 
with a local supermarket brand and another fabric bag in her 
hands and adds: “we brought the clothes here”. They changed 
the clothes they were wearing, for others more threadbare. And 
they entered the lagoon diving until they were left with only 
their neck and arms outside. They work as a team, in unity and 
harmony, diving, cutting, separating, and carrying the cattail 
home to dry.

While some are immersed up to their necks and then disa-
ppear into the lagoon, diving to extract the cattail from the bot-
tom, others are ready to receive what is being cut, and others are 
closer to the edge of the lagoon, forming “packs”. Once they’ve 
cut enough to carry, they all leave the pond and begin the top-
-cutting process.

- Don’t they use everything from the plant? And they answer 
that it depends on what will be done. If it is for purses, belts, 
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etc., the part that is immersed in the pond is better because it 
is brighter, and the handicraft made is more beautiful. If it’s to 
make a treadmill, enjoy it more. And that part that we don’t use, 
the cattle eat. So, there’s nothing left. more threadbare. And they 
entered the lagoon diving until they were left with only their 
neck and arms outside. They work as a team, in unity and har-
mony, diving, cutting, separating, and carrying the cattail home 
to dry.

While some are immersed up to their necks and then disa-
ppear into the lagoon, diving to extract the cattail from the bot-
tom, others are ready to receive what is being cut, and others are 
closer to the edge of the lagoon, forming “packs”. Once they’ve 
cut enough to carry, they all leave the pond and begin the top-
-cutting process.

-Don’t they use everything from the plant? And they answer 
that it depends on what will be done. If it is for purses, belts, 
etc., the part that is immersed in the pond is better because it 
is brighter, and the handicraft made is more beautiful. If it’s to 
make a treadmill, enjoy it more. And that part that we don’t use, 
the cattle eat. So, there’s nothing left.

B) Knowing a little about Typha spp.

Archaeological studies have shown that Typha spp has been 
part of men’s lives for a long time. According to the unabridged 
dictionary.com, “[...] cattail was first recorded in 1425 -75, from 
the late middle English word cattestail”. In the book on Cattail 
control and management, Grosshans (2016) elucidates that Ty-
pha latifolia, which has the narrowest leaf, is native to North 
America, and Typha angustifolia is not known whether it is nati-
ve or introduced into the environment.
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.Around 1830, two narrower-leaved species, Typha gracilis, 
native to North America, and Typha angustifolia, a European spe-
cies, were documented in northeastern North America. In 1850, 
taxonomists grafted the two species into a single species: Typha 
angustifolia (KANTRUD, 1992 in SVEDARSKY, 2016). Until the 
mid-1880s, Typha spp angustifolia had only been documented 
in a few wetlands near the North Atlantic and spread towards 
the Great Lakes during the late 19th and early 20th centuries.

Seiti, Werneck, and Chaves (2001) point out that Brazil has 
the characteristic of having relatively shallow flooded areas, fa-
voring the dominance of macrophytes. Pezzato and Henri-Silva 
(2003); Nascimento et al (2015); Marques (2015), Grosshans 
and Grieger (2013); Grosshans (2014; 2016) state that macro-
phytes absorb high concentrations of nutrients and heavy me-
tals, and that these have been successfully used in the recovery 
of polluted rivers and lakes, as their roots absorb toxic substan-
ces from contaminated waste, forming a mucilaginous material 
(microbial biofilm).

 Grosshans (2011), based on the work carried out by Pratt 
and Andrews, (1980) work with Typha domingensis and Typha 
angustifolia and states that these are excellent filters for resi-
dues, fertilizers, and heavy materials, contributing to sustaina-
ble development, given that, Typha spp. reduces the impact of 
pollutants present in both air and water. Grosshans and scien-
tists at the International Institute for Sustainable Development 
in Manitoba, have been using Typha spp biomass as a source of 
bioenergy to replace the fossil energy.

In 1991 Barko et al performed experiments with cattail in 
different situations, concluding that the Typha spp species can 
be used as food for humans and cattle, fertilizer for the soil, in 
fish farming tanks, and as a shelter for fingerlings. He pointed 
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out that the species can be used in the manufacture of medici-
nes, domestic utensils, and bricks for building houses. Thus, we 
have had studies with Nascimento et al (2015), on the use of the 
plant in animal nutrition.

 Hartung (2016) describes that Typha spp pollen dipped in 
oil or beeswax, was used both as a torch and as a component of 
fireworks; Silva and Nascimento Jr. (2006) evaluated Typha spp 
management practices to analyze the rates of appearance and 
elongation of leaf blades to increase forage production. The forage 
potential of the plant was also evaluated by Gonçalves Junior et al 
(2004); Almeida et al (2007); Kinupp and Barros (2008). Nasci-
mento et al (2014); Nascimento et al (2015); Queiroz et al (2015). 
Cattail as a natural vermifuge in the reduction of gastrointestinal 
nematodes in goats was evaluated by Silva et al (2011).

Brasil et al (2007), assessed the phenological potential of 
cattail (Typha spp.) used in the treatment of domestic sewage 
in constructed flooded systems, concluding that there was good 
agronomic development with good adaptability of the species 
in the treatment of domestic sewage. Sousa (2003) proceeded 
to analyze the performance of Typha domingensis in the treat-
ment of sanitary sewage, adding that, in addition to the good use 
in sewage treatment, the cattail biomass was also used by the 
community, enabling both environmental and socioeconomic 
improvement in the community, as there was an application of 
the same in handicrafts. Marques (2015) performs a different 
analysis from Sousa (2003) when using Typha domingensis 
Pers. from crafts to phytoremediation of eutrophic continental 
aquatic environments. The use of it as a raw material for paper, 
cards, folders, envelopes, baskets, purses, wallets, and other 
craft products is mentioned both by Claassen (1919), Marques 
(2015), and Hartung (2016).
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.The inflorescence of one of the Typha species, elephantine, 
was analyzed by Vandana and Thakur (2013), as a healing agent 
in Wistar rats. The researchers concluded that the Typha ele-
phantine inflorescence has a great healing capacity, thanks to a 
potent antioxidant mechanism.

In this case, the cattail that women extractivist’s-artisans 
use as artifacts is essential for their survival in a socioeconomic 
way because it adds financial value when selling their products 
produced with the harvest Typha spp. at fairs, as well as a so-
cioenvironmental character because they know how to use ex-
traction wisely in the lakes surrounding the settlement. On the 
other hand, the cattail harvest allows the sustainability of the 
environment in which it is inserted, due to its important role in 
environmental conservation.

It is important to remember that the good season for harves-
ting Typha spp. for the handicraft of purses, wallets, coin purses, 
cell phone holders, plate holders, etc., is the period after the rainy 
season. The year 2017 was a period of good rainfall, and therefore, 
the ponds that have the correct species for handicrafts, Typha spp. 
pacatubense located mainly in the region of settlements Tigre and 
Junça have a favorable depth for harvesting the same. According 
to the artisans-extractivists’ women, the Typha spp used in the 
crafting of bags and smaller objects is different from the Typha 
used in the manufacture of rugs and mats.

C) Interviews-dialogues with the artisans.

Josso (2002) wrote that the narration is guided by what 
people think are significant, impactful, striking events in their 
lives as a way of understanding how they are and often why they 
are what they are today. In this way, this narrative of “reality” is 



An
dr

éa
 F

re
ire

 d
e 

Ca
rv

al
ho

M
ar

ia
 Jo

sé
 N

as
ci

m
en

to
 S

oa
re

s

118

constructed from the narrative of the reality lived, felt, and (re) 
memorized by Dona Iracema. According to Josso’s writings, ba-
sed on the questions that will arise from this narrative, it will 
impose on the interviewees, and in this case specifically on Dona 
Iracema, the “requirement of reflexivity” (JOSSO, 2002, p. 113). 
Josso was referring to the teacher training process, but for this 
specific moment, it also helps us to understand that we are not 
always aware of how much we have already managed to advance 
in our daily lives. Dona Iracema’s cry may represent how much 
she is not aware of her conquests...or else, it may be that, even 
though it was a past situation, the memory, when remembered, 
becomes present again... In this sense, the anguish, the uncer-
tainty of tomorrow, and the difficulties of yesterday become pre-
sent again in the here and now.

What motivated these and many other women to continue 
their daily struggles? The survival of the family. They are plu-
riactive women. All the artisans interviewed and observed are 
pluriactive.

She reports that she enjoyed the time she had to dedicate to 
the group and crafts work and that when they were working to-
gether “it was really good”. Van der Schaaf, in his book the way of 
a rural woman, states the importance of the grouping and mee-
ting process, as it strengthens and empowers those who partici-
pate. It is quoted as:

Every participation process results in a higher self-esteem 
for the members, who learn that they can contribute with 
ideas for the functioning of the group since they all have 
– at least formally – the same decision-making rights. De-
cision-making power and “being someone” contrast with 
the identity of these women in daily life, as mothers and 
wives used to act for the good of the family, without the 
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.right to respect and decision-making power (SCHAAF, 
2001, p. 180-181).

Siliprandi and Cintrão (2006) carried out an evaluation sur-
vey on the participation of rural women in the Food Acquisition 
Program (PAA), created in 2003 by the federal government, as 
part of the Zero Hunger Program. According to Siliprandi and 
Cintrão (2011), through the PAA, food can be purchased directly 
from family farmers and their organizations, groups, and coo-
peratives, with the waiver of the bidding process, provided that 
these foods are destined for social institutions (hospitals, enti-
ties assistance, school institutions and for people in a situation 
of “food and nutritional insecurity” who receive food baskets. 
The authors elucidate that the objectives of the PAA are: a) to 
encourage food production in family farming; b) contribute to 
the access to food in quantity, quality, and regularity by popula-
tions in situations of food and nutritional insecurity, as well as 
contributing to the formation of food stocks. It is quoted as:

Men and women family farmers, artisanal fishermen, fo-
resters, extractivist, indigenous people, and members of 
settled farmers can participate in the PAA. To participate 
in the program, it is necessary to meet the criteria of the 
National Program for Strengthening Family Agricultu-
re (PRONAF), by presenting the Declaration of Aptitude 
(DAP) to PRONAF. DAP was created in 2003 by the Mi-
nistry of Agrarian Development (MDA) to identify family 
farmers who could have access to investment credits and 
funding under PRONAF (2011, p.15)

Ms. Maria José is now one of the female leaders of the Santa-
na dos Frades Settlement. An extractive artisan, she works with 
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cattails and Ouricuri. She sells natural products, and fish works 
on the family plot, work on the land, at home, at the handicraft 
center... The husband works in different roles doing part-time 
jobs: he sells something here and there, works on the plot, etc. 
The participation of women extractivist’s-artisans in the PAA ta-
kes place through the association of artisans from the Santana 
dos Frades Settlement. However, it is currently no longer a sour-
ce of steady income. Dona Maria José explains the reason when 
asked about the sources of income generation:

- From the farm, from fishing, we receive fishing aid once 
a year (off-season), the family allowance, we participate 
in the Food Acquisition Program (PAA) but now there are 
4 people in the project, so it’s rotating. So now we don’t 
have so many requests. (sic).
We leave a part of the income received with PAA for when 
we have the next order, we can do it, save the money to 
pay the electric bills, and to be used it if we need some-
thing. It’s communitarian, but with the artifacts produced 
from cattail we don’t do it anymore (using the money for 
some emergency...) We bought the oven, then we all got 
together and bake cakes to deliver them to PAA program 
(sic).
What about the payment? I asked them.
About the payment, as soon as we deliver the cakes, we 
go to Propriá city, then they take the invoice and hand 
it to the person responsible for the PAA at the city hall, 
then the money goes to our collective bank account. As 
we work collectively when we got an order from PAA, we 
share it, but we don´t do it anymore with the money we 
got from the cattail artifacts that we produce. We used to 
leave bags from cattail to sell and share the money, but 
now each one sells their own. (sic. An interview was given 
to  Carvalho, August 19, 2017).
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.The last sentence by Dona Maria José “As we work collecti-
vely when we got an order from PAA, we share it, but we don´t 
do it anymore with the money we got from the cattail artifacts 
that we produce. We used to leave bags from cattail to sell and 
share the money, but now each one sells their own. (sic)” shows 
the situation of separation that has been taking place between 
the artisans. One of the biggest difficulties that women have is 
reconciling time between working at home as a domestic and 
raising their sons and daughters, with the time they should be 
working on the association, producing the artifacts to be sold. 
The activities are diverse and differ according to family issues. 
Ms. Maria José sons and daughter are all adult and the husband 
and daughter-in-law who lives with them share the domestic 
affairs, so she can actively participate in the association during 
weekdays, as well as Ms. Nininha, but Ms. Edenilza, on the other 
hand, has three sons and her husband, but she rarely receives 
any kind of help with her domestic chores. Thus, in the morning 
she dedicates herself to household chores and in the afternoon 
to handicrafts work, as well as Ms. Sorriso who has a little gran-
ddaughter who now lives with her. The difference between Ms. 
Edenilza and Ms. Sorriso is that Ms. Edenilza doesn´t have any 
kind of job and she has to bear all the expenses, but Ms. Sorriso 
has a job and also helps her to take care of their granddaughter 
as well as the artifacts produced by cattail.

Unfortunately, this is a common situation in small towns of 
Brazil. We can find a lot of families in the same situation. While 
women work cleaning, doing house chores, doing the laundry (and 
mostly happens outside their homes) in river banks or communal 
laundries, working in other houses as a maid, working on their 
small lands,  and with art crafts build by raw material, men mainly 
doesn´t take care of their duty doing their counterpart raising and 
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educating their kids, doing housework, and when they have a job, 
they only work on this. 

Another important role that women artisans have been ma-
king money from is cast nets. 

But I didn´t know what a cast net is. According to Ms. Nini-
nha, is an object that allows us to fish the fish, crabs, and shrimp. 
She said to me:  

Cast net is what we throughout into the river to fish. I used to 
fish more with my mother, but after I came here, she (poin-
ting to Ms. Maria José) taught me how to work on the hand-
made bags and I learned it. I’ve been working with Maria José 
for about three years now. My teacher is her. If I don’t come 
here, I get sadder. Cattail for me is a means of survival. It is 
good. And also, working with cattails, I left the settlements to 
go to fairs. It is really good for me. I learned to do what I didn’t 
know how to do” (sic; Interview held in March 2017.).

This answer by Dona Nininha is full of meanings. She ans-
wers that the cattail for her is a means of survival, we can as well 
perceive the generational role when she learns from her mother 
to fish and when she learns from Ms. Maria José how to work 
with cattail. Another important factor we find in her statement 
is the learning process by interacting and participating in the 
fairs to learn how to sell their products. At this moment, we can 
understand phenomenologically how the reality of their daily 
struggle to live, survive, learn, and share experiences show itself 
and come to light unveiling itself to us. 

Fernandes writes that thinking is weaving and spinning the 
fabric of language that is unveiled, thought and language here 
are intertwined in the invisible threads that bring our thoughts 
and emotions to light. We can cite:
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His speaking needs to become a saying, that is, letting and 
making see what is shown in himself and from himself. It 
needs to become, then, the resonance and repercussion of 
coming to the speech itself, of what is evident, that is, of 
what emerges, of what comes to light. This means going 
for things themselves (FERNANDES, 2011, p.18).

In these socioenvironmental, educational, cultural, political, 
and sustainable constructions which occur in their daily lives, 
enriching dialogues full of information can be observed in prac-
tical actions, in which survival is a sine qua non-condition for the 
women in the settlement to be able to re-signify raw material 
in various craft artifacts, aiming at the financial support of the 
family. In the interviews, even considering the unequal rela-
tionships between them, we can see how much these women are 
united and strong together, how one helps the other in the ex-
change of information, learning, and revisiting memory, as well 
as there are exchanges on how to dye, how to make the cattail 
brighter, how to apprehend new forms of production, how to sell 
their products, how to deal with their family issues, etc.

Final considerations

Categories of analysis based on social phenomenology ela-
borated from the research with the extractivist-artisans women 
from Santana do Frade Settlement, from Pacatuba City, Sergipe 
State, Brazil.

In all the dialogues/interviews we obtained categories that 
can be applied according to their daily life and struggle to survi-
ve; Work; survival; resilience, and pluractivity; from the passa-
ges above described.
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In their everyday life: work and risks. In the voices of the 
women and the situations encountered during the in-locus visit, 
we found the risks to which women artisans are exposed daily. 
Risk of electric shock due to improper installation and without 
any type of warning in one of the flooded areas used by the wo-
men to extract the Typha spp.. On the first day of going with them 
to their field camp work, we found a snake around the tree where 
we were going to leave our clothes before entering the wetland. 

 During the two years that I followed them for research pur-
poses, we found dangerous barbed wires of iron or steel, twisted 
hoop or single flat wire, barbed or not and loosely twisted doub-
le wire used for fencing,  angry goats and cattle, excessive weight 
lifting to transport the extracted Typha spp.., walking long distan-
ces with the heavy load of taboa on their heads, carrying sharp 
instruments as knife and axes on their hands or their backs back, 
and add to their heavy loads they are burdened by the distance, 
the scorching sun, and the weight of Typha spp branches. in the 
head. And then there were the mangrove swamps to deal with.

We divide everyday experiences: work versus risks into the 
subdivisions below:

a) chemical risk – exposure to plants (nettles, fatigue), de-
pending on where the cattail is harvested, if these are 
close to plantations, there is a risk of contamination 
by chemical pesticides; when handling rations without 
appropriate masks, there is a danger of contagion by vi-
ruses, bacteria, fungi that can affect either the skin (con-
tact) or the respiratory airways and mites.

b) ergonomic risks – artisan extractivist women walk for ki-
lometers to be able to harvest the cattail, carrying their 
instruments in their hands or in bags that do not offer 
security per se;
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.c) biological risks – throughout the day of their work ex-
tracting cattails in nature, women are exposed to differ-
ent risk situations, such as passing by cattle and having 
to push them to be able to pass. When diving, they can 
come across snakes, spiders, bees, and hornets.

In addition to the dangers they face, women are trying to 
find ways to reconcile household chores, mothers, women, cra-
ftswomen, etc., through dialogue, the search to come to terms 
with each other and remain “a group of craftswomen”. There 
are many unknowns, but at the same time, these women are 
becoming a reference. A reference for strength and leadership, 
companionship, and in the settlement, they have sought to in-
volve younger generations, like Dona Iracema and the work she 
developed with the taboa artisans, as well as the one she de-
velops with the group of young people who attend the church 
which she leads. Dona Gicélia became a reference in struggle 
and survival, as well as the role she played in spreading the tea-
ching of handling Typha spp., by other people in the commu-
nity. Currently, Dona Maria José has maintained an important 
female lead role in the settlement, contributing to staying in 
the settlement.

Even having evidence of developed works that demonstrate 
the different areas in which Typha spp. can be used, most residents 
and artisans are unaware of their uses. As the studies progressed, I 
shared with the women what I learned about Typha spp. while they 
taught me parts of their trade, the fact that the cattail could be used 
in the most diverse ways became, in a way, an astonishing prelude.

Astonishing prelude for the future prediction of disputes 
and loss of access to Typha spp., once knowledge of the different 
ways of using the species is known. Another point that deserves 
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attention is its extraction. For the time being, as Typha spp is 
harvested only by women artisans manually, there is no visible 
damage to the plant, and women have respected its life cycle, as 
they are aware of the importance of waiting for the correct time 
for harvesting, like all artisans, except one, reported being care-
ful to follow Dona Iracema 

The environment is revitalized, and the water in lakes and 
wetlands remains clear and crystal clear. We can observe fish 
and other forms of life. This is thanks to the macrophyte’s po-
wer to filter impurities, which, when pruned at the right time, 
will be a source of environmental sustainability for the area. On 
the other hand, it is the plant that allows for the economic and, 
consequently, socio-environmental sustainability of artisan ex-
tractivist women. Without Typha spp. the women would have to 
look for another source, another way to generate enough income 
to allow them to remain in their place of daily life, in this case, in 
the Santana dos Frades Settlement.

Finally, we can infer that these women are inserted in the 
solidarity economy, and creative economy, and now, as the num-
ber of associations and participating women grows, they are in-
serted within what Sampaio (2010) calls the eco-socioeconomi-
cs of organizations. They participate in the harvest, preparation 
of the plant, artisanal manufacture of their products and, when 
they participate in fairs, these women are part of a system of dis-
tribution of their products, sold directly to the consumer.

Thanks

 I am immensely grateful to the Brazilian society, for its effort and hard 
work, which was converted into taxes, and made possible a scholarship to 
finance my work.
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.This work was carried out with the support of the Coordination for the 
Improvement of Higher Education Personnel - Brazil (CAPES) - Financing 
Code 001 “This study was financed in part by the Coordination for the Im-
provement of Higher Education Personnel - Brazil (CAPES) - Finance Code 
001 “Finance Code 001”

The partnership was established with the women and the NEDET team.

To all the women who fight daily for the sustainability of their lives, their 
children, parents, relatives, etc. For them, sustainability cannot be separa-
ted from resilience, experiences, and learning.
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1. INTRODUCCIÓN

En la sociedad actual, uno de los principales debates, sin 
duda, se refiere a la protección conferida a los refugiados, ya que 
crece exponencialmente el número de conflictos armados en va-
rios países. Además, la solicitud de refugio puede ocurrir debido 
a actos discriminatorios de las más diversas naturalezas, espe-
cialmente en los países ubicados en la región de Oriente Medio y, 
de forma más cercana a la realidad brasileña, lo que ha ocurrido 
en los últimos años en Venezuela.

Las condicionantes generadoras de los movimientos mi-
gratorios de refugiados se encuentran íntimamente relacio-
nadas con las violaciones de las normas de derechos humanos 
que traen condiciones mínimas para una vida más digna y justa, 
principalmente para aquellos que viven en situación de vulnera-
bilidad social y/o económica. 

En este contexto, varias son las hipótesis que llevan a las 
personas a buscar refugio en otros países, considerando como 
más comunes los desplazamientos derivados de actos discrimi-
natorios por motivos de nacionalidad, raza, religión, opinión po-
lítica o incluso por formar parte de un determinado grupo social.

Además, para que se puedan comprender mejor el tema 
abordado se vuelve imprescindible analizar algunos aspectos 
necesarios para la aludida comprensión, recurriendo al estudio 
del “Derecho Internacional Público”, “Derecho Internacional de 
los Derechos Humanos”, y todas las cuestiones suficientemente 
relevantes para que se pueda delimitar la aplicación de medios 
efectivos para la resolución de los problemas generados por los 
movimientos migratorios, como por ejemplo, los aspectos políti-
cos, sociales, económicos y culturales.
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sEn la sociedad actual, el aumento en el número de conflic-
tos armados y/o graves violaciones a los derechos humanos en 
mundo entero ha llevado a decenas de millones de personas a 
dejar todo lo que posee, que ha construido, a cambio de protec-
ción a las propias vidas. Tales hechos vienen ocurriendo, princi-
palmente, en países asiáticos de lengua árabe, como también en 
parte del continente africano y de modo más reciente en Vene-
zuela.

En los últimos años, las graves violaciones a los derechos 
humanos han generado grandes flujos migratorios en todo el 
mundo. Ante ese hecho, ¿cuál es el grado de protección y acogida 
dado por la legislación brasileña a las solicitudes de refugio y en 
el reconocimiento del status de refugiado a los inmigrantes que 
adentraron el Estado brasileño?

En este contexto, el presente estudio se propone a analizar 
el posicionamiento doctrinal sobre las solicitudes de refugio y el 
amparo legal para la concesión por el Estado brasileño. Para am-
parar dicho análisis se buscará algunos datos que puedan subsi-
diar esta investigación.

Por lo tanto, el objetivo del presente trabajo se resume 
al análisis de la legislación que traza los procedimientos a ser 
adoptados por los órganos responsables por el reconocimiento 
de la condición de refugiado, el grado de efectividad en el proce-
samiento de las solicitudes de refugio y en el reconocimiento del 
status de refugiado de los inmigrantes que adentraron al Estado 
brasileño.

El trabajo aborda un tema de significativa relevancia, prin-
cipalmente hoy día, pero que todavía está siendo poco discuti-
do, generando, pues, un gran desconocimiento por parte de la 
población. Para ello, se analizarán bibliografías nacionales y ex-
tranjeras especializadas en el tema.
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De este modo, se vislumbra la gran relevancia jurídica que 
el tema involucrando a los refugiados trae en su seno, principal-
mente porque los flujos migratorios son considerados como una 
consecuencia de la violación de derechos humanos fundamenta-
les, que acaban trayendo reflejos no sólo en el campo del dere-
cho, pero que indirectamente acaban asperjando sus efectos en 
el ámbito social.

Además, el desarrollo de la investigación se presentará por 
medio del análisis de los elementos históricos que ejercieron 
fuerte influencia sobre los movimientos migratorios alrededor 
del mundo, apuntando a las principales causas y los efectos que 
ellos generaron. También se estudiará el avance lineal de los 
principales diplomas extranjeros y nacionales que tratan de la 
protección a los refugiados. El crecimiento exponencial del flujo 
de migrantes por el mundo, que viene generando gran preocu-
pación en la comunidad internacional, así como la relevancia ju-
rídica que la violación de derechos básicos trae consigo.

En este artículo la metodología aplicada se vale del método 
deductivo, en el cual se busca analizar y sintetizar los principales 
asuntos involucrando a los refugiados, valiéndose para tanto de 
la investigación documental, bibliográfica y de la aplicación del 
análisis de contenido las informaciones recolectadas. 

El estudio se centrará inicialmente en el surgimiento y en la 
evolución histórica de los flujos migratorios por el mundo, pre-
sentando el surgimiento y la evolución de los principales actos 
legales y organismos internacionales responsables de la acogida 
a los refugiados. A continuación, hará un análisis sobre la Con-
vención de 1951, documento que se considera uno de los prin-
cipales pilares en el desarrollo del derecho internacional de los 
refugiados y de la protección conferida a tales individuos.

Por último, se abordará el Protocolo de 1967, que amplió el 
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sconcepto de refugiado previsto en la Convención de 1951, reti-
rando las limitaciones de carácter temporal y geográfico conte-
nidas en dicho convenio. Por fin, se trazó un panorama general 
del instituto del refugio en Brasil y sus diplomas legales, espe-
cialmente la Ley Nº 9.474/97, que trata de la estructura de los 
órganos que actúan en territorio brasileño en el tratamiento de 
refugiados, sin perder de vista los derechos humanos de éstos.

Ante la expuesta, con la presente investigación se pretende 
trazar un panorama general de cómo el derecho humano de los 
refugiados viene siendo solidificados por medio de la evolución 
legislativa de protección y acogida en Brasil.

2. DESARROLLO 

2.1 EVOLUCIÓN HISTÓRICA

Se puede decir que la cuestión relativa a la protección de 
los derechos humanos puede ser remontada a mediados del si-
glo XX, donde algunos derechos considerados esenciales se en-
contraban previstos en diplomas internacionales fragmentados, 
elaborados en el marco de la Liga de las Naciones, aproximada-
mente en la década de 1920 (RAMOS, 2014, p. 81; LIMA et al., 
2017, p. 15).

El fin de la Segunda Guerra Mundial (1939-1945) presentó 
al mundo un nuevo capítulo de su historia de desarrollo, que en-
frentaba una proporción muy grande de problemas a ser resuel-
tos, lo que demandaba esfuerzo mutuo por parte de la sociedad 
internacional que, en su gran mayoría, buscaba alcanzar objeti-
vos primordialmente comunes, como garantía de la seguridad, 
educación, salud, paz y todos los demás medios aptos para ga-
rantizar una vida digna a sus ciudadanos.
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El crecimiento acentuado de los flujos migratorios de re-
fugiados acabó poniendo a prueba la capacidad de los Estados 
receptores para lidiar con la situación, exponiendo así las fragili-
dades y dificultades aún enfrentadas por toda la sociedad inter-
nacional y órganos encargados de actuar en el campo de protec-
ción a los refugiados (SALLES y GONCALVES, 2016, p. 112).

Este campo de protección involucra a los sistemas global y 
regional que no son inconciliables, sino complementarios. Ins-
pirados por las disposiciones y principios de la Declaración Uni-
versal de los Derechos Humanos de 1948, constituye un com-
plejo instrumental de protección de los derechos de la persona 
humana a nivel internacional (PIOVESAN, 2017, 56).

Para la autora, los sistemas se integran al sistema nacional 
de protección, con la finalidad de garantizar la mejor efectividad 
posible en la tutela y promoción de derechos fundamentales. En 
lo que se refiere a los derechos humanos Piovesan (2012, p. 295) 
destaca que, “son universales, inherentes a la condición de per-
sona y no relativos a las peculiaridades sociales y culturales de 
determinada sociedad, incluyendo en su elenco no sólo derechos 
civiles y políticos, pero también derechos sociales, económicos y 
culturales”.

Con el reto de garantizar la efectividad de los derechos hu-
manos y de reconstruir los Estados más afectados por la guerra, 
así como para prevenir la aparición de otras catástrofes bélicas, 
se creó en el año 1945, la Organización de las Naciones Unidas 
(ONU), a través de la Conferencia de San Francisco, contando con 
la participación de 50 países durante su constitución (PORTELA, 
2015, p. 260).

Al intentar cohibir las graves violaciones a los derechos hu-
manos ocurridas durante la Segunda Guerra, así como ofrecer 
los cimientos para la resiliencia de los países que fueron direc-



145

D
er

ec
ho

 H
um

an
os

 d
e 

lo
s R

ef
ug

ia
do

sta o indirectamente afectados por los efectos nefastos causados   
por los conflictos bélicos, se elaboró   en el año 1948 la Declara-
ción Universal de los Derechos (DUDH), un documento de cuño 
general que traza parámetros a seguir y que, sobre todo, garan-
tiza el mínimo existencial a cada individuo.

Sin embargo, ante la complejidad del cuerpo social que se 
encuentra esparcida por el mundo, la eficacia y aplicación de ta-
les normas acaban por caer en valores acuñados en el ámbito de 
cada comunidad o pueblo, abriendo el debate acerca del univer-
salismo y del relativismo cultural. Se hace, pues, imprescindible 
medir la colisión entre los derechos implicados, con el fin de de-
terminar cuál de ellos debe prevalecer en detrimento del otro.

El entendimiento contemporáneo viene en el sentido de que 
no obstante nos encontremos en una sociedad que se presenta 
bajo las más variadas vertientes de lo que viene a ser considera-
do cultura por cada pueblo, tales aspectos culturales, a pesar de 
constituir elementos de soberanía y de autodeterminación, me-
recen atención debido al riesgo de violación a derechos humanos 
fundamentales, principalmente por la práctica de actos muchas 
veces considerados etnocentristas, que acaban sobrevalorando la 
cultura de un pueblo en detrimento de las demás culturas.

De este modo, la sociedad internacional acaba desvinculán-
dose de la noción de que cada Estado ocupa posición de sobe-
ranía absoluta frente a los demás, para así regular cuestiones 
relativas a la órbita de derechos que inciden en las relaciones 
sociales trabadas en cada territorio. Este hecho encuentra fun-
damento en la aceptación casi unánime, por parte de la sociedad 
internacional, al conjunto de normas que tratan acerca de la pro-
tección a los derechos humanos.

Con respecto a los derechos humanos de los refugiados, Pio-
vesan (2012, p. 311), sostiene que el grado de discrecionalidad 
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conferido a los Estados en cuanto a la acogida o no de refugiados 
debe ser reducido, puesto que el efectivo goce del derecho en 
obtener refugio se traduce como una forma de protección de los 
derechos humanos. En este punto, muchos Estados se valen del 
argumento de que corresponde a ellos determinar aquellos que 
pueden o no adentrar y/o permanecer en su territorio, ya que 
el control de sus fronteras territoriales constituye un desdobla-
miento del ejercicio de soberanía.

En el tema “Derecho Internacional de los Derechos Huma-
nos y el Derecho Internacional de los Refugiados”, Jubilut (2017, 
p. 66) afirma que tratan del mismo objeto, es decir, la protección 
del ser humano en el ámbito internacional, además, el autor des-
taca que tienen el mismo método que son reglas internacionales 
“a fin de asegurar esa protección; los mismos sujetos - el ser hu-
mano como beneficiario y el Estado como destinatario y obliga-
do principal de las reglas; los mismos principios y finalidades - la 
dignidad de la persona humana, [...]”.

Dentro de esta perspectiva, se puede decir que el factor de-
terminante para la creación del flujo migratorio de refugiados 
está directamente ligado a la violación de los derechos huma-
nos fundamentales de aquellos que pertenecen al Estado viola-
dor, lo que consecuentemente acaba generando problemas no 
sólo en el orden de ofensa a los derechos de determinado pue-
blo, pero también en lo que envuelve la relación internacional 
entre los países.

Con el establecimiento del Alto Comisionado de las Nacio-
nes Unidas para los Refugiados (ACNUR) se llevó la protección 
de refugiados a otros niveles, teniendo en vista su carácter uni-
versal, acercando aún más el presente tema de la realidad social.

 Para aclarar y delimitar el tema abordado se exhibirá la 
diferencia en el refugio y el asilo. Para que se pueda profundizar 
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sel estudio sobre la construcción de la legislación de protección y 
acogida en Brasil de los derechos humanos de los refugiados.

2.2 DISTINCIÓN ENTRE EL REFUGIO Y EL ASILO

A partir de la elaboración de la Declaración Universal de los 
Derechos Humanos, se inicia un movimiento en la lucha por la 
protección a las víctimas de persecución. Siguiendo esa línea de 
codificación de las normas protectoras, se aprobó la Convención 
Relativa al Estatuto de los Refugiados. Sin embargo, originaria-
mente su campo de incidencia se encontraba limitado por cues-
tiones temporales y/o geográficas.

En líneas generales, sus primeras disposiciones protectoras 
abarcan sólo a las personas que pasaron a la condición de refu-
giadas como consecuencia de los sucesos ocurridos antes del 1 
de enero de 1951, esto es, habría una limitación de cuño tempo-
ral para la producción de los efectos de esa declaración frente a 
sus sujetos pasivos o destinatarios. También tenía limitaciones 
de orden geográfico y temporal, consideraba como refugiados 
sólo a los individuos procedentes de países europeos y que ha-
bían sido víctimas de los acontecimientos ocurridos antes del 1 
de enero de 1951.

De este modo, se concedía a cada Estado, en el momento de 
su adhesión al Convenio de 1951, optar por el marco del alcan-
ce de las obligaciones asumidas, que estipulaba tanto la reserva 
geográfica como la reserva temporal, o podría adherirse sólo a la 
reserva temporal. Se tiene que tal limitación va en contra de las 
disposiciones previstas en el art. 14 de la Declaración Universal 
de los Derechos Humanos de 1948, que, consubstanciada en el 
principio de la universalidad, buscaba conferir un campo de in-
cidencia más amplio a sus dispositivos, ampliando el concepto 
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de refugiado. Se aprobó el 31 de enero de 1967, en la ciudad de 
Nueva York, el Protocolo sobre el Estatuto de los Refugiados, que 
pasó a conferir mayor alcance y protección a las víctimas de per-
secución. También se trató de la necesidad de cooperación entre 
las más variadas naciones.

Respecto a las diferencias entre el asilo y el refugio, se ob-
serva que el refugio es un instituto jurídico en el ámbito inter-
nacional que tiene su alcance universal. El asilo es un instituto 
jurídico de ámbito regional, teniendo su amplitud en América 
Latina. El refugio, como ya se ha expuesto, es una medida de ca-
rácter especialmente humanitario, mientras que el asilo es una 
medida fundamentalmente política. (PIOVESAN, 2012, p. 313)

Según Portela (2017, p. 360) “El refugio es el acto por el cual 
el Estado concede protección al individuo que corre riesgo en 
otro país por motivos de guerra o por persecuciones de carácter 
racial, religioso, nacionalidad o pertinencia a un grupo social”. La 
aludida definición trae una buena caracterización del instituto 
estudiado.

Respecto al otorgamiento de la condición de refugiado al 
solicitante, según Rusek (2017, p. 15) depende de la caracteriza-
ción “[...] de persecución por motivos de raza, religión o de nacio-
nalidad, o pertenecer a determinado grupo social, o por opinión 
política diversa está fuera del país de origen y se ve impedida de 
recurrir a él para salvaguardar sus derechos “. La colocación del 
autor corrobora con lo que ya se ha presentado.

Aunque haya distinciones en cuanto a los factores que lle-
van al reconocimiento entre uno u otro instituto, es cierto que 
ambos (asilo y refugio) convergen para el mismo fin, que según 
Piovesan (2012, p. 317) “[...] es la protección de la persona hu-
mana”. En este sentido, Jubilut (2007, p. 36) destaca que “[...] 
los institutos presentan un carácter de complementariedad [...] 
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spuesto que el instituto del asilo es más amplio, pudiendo ser 
usado cuando no existe la posibilidad de aplicación del instituto 
más específico del refugio”.

Piovesan aduce que otro gran punto de diferenciación entre 
los institutos se refiere al estado de peligro en el que se encuen-
tra cada individuo, considerando que para la concesión de refu-
gio se exige sólo que exista “[...] fundado temor de persecución 
[...]”, consagrando la finalidad preventiva del instituto, mientras 
que para el asilo” [...] se tiene la necesidad de la efectiva perse-
cución” (JUBILUT, 2007, p. 36; PIOVESAN, 2012, p. 313). A conti-
nuación, se abordará el instituto del asilo.

El instituto del asilo busca, precipitadamente, garantizar la 
seguridad de aquellos que sufren algún tipo de violación en sus 
libertades, derivada de persecuciones de naturaleza política (JU-
BILUT, 2007, p. 38). En este enfoque, la violación a las libertades 
individuales acaba ultrajando las normas previstas en la DUDH 
de 1948, la cual presenta diversos artículos que confieren una 
gama de derechos y garantías mínimas a cada persona, contem-
plándose entre ellas las libertades individuales.

El sentido común suele referirse al instituto en comento 
como asilo político. Dentro de éste, estarían divididas las espe-
cies del asilo territorial y asilo diplomático o extraterritorial (MA-
ZZUOLI, 2015, p. 819). Como se desprende de los diversos docu-
mentos elaborados a lo largo de los años y al que se vinculan los 
Estados que se adhirieron a ellos, se observa la existencia de una 
discrecionalidad estatal en conceder asilo, pero, sin embargo, se 
mantiene la obligación de acoger a los que recurren a la jurisdic-
ción de un determinado país en busca de protección, aunque esta 
acogida no se efectúe por medio del instituto en comento.

Además, pasó a ser adoptada en la comunidad internacional 
la cláusula del non refoulement, que garantiza al solicitante de 
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asilo que, al abandonar su país de origen como consecuencia de 
la violación de derechos fundamentales, que ya no sea devuelto a 
este territorio de manera forzada mientras perdure la situación 
que dio lugar a la búsqueda de asilo (PIOVESAN, 2012, p. 310).

Con la entrada en vigor de la DUDH, se estableció un pa-
rámetro para el surgimiento de otros diplomas regionales que 
pasaron a disciplinar la concesión de asilo, a ejemplo de la Con-
vención Americana de Derechos Humanos de 1969, firmada en 
San José, Costa Rica, el 22 de noviembre de 1969, que acabó si-
guiendo los pasos de la predecesora DUDH (JUBILUT, 2007, p. 
41; PIOVESAN, 2012, p. 312).

En el ordenamiento brasileño, la revocada Ley Nº 6.815/80 
(Estatuto del Extranjero) traía en su cuerpo disposiciones que 
trataban sólo acerca de los individuos que obtuvieron la condi-
ción de asilo territorial, siendo tal cual, puntuado por Mazzuoli 
(2015, p. 819) de acuerdo con lo establecido en el artículo de 
la Ley de Migración, se ha ampliado el alcance del asilo, que 
pasó a ser disciplinado bajo sus dos aspectos (territorial y ex-
traterritorial o diplomático), con el advenimiento de la Ley Nº 
13.445/17 (Ley de Migración) como dispone el art. 27 de la Ley 
Nº 13.445/17.

Además de los diplomas legales citados, había sido promul-
gada la Convención sobre Asilo Territorial, firmada en Caracas, 
Venezuela, el 28 de marzo de 1954, contando con la firma de 
20 de los 35 Estados miembros de la Organización de Estados 
Americanos (OEA). La referida Convención sobre Asilo Territo-
rial, firmada en Caracas, Venezuela, donde en la actualidad pasa 
por una grave crisis política que desembocó en la salida del país 
de diversos ciudadanos en busca de asilo y refugio.

Respecto a la aludida Convención, se observa en su Artículo 
I que la concesión del asilo territorial, así como el diplomático, 
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sse constituyen en actos discrecionales del Estado concedente, 
dada su posición de soberanía ante la comunidad internacional. 
En consecuencia, ningún otro Estado podrá intentar intervenir o 
incluso reprimir al Estado que venga a conceder asilo a los que 
lo necesiten (MAZZUOLI, 2015, p. 822).

El asilo territorial pasó a ser regulado por medio de la in-
corporación al ordenamiento jurídico brasileño de la Conven-
ción sobre Asilo Territorial, a través del Decreto Nº 55.929/65. 
El aludido asilo encuentra amparo, también, en el caput del artí-
culo 27 de la Ley Nº 13.445/17 (Ley de Migración), a diferencia 
de la revocada Ley Nº 6.815/80 (Estatuto del Extranjero), que 
trataba sólo del extranjero que se encontraba a condición de asi-
lado, en la especie de asilo territorial, siendo omiso en cuanto al 
asilo diplomático o extraterritorial, conforme a lo dispuesto en 
la legislación local.

El asilo diplomático, también conocido como extraterrito-
rial, es aquel concedido fuera del territorio propiamente dicho 
del Estado aislante, que, sin embargo, se efectúa en su extensión 
territorial, ubicada en un territorio distinto del suyo, como, por 
ejemplo, las embajadas, aeronaves y embarcaciones oficiales, te-
niendo, inclusive, naturaleza temporal (PORTELA, 2015, p. 183).

En paralelo al ejercicio del derecho de asilo, tenemos a los 
Estados que ocupan la posición de aislantes y que, finalmente, 
acaban con el poder de decisión sobre la acogida o no del que 
busca la protección del instituto, según disposición legal que es-
tablece que “Todo Estado tiene derecho a conceder asilo, pero 
no está obligado a concederlo, ni a declarar por qué lo niega” 
(SALIBA, 2015, p. 182).

Como se ha expuesto, el acto de concesión de asilo depende 
de la discrecionalidad del Estado concedente, que evaluará las 
peculiaridades de cada caso, a fin de afirmar si las condiciones 
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del solicitante pueden considerarse como situación de urgencia, 
especialmente cuando ofrezca potencial peligro a la vida o la in-
tegridad física, así como el derecho de libertad del individuo.

El instituto del asilo político en el ordenamiento jurídico 
brasileño tiene amparo en Constitución Federal, como también 
se encuentra regulado en algunos diplomas legales esparcidos, 
como el Decreto Nº 42.628/57 (Convención sobre Asilo Diplo-
mático) y también por la Ley Nº 13.445/17 (Ley de Migración) 
y en otras normas. Con respecto al refugio se detallarán a conti-
nuación sus especificidades.

El refugio guarda cierta semejanza al instituto anteriormen-
te citado, presentando, sin embargo, características sustanciales 
que los diferencian el uno del otro. Mientras que el asilo se rige 
por normas que se presentan bajo un aspecto más restringido en 
cuanto a las partes que lo adhieren, así como a su campo de inci-
dencia es menos extenso, el refugio abarca un número mayor de 
adeptos, presentando diplomas legales de mayor alcance, en el 
marco de las normas internacionales (MAZZUOLI, 2015, p. 827).

Como se verá más adelante, la problemática de los refugia-
dos presenta una construcción histórica que pasó a ganar nuevos 
contornos con el fin de la Primera Guerra Mundial (1914-1918). 
Sin embargo, fue sólo en la post-Segunda Guerra Mundial, que el 
mismo se presentó como asunto de interés global (JUBILUT et 
al., 2017, p. 441).

En la concepción del ACNUR (2018, p. 8), la diferencia entre 
solicitantes de refugio y refugiados consiste en el hecho de que 
ésos son las personas que dejaron sus países, requiriendo pro-
tección de otro Estado, pero que aún no han obtenido la condi-
ción de refugiado declarada por las autoridades del país de aco-
gida. Los refugiados son todas las personas que se encuentran 
fuera de su país de origen o donde establezca residencia, bajo la 
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sprotección de otro Estado, como consecuencia de la violación de 
derechos humanos fundamentales que involucra persecuciones 
ligadas a la religión, grupo social, raza, etc.

Sin embargo, vale aclarar que no siempre la transitoriedad 
de la condición de refugiado, que idealistamente debería ser la 
regla, acaba concretizándose, teniendo en cuenta que muchos 
refugiados acaban permaneciendo por tanto tiempo en el país 
de acogida que pasan a obtener la estabilidad de sus vidas igual 
que la tenían en sus países de origen. El regreso a sus países de 
origen podría acarrear serios daños para el núcleo familiar, te-
niendo en cuenta la incertidumbre que los aguarda. Eso hace 
que permanezcan en el país de acogida durante toda la vida 
(MOREIRA, 2014, p. 87).

Para establecer la condición de refugiado a determinada 
persona, como viene ocurriendo con frecuencia con los venezo-
lanos, se deben tomar en consideración criterios que se definen 
por las llamadas cláusulas “de inclusión”, “de cesación” y “de ex-
clusión”.

En el ámbito regional, el refugio ganó más destaque con la 
elaboración de la Declaración de Cartagena de 1984, que amplió 
el concepto de refugiado más allá de los contenidos en la Con-
vención sobre el Estatuto de los Refugiados de 1951 y del Proto-
colo sobre el Estatuto de los Refugiados de 1967.

Como se ha observado, la definición y el alcance del institu-
to del refugio se han ido ampliando y recibiendo concreta deli-
mitación a lo largo de los años. De ahí la necesidad de recurrir 
la Convención de 1951 sobre el Estatuto de los Refugiados para 
comprender la construcción del instituto del refugio.
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2.3 LEGISLACIÓN Y POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE REFUGIADOS

Con el fin de la Primera Guerra Mundial (1914-1918) surgió 
la necesidad de la imposición de límites a la soberanía de los Es-
tados en asuntos de interés internacional. En este sentido, como 
antecesora de la Organización de las Naciones Unidas, surgió la 
Liga de las Naciones, que tenía como principal objetivo promo-
ver cuestiones vinculadas a la cooperación, la paz y la seguridad 
en el ámbito internacional, buscando así un mayor equilibrio y 
protección ante la actuación de los Estados (MAZZUOLI, 2015, 
p. 905).

En el caso de los derechos humanos, el derecho humanitario 
y el derecho de los refugiados, responsables de garantizar pro-
tección a las personas que solicitan asilo o refugio, no pueden 
ser consideradas como disciplinas estancas que tratan de temas 
distintos. Por el contrario, son disciplinas que se complementan 
a fin de alcanzar los mejores resultados y objetivos anhelados 
por la Declaración Universal de los Derechos Humanos de 1948.

En cuanto a garantizar el apoyo a las víctimas de la guerra 
que se presentaban en situaciones consideradas como de refu-
giados, se hizo necesario elaborar un documento que, siguiendo 
el principio del universalismo de los derechos humanos, pasara 
a presentar un alcance más amplio al término refugiado, previs-
to en la DUDH de 1948, abandonando los conceptos adoptados 
por los documentos anteriores que estipulaban factores de or-
den étnico-geográfica (JUBILUT et al., 2017, p. 164).

En cuanto a que la Convención de 1951 amplió la concep-
ción del término refugiado, unificando elementos de otros diplo-
mas legales que la precedieron, así como la experiencia acumu-
lada a lo largo de los años, el texto final de 1951 aún presentaba 
limitaciones en su contexto, lo que acabó que se ha convertido 
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sen una de las más importantes de la ciencia y de su historia. En 
esta perspectiva, la Asamblea General de la ONU determinó, me-
diante la Resolución 2198 (XXI) de 16 de diciembre de 1966, la 
elaboración de un protocolo para ampliar la finalidad de la Con-
vención de 1951, como se demostrará en el tema que tratará so-
bre el Protocolo de 1967.

La Asamblea General de las Naciones Unidas, adoptando el 
informe de recomendación elaborado por el ACNUR, consideró 
que la limitación relativa a la definición de refugiado contenida 
en la Convención sobre el Estatuto de los Refugiados acababa 
yendo en contra la finalidad anhelada por este mismo diploma 
internacional. Siendo así, fuera determinada, por medio de la 
Resolución 2198 (XXI) de 16 de diciembre de 1966, la elabora-
ción de un protocolo a fin de que se ampliara el alcance previsto 
en la Convención de 1951. El 31 de enero de 1967, en la ciudad 
de Nueva York, el Protocolo sobre el Estatuto de los Refugiados, 
también conocido como Protocolo de 1967 entró en vigor a par-
tir del 4 de octubre de 1967 y que suprimió los términos que 
limitaban las hipótesis de incidencia de la Convención de 1951.

Es preciso subrayar que el Protocolo de 1967, “aunque sea 
un instrumento orientado a regular las disposiciones previstas 
en la Convención de 1951, tiene carácter de un diploma inter-
nacional independiente”, que puede ser adoptado incluso por 
aquellos Estados que no son signatarios del Convenio de 1951 
(ACNUR, 2011, p. 6).

Se observa que las normas internacionales, aunque positi-
vas en documentos ratificados por los Estados e incorporados a 
los ordenamientos jurídicos internos, requieren la elaboración 
de políticas públicas eficaces para concretarlas, que puedan 
contar con la participación de las instituciones internacionales 
responsables de cuidar de los refugiados (SALLES; GONÇALVES, 
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2016, p. 116). El panorama histórico del instituto del refugio en 
el ámbito brasileño pasó a ganar contornos más bien definidos 
durante la década del 50, durante el Gobierno Vargas, cuando 
Brasil, al participar en los trabajos de la Conferencia de Plenipo-
tenciarios, asumió la posición de signatario del Estatuto de los 
Refugiados y de los Apátridas el 15 de julio de 1952, aunque tal 
convención sólo se incorporó a nuestro ordenamiento jurídico 
durante la década del 60.

El ACNUR sólo obtuvo reconocimiento y autorización oficial 
del gobierno para la instalación de una oficina, que “se sometió 
a la Representación Regional en Buenos Aires”, en el año 1982, 
actuando, sin embargo, con las limitaciones derivadas del dispo-
sitivo de reserva geográfica establecido por Brasil en el marco 
de la adhesión a la Convención de 1951 (BARRETO, 2010, p. 18; 
JUBILUT et al., 2017, p. 59).

Ocurre que, por la cláusula de limitación geográfica estab-
lecida por Brasil, se reconocían como refugiados sólo aquellas 
personas procedentes de países europeos. El ACNUR, en el año 
1982, diligenció ante las autoridades brasileñas para que hubie-
ra la denuncia, por parte de Brasil, de la cláusula establecida, a 
fin de suspender la limitación geográfica, pasando con ello a am-
pliar las hipótesis de acogida de refugiados.

Sólo con el advenimiento de la Constitución Federal de 
1988, la llamada Constitución Ciudadana, es que Brasil pasó a 
reconocer oficialmente mayor acogida y protección a los refu-
giados, así como la garantía de los derechos humanos. Ante esta 
situación, la transferencia de la oficina del ACNUR a la ciudad de 
Brasilia, en el año 1989.

Como consecuencia de ese movimiento de redemocrati-
zación brasileña, el Ministerio de Justicia editó la Portaria In-
terministerial Nº 394/1991, que traía una gama aún mayor de 
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sderechos orientados a la protección de los refugiados, así como 
establecía procedimientos a ser adoptados por las autoridades 
encargadas de realizar el proceso acogida y prestar asistencia a 
los solicitantes de refugio.

Con el advenimiento de la Constitución Federal de 1988, se 
pasó entonces a adoptar una mayor protección a los derechos 
humanos, puesto que su efectividad constituye uno de los objeti-
vos fundamentales de la República Federativa de Brasil, estando, 
inclusive, prevista en su art. 4º, II, siendo el documento consti-
tucional la base fundante de la cual transcurren todos los demás 
instrumentos legales de protección a los refugiados. La Ley Nº 
9.474 / 97 trae normas que disciplinan la exclusión de aquellos 
que buscan obtener la condición de refugiado, en caso de incum-
plimiento de sus disposiciones. El título II, que va de los arts. 7 
a 10, presenta disposiciones relativas al ingreso del extranjero 
solicitante de refugio en el Estado brasileño, haciendo referen-
cia, aunque de manera general, acerca de la solicitud de refugio.

En lo que se refiere a la expulsión de refugiados que se 
encuentren en territorio brasileño, el art. 36 de la Ley Nº 
9.474/1997 hace excepción al extranjero que plantee riesgo a 
la seguridad nacional o al mantenimiento del orden público. Las 
hipótesis de expulsión de refugiados del territorio brasileño se 
encuentran en consonancia con las disposiciones previstas en el 
art. 32 de la Convención de 1951.

Se observa que en las hipótesis en las cuales la legislación 
patria permite la expulsión del solicitante de refugio que venga a 
ofrecer riesgos al Estado brasileño, su expulsión no será hecha de 
manera arbitraria, sino solamente en los casos en que su necesi-
dad se justifique (JUBILUT et. al., 2017, p. 322-323). Todo el trá-
mite que involucra el proceso de expulsión de un refugiado que se 
encuentre bajo la protección brasileña deberá respetar todas las 



Ed
so

n 
O

liv
ei

ra
 d

a 
Si

lv
a 

; 
El

ie
ne

 O
liv

ei
ra

 d
a 

Si
lv

a;
 G

ic
él

ia
 M

en
de

s d
a 

Si
lv

a

158

garantías constitucionales en lo que se refiere al debido proceso 
legal por medio del contradictorio y de la amplia defensa previs-
tos en el inciso LV, del art. 5 de la Carta Magna (BRASIL, 1988).

Después de todo el procedimiento, corresponde al Poder 
Ejecutivo determinar, por medio de Decreto Presidencial, la ex-
pulsión del refugiado que venga a poner en riesgo la seguridad 
nacional y el orden público (JUBILUT et. al., 2017, p. 324-326).

Como se ha visto anteriormente, la legislación nacional, por 
regla general, no permite la expulsión de personas que se en-
cuentren bajo su protección en la condición de refugiadas, salvo 
en las hipótesis en que haya riesgo a la seguridad nacional y al 
orden público. Sin embargo, en relación con estos dos últimos 
casos, el art. 37 buscó consagrar el principio del non refoulement, 
impidiendo que el refugiado que venga a ser expulsado del ter-
ritorio nacional regrese al país que dio origen a su búsqueda de 
refugio.

El art. 38 de la Ley Nº 9.474/97 trata del cese de la condi-
ción de refugiado, que se caracteriza por ser una de las denomi-
nadas cláusulas de cesación. Como ya citado en otro tiempo, la 
condición de refugiado se reviste de carácter temporal, debien-
do perdurar solamente mientras haya temor a la vida o integri-
dad del refugio. Como se vislumbra, la aludida complementación 
se da a través de las convenciones y tratados internacionales, así 
como por la legislación interna del país concedente del refugio.

El advenimiento de la Ley Nº 9.474/97, además de incorpo-
rar y ampliar el concepto y el marco de derechos conferidos a los 
refugiados dentro del sistema jurídico brasileño, trae también 
innovación en lo que se refiere a los agentes responsables de la 
implementación de las directrices normativas a nivel nacional. 
La Ley Nº 9.474/97, trae en su Título III, de los artículos 11 al 16, 
dispositivos generales que cuidan de la institución y operación 
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sdel Comité Nacional para los Refugiados (CONARE), órgano que 
integra la estructura del Ministerio de Justicia, que tiene como 
principal característica su composición multidisciplinaria, for-
mada por organismos gubernamentales, no gubernamentales y 
del ACNUR (LIMA et al., 2017, p. 61).

A menudo los inmigrantes que adentran al territorio bra-
sileño en busca de refugio se encuentran desprovistos de cual-
quier tipo de documentos de control de ingreso e identificación 
de extranjeros como, por ejemplo, el pasaporte (JUBILUT et al., 
2017, p. 216). Ocurre que, en la gran mayoría de los casos, los 
individuos que dejan su país en busca de refugio en otro Esta-
do acaban haciéndolo de manera repentina, no disponiendo de 
tiempo suficiente para la realización de todos los trámites exigi-
dos para el ingreso de manera regular en otro país. Como pasó 
a ocurrir con mayor frecuencia con los venezolanos en estos úl-
timos años.

Así, el individuo que se encuentre en situación de peligro in-
minente o concreto y que adentre al territorio brasileño en bus-
ca de protección deberá, tan pronto como sea posible, buscar a 
las autoridades competentes y que sean responsables de la con-
ducción del procedimiento legalmente exigido para la concesión 
del status de refugiado a los que lo necesiten. En el análisis de 
los elementos objetivos y subjetivos fundamentales para la con-
cesión del refugio, se elaborará un informe conocido como Dic-
tamen de Elegibilidad que, según el art. De la Ley Nº 9.474/97 
“[...] será enviado al secretario del CONARE, para su inclusión en 
la agenda de la próxima reunión de ese Colegio” (BRASIL,1997). 
En ese dictamen deberán constar elementos que podrán ser uti-
lizados como directores para el fundamento de las decisiones 
tomadas por los miembros del Plenario del CONARE (JUBILUT 
et al., 2017, p. 22).
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Sin embargo, cabe destacar que los miembros del órgano 
colegiado responsable del análisis de la solicitud no están vin-
culados a las cuestiones abordadas por el Dictamen de Elegi-
bilidad, pudiendo, incluso, plantear nuevas cuestiones sobre el 
tema y que serán debatidas por el colegiado.

2.4 DATOS SOBRE EL REFUGIO EN EL MUNDO Y EN BRASIL

El aumento acentuado del flujo migratorio por el mundo ha 
traído cada vez más desafíos tanto para los gobiernos y para los 
órganos responsables de administrar este tipo de tema (IOM, 
2015, p. 3).

Según datos de 2017, se estimó que había cerca de 40 millo-
nes de personas por el mundo en la condición de desplazados in-
ternos, cerca de 25,4 millones de refugiados y 3,1 millones como 
solicitantes de asilo, con un total de 68.5 millones de personas en 
las condiciones de los migrantes forzados. (UNHCR, 2017, p. 2).

Según datos de 2017, cerca de unos 40 millones de personas 
por el mundo en la condición de desplazados internos esperan 
tener sus derechos humanos restaurados. Para Piovesan (2017, 
p. 259) “[...] las fragilidades e insuficiencias del sistema revelan, 
sobre todo, las fragilidades e insuficiencias de la protección de 
los derechos humanos en el ámbito interno de los Estados”. 

En los últimos años, los principales países responsables del 
origen de los flujos de refugiados son Siria (6,3 millones), Af-
ganistán (2,6 millones), Sudán del Sur (2,4 millones), Myanmar 
(1,2 millones) y Somalia (986,400), que representan aproxima-
damente el 68% del número de refugiados que se encuentran 
bajo el mandato del ACNUR (UNHCR, 2017, p. 3). 

Por lo tanto, se observa que los países que más generaron 
flujos de refugiados por el mundo se encuentran en los continen-
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stes de Asia y África, como es el caso de Siria, Afganistán, Somalia 
y Sudán del Sur. En los países árabes, la crisis migratoria tiene 
como principal factor los graves daños que vienen siendo cau-
sados por la guerra civil trabada durante los últimos años, como 
también por la acción de grupos rebeldes. En lo que se refiere a 
la acogida de refugiados, los países que más se destacaron, para 
los años 2010-2017, fueron la República Democrática de Irán, 
Alemania, Bangladesh y Etiopía. 

Los países aumentaron el número de acogida de refugiados, 
y sólo dos tuvieron una reducción en ese número entre los años 
2010 a 2017, como es el caso de la República Democrática de 
Irán, con una reducción de un 9%, como también Siria, que ob-
tuvo una reducción exponencial del 98% en el número de refu-
giados acogidos, debido a los conflictos enfrentados por el país.

En Brasil, según datos proporcionados por el CONARE 
(2017, p. 7), se estima que hasta el año 2017 el país poseía cerca 
de 86.007 solicitudes de reconocimiento del status de refugiado 
en trámite. Sin embargo, hasta ese año, el Estado brasileño ha-
bía reconocido sólo 10.145 refugiados, lo que demuestra que el 
número de solicitudes en curso constituye cerca del 748% de la 
cantidad de refugiados efectivamente reconocidos. 

Según los datos del CONARE, y siguiendo la tendencia re-
sultante de los flujos migratorios generados por diversos países 
por el mundo, el mayor número de refugiados reconocidos por 
el Estado brasileño hasta el año 2017 eran respectivamente de 
países como Siria (2.771), Congo (953), Colombia (316), Palesti-
na (295), entre otros (CONARE, 2017).

La cantidad significante de sirios que buscaron refugio en 
el Estado brasileño tiene como principal razón la ocurrencia de 
una serie de eventos que hoy son conocidos como Primavera 
Árabe, lo que llevó al Ministerio de Relaciones Exteriores del Es-
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tado brasileño a conceder visados   humanitarios, el primer país 
del continente americano a conceder ese tipo de visado a los re-
fugiados procedentes de Siria (LIMA et al., 2017, p. 55).

Del análisis de los datos del Gráfico 3, se observa que, en el 
año 2010, el número de refugiados reconocidos por Brasil era 
aproximadamente el 304% mayor que la cantidad de solicitudes 
de refugio que se encontraban bajo análisis. Siguiendo el mismo 
camino, los años 2011 y 2012 mantuvieron el número de conce-
siones de refugio mayores que las de solicitudes, con un 25% y 
un 7%, cada año, respectivamente.

Sin embargo, a partir del año 2013, la cantidad de solicitu-
des de refugio superó el número de reconocimientos, mientras 
que, en ese año, el país pasó a tener alrededor del 254% de so-
licitudes de refugio más que el número de refugiados reconoci-
dos. En los años siguientes presentaron superávit en el núme-
ro de solicitudes en relación al número de concesiones con, el 
291% (2014), el 238% (2015), el 8% (2016) y el 234% (2017).

Es importante observar que, si se comparan los años de 
2010 al 2017, se constata que el número de solicitudes de refu-
gio en Brasil obtuvo un crecimiento acumulado de aproximada-
mente el 3.406% entre dichos períodos. Los números de solici-
tantes de refugio por país de origen que buscan Brasil pueden 
venir a sufrir un gran giro, teniendo en vista que la crisis que 
afecta a Venezuela acabó generando un flujo masivo de personas 
que atraviesan la frontera con Brasil en busca de refugio.  Los 
venezolanos vienen en búsqueda de sus derechos humanos, que 
para Rabinovich-Berkman (2013, p. 83) son “[...], los derechos 
humanos que suelen llamarse ‘de segunda generación’, apuntan 
más a aspectos socioeconómicos”.

En 2010, Brasil recibió sólo 4 solicitudes de refugio de per-
sonas provenientes de Venezuela. Sin embargo, en el año 2017, 
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sel país recibió aproximadamente 17.865 solicitudes de refugio, 
alcanzando un aumento de casi 4.465% con relación al año 2010 
(CONARE, 2017).

Gráfico 4 – Solicitação de Refúgio por venezuelanos até setembro de 2018.

Fuente: CONARE – Comitê Nacional para os Refugiados. Refúgio em Números, 3ª ed. Minis-
tério da Justiça, 2017. Disponível em: http://www.justica.gov.br/news/de-10-1-mil-refugia-
dos-apenas-5-1-mil-continuam-no-brasil/refugio-em-numeros_1104.pdf/view. Acesso em: 
20/06/2019.

En la búsqueda de la acogida del gran flujo migratorio que 
sobrepasa las fronteras, adentrando el territorio brasileño, existe 
aún la actuación de comités instituidos tanto en ámbito estadual 
como en ámbito municipal, siguiendo la estructura de composi-
ción idéntica a aquella adoptada por el CONARE, que cuenta con 
la participación de miembros de las más diversas instituciones, 
así como de entidades gubernamentales y del ACNUR (LIMA et al., 
2017, p. 59).

Lima et. al. (2017, p. 50-52) alerta del hecho de que el re-
conocimiento de la condición de refugiado en Brasil aún se en-
cuentra en un nivel inferior al ideal, si se compara con otros paí-
ses de América del Sur, dadas las proporciones geo demográficas 
del Estado brasileño. 
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En lo que se refiere al sistema interamericano, éste debe ser 
interpretado a partir de su origen histórico y de las especificida-
des regionales. Por lo tanto, se trata de una región distinguida 
por relevante grado de exclusión y desigualdad social, y aún tie-
ne democracias en proceso de consolidación (PIOVESAN, 2017, 
p. 259). La actuación de estos comités es de gran importancia 
para que ocurra la intermediación entre los individuos que se 
encuentran en posición de vulnerabilidad y los principales agen-
tes del Estado responsables por la defensa de los derechos hu-
manos violados y que culminaron en la búsqueda de protección 
institucional.

3. CONCLUSIONES

La presente investigación se propuso hacer un análisis so-
bre el panorama general del refugio por el mundo, discurriendo 
sobre los principales acontecimientos históricos que llevaron 
a la adopción de diplomas legales de protección, así como a la 
creación de órganos o instituciones que, de alguna forma, pudie-
ran ofrecer protección a los mismos individuos que se encontra-
ban en una situación en la que sus derechos más básicos estaban 
siendo violados por su Estado de origen o de residencia. 

En ese sentido, se observó que, inicialmente, muchos Esta-
dos permanecieron renuentes a aceptar que un flujo de personas 
provenientes de los más diversos países del mundo. Tales per-
sonas que, muchas veces, acababan siendo consideradas como 
indeseadas, pudieran adentrarse en estos territorios mismo con 
esa postura contraria y sin el respeto a los derechos humanos.

La elaboración de la Convención de 1951 y del Protocolo de 
1967 pueden considerarse como el divisor de aguas en la lucha 
por la protección internacional de los refugiados, teniendo en  
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scuenta que varios países acabaron ratificando las disposiciones 
de esos actos legales, pasando a incorporarlos a sus ordena-
mientos jurídicos internos, o incluso utilizando como paráme-
tros para la elaboración de diplomas regionales de protección 
a los refugiados de contenido más amplio, como es el caso, por 
ejemplo, de la Declaración de Cartagena de 1984.

Se puede citar la propia Ley Nº 9.474/1997 que, en su edi-
ción, adoptó tanto las disposiciones previstas en la Convención 
de 1951 y del Protocolo de 1967, como también consideró parte 
de los preceptos contenidos en la Declaración de Cartagena de 
1984, haciendo con que Brasil se convirtiera en el país poseedor 
de una de las legislaciones más amplias y modernas del mundo 
centrada a la protección de refugiados, sobre todo en la inclu-
sión de los actores que participan en las etapas del proceso de 
reconocimiento de la condición de refugiado.

Con la promulgación de la Constitución Federal de 1988, 
el Estado brasileño pasó a lidiar con la cuestión envolviendo a 
los refugiados, teniendo como principal enfoque el respeto a los 
derechos humanos, previsto en su art. 4, II, otorgando, incluso, 
algunos derechos sociales a los refugiados. Sin embargo, el re-
conocimiento de esos derechos no puede ser considerado como 
medida suficiente para una integración efectiva de los refugia-
dos a la sociedad brasileña que, sobre todo, necesita el reconoci-
miento de sus derechos políticos para que, así, tales individuos 
también participen en el proceso de tomada de decisiones que 
directa e/o indirectamente también los afectará.

El estudio realizado por medio de datos catalogados por el 
CONARE y el ACNUR demostró que, por el mundo, países como 
Siria y Afganistán se encontraban en una situación muy delicada 
entre los años 2010 y 2017: en cuanto a las graves violaciones 
de derechos humanos que vienen ocurriendo en sus territorios 
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y que, en consecuencia, acabaron exponiendo la complejidad en 
lidiar con las cuestiones que envuelven el tema de la acogida a 
los refugiados.

Como se puede observar en el gráfico 2, se constata que en-
tre los diez países que más acogen a refugiados en el mundo, tres 
son considerados como países desarrollados (Alemania, China y 
Estados Unidos), mientras que los demás ocupan la posición de 
países en desarrollo o subdesarrollados.

En lo que se refiere al panorama de la acogida de refugiados 
por el Estado brasileño, se averiguó que en el año 2010 el nú-
mero de reconocimientos de la condición de refugiado presentó 
superávit en comparación a la cantidad de solicitudes de refu-
gio, con aproximadamente el 304% de reconocimientos en rela-
ción al mismo, número de solicitudes. Los años de 2011 y 2012 
presentaron una fuerte caída en el importe de reconocimientos, 
pero en situación todavía positiva, con un 25% y un 7%, respec-
tivamente.

 Sin embargo, a partir de 2013, la cantidad de solicitudes de 
refugio obtuvo un gran aumento, con cerca del 254% (2013), el 
291% (2014), el 238% (2015), el 8% (2016) y el 234% (2017), 
todo ello en relación al número de reconocimientos efectuados 
en el año respectivo. Este fenómeno se debe al hecho de que a 
partir de los años 2012 y 2013 muchos países de Oriente Medio, 
así como del norte y noreste de África pasaron por una ola de 
protestas y conflictos que culminaron, por ejemplo, en la guerra 
civil vivida por Siria, alcanzando el ápice durante aquellos años, 
ocasionando violaciones de derechos humanos masivas y conse-
cuentemente grandes flujos de refugiados. 

En vista de estos aspectos, la comparación entre los Gráfi-
cos 1 y 3 se evidencia que a partir del año 2013 las solicitudes de 
refugio al Estado brasileño alcanzaron un alto nivel, justamente 
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sen el año en que el flujo de refugiados provenientes de Siria y del 
país Sudán del Sur presentaban un constante crecimiento.

Por último, analizando los datos referentes al año 2017, se 
observó el gran flujo de venezolanos que pasaron a adentrar en 
territorio brasileño a través de la frontera de Venezuela con el 
Estado de Roraima. En los años de 2018 y principios de 2019, se 
comprobó la tendencia de aumento de este flujo de venezolanos. 
La gravedad de la situación puede ser constatada a través de la 
comparación entre la cantidad de solicitudes de refugio efectua-
das por venezolanos en el año 2010 (cuatro solicitudes), con el 
número de solicitudes en el año 2017 (aproximadamente die-
ciocho mil).

Finalmente, es notorio que se hace necesario que el gobier-
no brasileño garantice mayor celeridad en el procesamiento de 
las solicitudes de refugio. Además, es necesario que el Estado 
anfitrión destine mayores inversiones a la expansión de las es-
tructuras que componen los órganos responsables, por la pro-
tección y acogida de los refugiados, para promover los derechos 
humanos de los refugiados.
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1. INTRODUÇÃO

 A Cultura do Consumo é um fato presente na sociedade 
moderna, sendo uma construção social oriunda de exacerbadas 
explorações aos recursos naturais decorrentes do individualis-
mo e pelo consumismo das novidades de mercado.

 Nesse contexto, diversos males socioambientais são ob-
servados, tendo em vista o desrespeito aos limites ecossistêmi-
cos planetários. Dessa forma, todos os elementos integrantes da 
biodiversidade ecossistêmica, como os humanos e não humanos, 
possuem sua qualidade de vida ameaçada.

 Logo, preliminarmente, será abordada a formação e pro-
blematização da cultura do consumo. Assim sendo, se extrairá os 
elementos que ensejam a situação de colapso ambiental em que, 
hodiernamente, nos encontramos.

 Com efeito, é por conduto da epistemologia da educação 
ambiental freiriana que iremos entabular o contexto deletério 
socioambiental contemporâneo. Nisso, utilizaremos o intelecto 
trazido pela situação-limite, pelo ato-limite, almejando um iné-
dito-viável. 

 Em um secundo momento, foca-se nos movimentos pela 
Justiça Ambiental, especialmente atrelados ao combate das in-
justiças provenientes da faceta nefasta, na ótica ambiental, do hi-
perconsumo moderno. Nesses termos, o objetivo desta pesquisa 
consistirá em analisar como a Justiça Ambiental pode mitigar o 
consumismo oriundo da Cultura do Consumo.

 Quanto a metodologia, utiliza-se o método indutivo, pau-
tado no levantamento teórico bibliográfico, de natureza qualita-
tiva, baseado em fontes tais como doutrinas, periódicos científi-
cos, matérias jornalísticas.
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is2  CULTURA DO CONSUMO: COMPETIÇÃO, CONSUMO 
DA NOVIDADE E INDIVIDUALISMO DELETÉRIOS DA 
NATUREZA

Inseridos estamos na Cultura do Consumo. Nela, o consumo 
é o grande organizador das relações sociais e o objetivo maior a 
ser sempre alcançado. Nisso, garante-se o acúmulo do capital em 
favor dos stakeholders, para que eles maximizem seu poder de 
consumo. Bem por isso, todo o sistema de produção linear mer-
cadológico contemporâneo é estruturado e aperfeiçoado para 
garantir o robustecimento do consumo (FONTENELLE, 2017; 
LEONARD, 2011).

O sistema de produção linear capitalista consiste na extra-
ção de insumos da natureza, sua transformação em mercadorias, 
seguindo-se para distribuição delas, bem como, vendendo-as, 
outrossim, influenciando o descarte veloz das mesmas - o qual, 
na maior parte das vezes, é realizado de forma inadequada, oca-
sionando uma deterioração no ambiente que já se encontra, ho-
diernamente, em colapso (WEETMAN, 2019; SILVA; SILVA; COS-
TA, 2018; CORNETTA, 2017; LEONARD, 2011).

Em todas as etapas, deste sistema, há prejuízos ao ambien-
te. Seja na extração de insumos ou levando os mesmos para sua 
transformação em mercadorias, presente se encontra, em con-
texto majoritário, a utilização dos transportes que utilizam com-
bustíveis fósseis, assim contribuindo para o aumento da emissão 
de gases provocadores do efeito estufa. Igualmente, na etapa da 
distribuição das mercadorias para venda, compra e descarte, 
ocorre a utilização de transportes que influenciam o crescimen-
to do aquecimento global (WEETMAN, 2019; LEONARD, 2011).

Ademais, no processo de extração de insumos da natureza, 
podemos encontrar inúmeros casos de degradação socioam-
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biental. Ilustrativamente, no Brasil, acentuado está o caso de 
poluição de águas no território Yanomami pelo mercúrio, mane-
jado pelos garimpeiros no processo de extração do ouro. Nesse 
contexto, seres humanos e não humanos são contaminados para 
o ouro ser consumido, gerando acúmulo de capital que possibi-
lita mais consumo para os capitalistas (TUPY et al, 2023; LEO-
NARD, 2011). Este é um dos mais recentes exemplos que projeta 
a importância incomensurável da Justiça Ambiental.

Com efeito, a partir da década de 1990, principalmente 
após a ECO-92, o consumo passou a ser reconhecimento e fo-
cado, tanto no discurso quanto na prática, como supina causa 
de degradação socioambiental. Isso, sem se desconsiderar ou-
tros estados deletérios socioambientais que outrora ocuparam o 
cume discursivo internacional. Sendo eles: o crescimento demo-
gráfico dos países do sul e os meios de produção dos países do 
norte (GARCIA, 2016; PORTILHO, 2005).

Certamente, exteriorizando o saliente grau de importância 
que ostenta o consumo para a situação de mitigação do desequi-
líbrio ecológico de nossa biosfera, é que ele constitui o objetivo  
nº 12 para o desenvolvimento sustentável, proposto pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) (ODS BRASIL, 2023).

Além disso, bem antes do intento da ONU, em nossa Consti-
tuição Federal de 1988 (CF/1988), o consumo não foi protegido 
de forma irrestrita, mas, contudo, atrelado ao perfazimento de 
um ambiente saudável, gerador e mantenedor da vida humana e 
não humana, presentes e vindouras. Isso se extrai da interpreta-
ção sistemática dos artigos 5º, inciso XXXII, 170, incisos I, III, V e 
VI, 225, caput da CF/1988. Destarte, nossa república exterioriza 
um aspecto da Justiça Ambiental que reconhece e exige que o 
consumo no Brasil seja sustentável. Noutros termos, deve o con-
sumo ser ciente e respeitador dos limites biofísicos do planeta 
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is(SARLET; FENSTERSSEIFER, 2021; CORNETTA, 2017; GARCIA, 
2016; MORAES, 2015).

Todavia, mesmo que a nossa CF/1988 coloque balizas ao 
consumo, em verdade, como antes apontado, no Brasil ainda 
ocorre estados degradantes do equilíbrio socioambiental provo-
cados pelo consumo insustentável. Ora, o consumo contemporâ-
neo já se transmudou em consumismo, outrossim, transforman-
do o ser humano e não humano em mercadorias. Nessa ótica, 
malgrado a existência de norma constitucional em sentido con-
trário, o consumismo vilipendiador da natureza é realidade viva 
e presente em nossos dias, sendo um verdadeiro fomentador de 
problemas socioambientais (MOORE, 2022; SARLET; FENSTER-
SSEIFER, 2021; BAUMAN, 2008).

Conquanto tal perspectiva, o consumismo hodierno nada 
mais é que uma construção histórico-cultural. Sendo criação, 
pode ser remodelada e até mesmo transformada, não sendo 
um fenômeno inexorável (CAPRA; MATTEI, 2018; FONTENEL-
LE, 2017). Assim sendo, mesmo que se reconheça a dificuldade 
de uma mudança de práticas socioculturais, saliente se encon-
tra a possibilidade de se fazê-la. Evidentemente quando somos 
guiados na esperança de perfazimento de seres humanos mais 
humanos, por conduto de uma Educação Ambiental Freiriana 
(DICKMANN; CARNEIRO, 2021).

Entrementes, compreendemos o ser humano como sendo 
um ser incompleto e inacabado. Por isso, consciente de seu es-
tado de não completude, e não acabamento, pode vir a ser mais 
humano. Logo, ser mais humano é estar mais perto da ética uni-
versal do ser humano. Sendo assentada no pertencimento do ser 
humano à natureza. Por isso, haja vista a ação transformadora 
de mundo (práxis) que o homem/mulher exerce, deve ele cui-
dar do equilíbrio ambiental do planeta, tomando-o mais huma-
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no sem ofender aos demais seres vivos (DICKMANN; CARNEIRO, 
2021; FREIRE, 2011).

Deve-se acrescer que, tornar-se mais humano, é a tendência 
humana na epistemologia freiriana. Entretanto, isso não elidi a 
possibilidade de desvirtuamento da natureza humana, em con-
sequência disso havendo a possibilidade do ser humano ser me-
nos humano. Fato que ocorre quando há um distanciamento do 
homem/mulher da ética universal humana (DICKMANN; CAR-
NEIRO, 2021; FREIRE, 2011).

Decerto, ser mais humano ou menos humano é fruto da 
educação fornecida. Seja ela formal ou informal, mister se faz 
por seu conduto socializar, humanizar e individualizar o ser hu-
mano dentro da ética universal ambientalmente adequada. Com 
isso, perpassando o consumo hodierno. Nisso, possibilitando 
um consumo sustentável, compatível com o equilíbrio do nosso 
ecossistema bioesférico e desafiador de um consumismo exacer-
bado, nos moldes do, majoritariamente, existente (DICKMANN; 
CARNEIRO, 2021; CHARLOT, 2020; FREIRE, 2011).

Nesta linha de raciocínio, a Educação Ambiental Freiriana 
fornece balizas para entabular e problematizar, visando supe-
rar o ambientalmente deletério contexto do consumismo ho-
dierno. Assim, identificado o consumismo como um contexto 
que deve ser superado, temos presente uma situação-limite. 
A qual deve ser superada por um ato-limite, sendo esse, neste 
trabalho, reconhecido como “Justiça Ambiental”, colimando um 
inédito-viável (DICKMANN; CARNEIRO, 2021; FREIRE, 2011). 
Daí consubstanciado em um consumo sustentável, o qual será 
possível através da Justiça Ambiental dinamizada pela Educa-
ção Ambiental Freiriana.

Logo, como evidenciado adrede, o consumismo contempo-
râneo é uma criação histórico-cultural, que remonta uma longa e 
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isanalítica formatação. Em verdade suas características essenciais 
foram moldadas no reinado de Elisabeth I ao final do século XVI 
e início do século XVII (GARCIA, 2016; MCCRACKEN, 2003).

Ora, a rainha em voga, como método de controle político, 
utilizou o consumo para manter a realeza sob seu domínio. Isso 
se constitui por uma modificação cultural. Essa ocorreu com a 
mudança da lógica do consumo, movido pelo aspecto pátina, 
para um consumo fomentado pela lógica da moda (MCCRAC-
KEN, 2003).

Outrora, os nobres ingleses consumiam bens que tivessem 
longa durabilidade. Dessa forma, esses bens eram representa-
tivos de respeitabilidade e poder aquisitivo existentes de longa 
datas. Nisso consistindo o aspecto pátina. Contudo, seus bens 
por serem duráveis, ocasionavam o acúmulo de capital da rea-
leza, fato que estrategicamente foi modificado pela lógica moda 
burilada pela rainha Elisabeth I (GARCIA, 2016; MORAES, 2015; 
MCCRACKEN, 2003).

Com efeito, para que a realeza inglesa ficasse dependente 
dos favores reais e essa condição se perpetuasse, aumentando 
a influência da monarca em seus súditos, deveriam eles necessi-
tar de capital da realeza. Bem por isso, Elizabeth I concentrou a 
distribuição de capital no talante dela, obrigando aos nobres de 
se apresentarem a ela de forma nababesca, faustosa, fazendo-os 
gastar o que tinham para que obtivessem os favores reais (GAR-
CIA, 2016; MORAES, 2015; MCCRACKEN, 2003).

Nesta intelecção, o escopo de competição passou a ser real-
çado e incentivado na corte elizabetana. Além disso, no intuito 
de se diferenciar um dos outros e, assim, atrair a atenção da ra-
inha, os nobres começaram a procurar e consumir os mais novos 
e extravagantes produtos, se formatando assim a corrida pelo 
consumo da novidade (GARCIA, 2016; LIPOVETSKY, 2008).
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Certamente, além da competição entre os nobres pelo con-
sumo da novidade, acentuou-se o individualismo. Isso se fez em 
razão dos gatos deflagrados no consumo de produtos novos, 
inéditos. Assim sendo, outrora, tendo em vista o aspecto páti-
na, o bem deveria passar de geração em geração dos nobres de 
uma família. Contudo, tal desiderato fora quebrado pela lógica 
da moda, representativa do consumo da novidade. Nela, o bem 
não deve ser passando de geração em geração, deve ele ser novo. 
O que fora da geração anterior ultrapassado estará. Com isso, a 
nobreza se enfraquecia e as benesses reais eram mais requisita-
das, aumentando a influência política da rainha em seus súditos 
(GARCIA, 2016; MORAES, 2015; MCCRACKEN, 2003).

Destarte, o espírito de competição, o consumo do produto 
novo e o individualismo foram aperfeiçoados de diversas formas 
até chegarem, robustecidos, em nossa época presente. No intuito 
de caracterizar essa evolução, o hiperconsumo hodierno se for-
matou por três fases. A primeira delas foi denominada de con-
sumo-sedução e consumo-distração, compreendida de 1880 até 
1945. Nela, foi formada a infraestrutura do consumismo hodier-
no agressor da natureza (FONTENELLE, 2017; GARCIA, 2016; 
LIPOVESTKY, 2007).

Nessa primeira fase, pela organização científica do trabalho, 
aquilatou-se os meios de produção. Por isso, se produzia muito, 
criando dessa forma o primeiro consumo em massa. Para ob-
tenção do lucro nessa etapa, os capitalistas não aumentavam os 
preços da mercadoria, todavia, os reduziam, promovendo dessa 
forma maiores quantidades de venda. Bem por isso, a oferta de-
terminava a demanda (LIPOVESTKY, 2007).

Ademais, nessa primeira fase, criou-se e difundiu-se as mar-
cas, a publicidade global, o acondicionamento de mercadorias e o 
crédito ao consumidor. Artifícios sem os quais não chegaríamos 
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isao consumismo atual. Já em 1950 até 1979, houve a fase mais 
próspera do capitalismo. Nisso, por meio do modelo taylorista-
-fordista, mais consumo foi gerado tanto pelo aumento da oferta 
quanto pelos trabalhos gerados nas diversas etapas do modelo 
de produção linear capitalista (FONTENELLE, 2017; LEONARD, 
2011, LIPOVESTKY, 2007).

Ora, foi na fase de maior pujança do capitalismo que, em 
1972, dois documentos de indelével importe socioambiental 
são publicados. Daí, primeiramente fora publicado: os limites 
do crescimento, denunciando o estado limitado que o planeta 
terra detém - por isso, não comportando um uso ilimitado de 
seus recursos para o fomento do acúmulo de capital propicia-
dor de mais consumo.  Segundamente, o Blueprint for Survival, 
reafirmando a primeira publicação e apresentando um caminho 
para se evitar um total exaurimento do equilíbrio ecoesférico 
((DICKMANN; CARNEIRO, 2021; PORTILHO, 2005).

Nestes moldes, já se infere que o escopo de competição, o 
consumo da novidade e o individualismo motivados no reinado 
elisabetano, estabilizados e robustecidos estavam no âmago so-
ciocultural planetário. Daí, vilipendiando nossa biosfera. Contu-
do, não obstante os trabalhos científicos, sociais e culturais que 
advertiam sobre os efeitos deletérios do consumo capitalista, na 
terceira fase do hiperconsumo presente, iniciada em 1980 e per-
manente até hoje, é que maiormente se vilipendia o equilíbrio 
ecoesférico (MOORE, 2022; GARCIA, 2016; LIPOVESTKY, 2007; 
PORTILHO, 2005).

Destarte, atualmente, como acima descrito, estamos viven-
do um colapso ambiental causado por uma Cultura do Consumo 
que não respeita a capacidade biofísica do planeta. Bem por isso 
é que devemos, dentro de nossa realidade, difundir, por conduto 
da Educação Ambiental Freiriana, o mote da Justiça Ambiental. 
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3 JUSTIÇA AMBIENTAL NA ERA DO 
HIPERCONSUMISMO MODERNO

A temática da “Justiça Ambiental” constitui um campo de 
amplas discussões cuja essência reflete em preocupações de 
cunho existencial planetário. Sua abordagem se insere nos es-
tudos quanto aos movimentos sociais, ecológicos, ambientais, 
humanos, e as constantes lutas em torno da proteção socioam-
biental.

O constante movimento da Justiça Ambiental é observado, 
por exemplo, “[...] a partir de uma articulação criativa entre lutas 
de caráter social, territorial, ambiental e de direitos civis” (AC-
SELRAD; MELLO; BEZERRA, 2009, p. 17). Quando os movimen-
tos por justiça estão atrelados à proteção ambiental, nota-se que 
o meio ambiente, do modo que é tratado pela sociedade moder-
na, é “[...] injustamente dividido, no qual a desigualdade social e 
de poder é o cerne da degradação ambiental. Por esta razão, não 
há que se falar em enfrentar a crise ambiental sem promoção da 
justiça social” (COPETTI; LOTTERMANN, 2011, p. 143).

A relação entre a proteção socioambiental e a desigualdade 
pode ser exemplificada com:

[...] o mercado – onde os ricos tendem a escapar dos ris-
cos ambientais residindo em áreas mais protegidas, cujo 
solo tem valor maior –, as políticas – tanto de ação quanto 
de omissão por parte do ente estatal -, a desinformação 
forçada pelos responsáveis dos riscos e, por fim, a neu-
tralização da crítica potencial, ou seja, a conquista da po-
pulação vizinha ao empreendimento com o intuito de evi-
tar mobilizações e questionamentos sobre as suas reais 
condições de funcionamento. (COPETTI; LOTTERMANN, 
2011, p. 143 - 144). 
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isÉ perceptível que a Justiça Ambiental preza, sobretudo, pelo 
tratamento igual em relação aos danos e riscos “[...] provenientes de 
atividades que devastam de algum modo o meio ambiente, e que traz 
o requisito de imposição de desproporcionalidade na divisão do so-
frimento de grupos ou comunidades hipossuficientes, pela sua condi-
ção social ou origem étnico-racial” (PINTO JÚNIOR, 2021, s/p).

Sua definição se pauta na “[...] condição de existência social 
configurada através do tratamento justo e do envolvimento sig-
nificativo de todas as pessoas, independentemente de sua raça, 
cor ou renda”, bem como “[...] no que diz respeito à elaboração, 
desenvolvimento, implementação e aplicação de políticas, leis e 
regulações ambientais” (BORBA, 2018, s/p).

Logo, seu movimento preza especialmente pelo tratamento 
equânime, justo, digno, salubre e equilibrado entre as camadas 
mais vulneráveis da sociedade do consumo. Afinal, quando veri-
ficada a ocorrência de desastres ambientais, é notório o quanto 
os menos favorecidos socialmente lidam com as suas nefastas 
consequências. Assim, “[...] pobres e os grupos étnicos despro-
vidos de poder recai, desproporcionalmente, a maior parte dos 
riscos ambientais socialmente induzidos (seja no processo de 
extração, seja na disposição de resíduos no ambiente)” (COPET-
TI; LOTTERMANN, 2011, p. 139).

É observado, ao longo dos movimentos de Justiça Ambiental, 
que “[...] a diferença no grau de exposição das populações aos ris-
cos ambientais decorre de processos sociais e políticos que dis-
tribuem de forma desigual a proteção ambiental”. Por sua vez, o 
seu acesso desigual diz respeito “[...] às externalidades, ou seja, o 
desenvolvimento de uma atividade compromete a possibilidade 
de manutenção de outra e até mesmo a exclusão de um grupo 
social de determinado local em favor do dito desenvolvimento 
(COPETTI; LOTTERMANN, 2011, p. 142).
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A desigualdade em aspecto socioambiental recai “[...] dire-
tamente nas áreas de riscos, redutos de população segregada, 
obrigadas a conviverem, com a poluição dos rios, falta de sanea-
mento básico, e o acesso à educação, segurança, saúde e lazer” 
(SILVA, 2021, s/p). É nesse sentido, por exemplo, que os movi-
mentos pela Justiça Ambiental compreendem que “[...] nenhum 
grupo de pessoas, incluindo aí grupos étnicos, raciais ou de clas-
se, deva suportar uma parcela desproporcional das conseqüên-
cias [sic] ambientais negativas”, que, inclusive, são resultantes 
“[...] da operação de empreendimentos industriais, comerciais e 
municipais, da execução de políticas e programas federais, esta-
duais e municipais, bem como das conseqüências [sic] resultan-
tes da ausência ou omissão destas políticas” (BORBA, 2018, s/p).

A Justiça Ambiental, pelo exposto, preza pela proteção do 
direito à um ambiente ecologicamente equilibrado que seja, por-
tanto, “[...] seguro, sadio e produtivo para todos, onde o ‘meio 
ambiente’ é considerado em sua totalidade, incluindo suas di-
mensões ecológicas, físicas construídas, sociais, políticas, estéti-
cas e econômicas” (ACSELRAD; MELLO; BEZERRA, 2009, p. 16).

Suas ramificações perpassam por várias searas relevantes, 
além do consumismo, como no caso das lutas constantes pela 
Justiça Alimentar, Justiça em face dos Desastres Naturais, Justi-
ça Climática, Justiça Ambiental Local (VILLA, 2020, PORTILHO, 
2005), dentre outros temas atuais, e tão persistentes, que pre-
zam por uma mudança de paradigma.

Busca-se, nesse prisma, o enfrentamento das chamadas “in-
justiças ambientais”, que há séculos atrela-se principalmente às 
áreas de riscos e de promoção de fragilidade ambiental, como de-
corrente do consumismo. Isso é observado, por exemplo, no caso 
das camadas sociais que mais sofrem “[...] pela falta de planeja-
mento urbano, ou simplesmente, por não terem o direito de vive-
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isrem em seu território, tais como os indígenas, ou populações ri-
beirinhas em diferentes regiões do nosso país” (SILVA, 2021, s/p).

Alguns autores também se referem, nessa conjuntura, a 
promoção da “injustiça socioecológica”. Esta demonstra que,

[...] qualquer governança, política pública, regulamenta-
ção jurídica, processo decisório, por exemplo, que não 
respeite e não promova a integridade ecológica e a digni-
dade da vida dos membros da comunidade de justiça es-
tará infringido esse modelo de justiça, estará cometendo 
uma injustiça socioecológica. (MELO, 2020, s/p).

De suma importância, de modo a atender o objetivo cerne 
da pesquisa, oportuno se faz destacar a seguir sobre o vislumbre 
de injustiças ambientais como provenientes da faceta deletéria, 
na ótica ambiental, do hiperconsumo presente na contempora-
neidade. Desse modo, vislumbra-se um dos maiores exemplos 
de exacerbadas explorações à natureza, e aos seus recursos, de 
modo a projetar a necessária e urgente busca pela proteção am-
biental em aspectos globais.

3.1 A faceta deletéria ambiental do hiperconsumo: injusti-
ças ambientais

Cumpre salientar, inicialmente, que a sociedade moderna 
possibilitou o nascimento de um novo estilo de vida, propician-
do a formação gradativa de uma sociedade “hiperconsumista”. 
Tais aspectos, “[...] que se desenvolveram a partir da Revolução 
Industrial, com o surgimento da produção em massa, deram ên-
fase a uma programação social baseada numa espécie de cami-
nho para a felicidade total, situado em um horizonte inalcançá-
vel” (PEREIRA; PEREIRA; PEREIRA, 2009, p. 11).
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O conceito de injustiça ambiental, como outrora estudado, 
também nos conduz à percepção de que a desigualdade social 
“[...] acaba expondo a sociedade também de forma desigual aos 
riscos da poluição e degradação ambiental”. Em outros termos, 
nota-se que a lamentável “[...] vulnerabilidade social, econômica 
e política das camadas menos favorecidas da população faz com 
que sobre elas recaiam, diretamente, os riscos e consequências 
do modelo econômico de desenvolvimento reinante na era do 
hiperconsumo” (RAMMÊ, 2011, p. 143).

Nessa conjuntura observada, o ser humano tem demons-
trado uma criatividade imensa “[...] de agregar valor e multi-
plicar bens potencialmente existentes na natureza, buscando 
satisfazer a natureza e a necessidade de consumo do homem, 
utilizando a tecnologia”. Contudo, ele não tem tido “[...] a mes-
ma criatividade, a mesma preocupação em devolver os resí-
duos desses bens consumidos à natureza, sem causar dano, 
sem destruir as potencialidades existentes” (RECH, 2009, p. 
33).

Nesse contraste socioambiental, o ser humano, enquanto 
consumidor na Cultura do Consumo, para ser livre, dentro des-
se sistema, “[...] necessita de proteção do Estado por meio do 
Direito do Consumidor, já que ele é induzido a comprar sem 
raciocinar, tornando-se vulnerável”. Na outra ótica, o meio 
ambiente é constantemente prejudicado pela insensatez con-
sumerista, “[...] vez que os rejeitos da produção e o descarte 
posterior dos produtos usados criam um verdadeiro caos am-
biental, que induz à necessidade de haver Direito Ambiental, 
como meio de proteção ao ambiente” (PEREIRA; PEREIRA; PE-
REIRA, 2009, p. 12).

Na repercussão de injustiças ambientais provenientes do 
hiperconsumo, nota-se que, no âmbito da natureza, 
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issão muitos os problemas ecológicos que resultam da so-
ciedade atual, dos métodos de consumo de energia, de 
matéria-prima e, principalmente, dos rejeitos dos produ-
tos eliminados no ambiente. A título de exemplo, podem 
ser citados: desertificações, buracos na camada de ozô-
nio, alteração da acidez dos mares, desgelo das calotas 
polares, alterações climáticas, alterações das correntes 
marítimas, improdutividade das terras, entre outros. Na 
realidade, esses exemplos citados são somente alguns dos 
problemas ambientais que ameaçam o ecossistema da 
Terra (PEREIRA; PEREIRA; PEREIRA, 2009, p. 17).

Um outro exemplo observado de injustiça ambiental, prove-
niente do hiperconsumo atual, é explicado pelo relatório “Negli-
genciado: Impactos da Poluição Plástica na Justiça Ambiental”, o 
qual pede o reconhecimento das comunidades que são afetadas 
pelos resíduos plásticos, bem como a sua inclusão nas tomadas 
de decisão locais. É notório que a poluição plástica, proporcio-
nando amplos quadros de injustiças ambientais observadas na 
modernidade, afeta “[...] desproporcionalmente as comunidades 
marginalizadas e as comunidades que vivem próximas à produ-
ção de plástico e em locais de acúmulo de resíduos, constituindo 
uma injustiça ambiental”, conforme aponta o novo relatório do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
e da organização não-governamental de justiça ambiental: Azul 
(ZANDONAI, 2021, n. p.).

No contexto do consumismo, o ser humano, quando trans-
formado em consumidor, é rotineiramente “[...] induzido a não 
pensar sobre o porquê do comprar e consumir. Pela mesma ra-
cionalidade, esse mesmo ser consumidor não pensa nas conse-
quências que esse consumo pode trazer ao meio ambiente” (PE-
REIRA; PEREIRA; PEREIRA, 2009, p. 17).

https://www.unep.org/resources/report/neglected-environmental-justice-impacts-marine-litter-and-plastic-pollution
https://www.unep.org/resources/report/neglected-environmental-justice-impacts-marine-litter-and-plastic-pollution
https://azul.org/en/who-are-we/
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Quando as sequelas do consumismo exacerbado não são con-
sideradas, o quadro de injustiça ambiental aparece enquanto face 
oculta do hiperconsumo. Logo, a injustiça ambiental também pode 
ser considerada “[...] como a ausência de equidade na distribuição 
das externalidades negativas decorrentes do processo produtivo que 
abastece a sociedade de hiperconsumo”. Nesse prisma, as populações 
mais vulneráveis, “[...] que menos se beneficiam dos frutos do modelo 
desenvolvimentista hodierno, menos consomem e menos geram lixo, 
são as que mais diretamente suportam as externalidades negativas 
do processo produtivo” (RAMMÊ, 2011, p. 143). A injustiça ambiental 
igualmente se liga “[...] ao racismo ambiental, à distribuição despro-
porcional de resíduos tóxicos junto às comunidades latinas, indíge-
nas ou afrodescendentes” (CALGARO; RECH, 2017, p. 4).

 Nota-se o quanto os processos de injustiças ambientais 
estão interligados a promoção da desigualdade e do desrespeito 
à dignidade, à salubridade, à qualidade de vida. Convém, portan-
to, ressaltar que a sociedade criada pela modernidade deixa de 
lado o ser humano, como ser, “[...] para se preocupar exclusiva-
mente com o ter; deixa de lado a natureza, como meio ambiente 
simbiótico, que gerencia a coexistência da vida entre o homem, 
animais e plantas, para tê-la, exclusivamente, como objeto de ex-
ploração” (PEREIRA; PEREIRA; PEREIRA, 2009, p. 19).

 Pelo dito, é cada vez mais necessária à conscientização 
quanto a forma de consumo, de modo a atrelá-lo à sustentabili-
dade, possibilitando um desenvolvimento sustentável pautado 
no equilíbrio entre as dimensões social, ambiental, governamen-
tal e econômica, com saúde, equidade, dignidade e qualidade de 
vida para todos. Nesta linha intelectiva, tal escopo se fará por 
conduto da Educação Ambiental Freiriana, sendo uma prática 
social promovedora de sensibilizações e conscientizações opor-
tunas quanto a temática em apreço.
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isCONSIDERAÇÕES FINAIS

Em um primeiro momento, algumas considerações foram 
realizadas quanto à cultura do consumo como vilipendiadora do 
ambiente. Isso ocorreu por uma construção sociocultural que 
pode ser identificado, em seus primórdios no reinado elisabetano 
I. Assim sendo, o espírito de competitividade, consumo da novida-
de e individualismo fomentados na corte inglesa, se espraiaram 
pelo mundo nas fases do consumo-sedução e consumo-distração 
(1880 até 1945), sociedade da abundância (1950 até 1970) e da 
sociedade atual do hiperconsumo, iniciada em 1980.

Com efeito, aplicando-se a epistemologia da educação am-
biental freiriana, podemos enquadrar o hiperconsumo hodierno 
como sendo uma situação-limite. Nisso, através dos movimen-
tos de justiça ambiental, podemos angariar o desiderato de um 
ato-limite que acaba por colimar a superação da situação-limite, 
nisso, perfazendo um inédito-viável aqui entendido como sendo 
o consumo sustentável que deve ser possível por conduto da jus-
tiça ambiental propalada pelo processo da educação ambiental 
freiriana.

Posteriormente, os estudos foram direcionados à Justiça 
Ambiental e os exemplos atuais mais notórios desse movimento 
que busca pela proteção ambiental em consonância com a equi-
dade social, como observado pelas constantes lutas da Justiça 
Climática, Justiça Alimentar, Justiça Hídrica, dentre outras.

De suma relevância, o objeto cerne foi desenvolvimento 
quanto a análise do consumismo presente na atual cultura do 
consumo da sociedade contemporânea do hiperconsumo, a qual 
explora, sem limites e conscientização, os recursos naturais e os 
limites biofísicos do planeta com imprudências e gerando desi-
gualdades. Nesse ponto, várias camadas sociais são vulnerabili-
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zadas em virtude de lidarem diretamente com as sequelas mais 
nefastas desse desrespeito ambiental.

É nesse aspecto que o quadro de injustiças ambientais são 
cada vez mais persistentes, pois colocam como pauta de destaque 
a necessária mudança de paradigma de modo a englobar um 
ambiente ecologicamente equilibrado para as gerações atuais e 
vindouras, com salubridade, equidade, justiça e dignidade para 
todos. Daí gerando um consumo sustentável.
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1.INTRODUÇÃO

Esta pesquisa ocorreu na Instituição de Ensino Escola Esta-
dual São Cristóvão, Código INEP 28018958, em Aracaju, Sergipe.  
O objetivo deste trabalho foi analisar como ocorre as práticas 
pedagógicas de educação ambiental (EA) na instituição de ensi-
no fundamental menor com foco na inclusão. 

  A Inclusão feita na escola com o apoio do Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE). A escola no ano letivo de 2022, possuía 
um total de 132 alunos, sendo que 21 crianças apresentam laudos 
médicos com necessidades especiais. Sendo o autismo o maior nú-
mero de necessidades especiais.  A inclusão do autismo em sala de 
aula e nos projetos de EA é orientada para ser seguidas as seguin-
tes estratégias educacionais já proposta por vários pesquisadores 
educacionais: De Criar e manter uma rotina e promover uma adap-
tação ao ambiente deve-se evitar ruídos altos em sala de aula, usar 
os interesses da criança nas  diversas atividades, incluindo nas de 
EA e evitar fazer diferenciações de conteúdo deve-se também dar 
orientações claras as crianças e usar recursos visuais  promovendo 
atividades coletivas visando a sensibilização ambiental.

O atendimento de pessoas com TEA (Transtorno do Espec-
tro Autista) na educação é um direito assegurado pela Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação. Concomitante a essa regulamenta-
ção, o governo federal instituiu, em setembro de 2020, na nova 
Política Nacional de Educação Especial.

2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA EDUCAÇÂO ESPECIAL 

As atividades de EA na escola de acordo com o Projeto Po-
lítico Pedagógico  têm o intuito de fazer com que a criança co-
nheça os aspectos de Saúde (Educação Alimentar e Bem estar) 



197

 E
du

ca
çã

o 
Am

bi
en

ta
l e

m
 S

er
gi

pee Meio Ambiente (Sustentabilidade e os 5Rs). Esses temas são 
trabalhados para se alcançar as habilidades gerais e as especí-
ficas da área de conhecimento e consequentemente seus eixos 
estruturantes do currículo de Sergipe. O subprojeto com foco na 
EA para crianças, “Do Lixo ao Luxo”, define como trabalhar uma 
cartilha ou livro de receitas culinárias sobre partes dos vegetais 
que não são de consumo habitual pela população (bife à mila-
nesa da casca de banana, brigadeiro de mandioca, doce de casca 
de melancia, doce de casca e cocada da casca abacaxi, filetes da 
casca de tangerina cristalizada, sementes de abóbora assada, so-
pas e tortas de talos e folhas, etc.). O professor (a) poderá utilizar 
materiais alternativos assim como espaços diversos, adaptando 
as atividades a realidade da sua escola. O tipo de atividades a 
serem desenvolvidos fica a critério do professor (a) que deve-
rá observar no seu planejamento um número de aulas para se 
trabalhar o núcleo de estudos e um número de aulas para se 
trabalhar o clube de reciclagem. As atividades devem ser rea-
lizadas com a participação efetiva dos estudantes. O método de 
avaliação dos estudantes é processual e estar articulado com a 
competência geral Trabalho e Projeto de Vida que de acordo com 
a Base Nacional Comum Curricular (2018) é necessário ao estu-
dante “valorizar e apropriar-se de conhecimentos e experiências 
para entender o mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas 
à cidadania e ao seu projeto de vida com liberdade, autonomia, 
criticidade e responsabilidade”. As avaliações propostas por esse 
subprojeto ou módulo A estão alinhadas com a dimensão Proje-
to de Vida e suas subdimensões: determinação, esforço, autoe-
ficácia, perseverança e autoavaliação. (BNCC, 2018). Os núcleos 
de estudos devem ser avaliados através da elaboração de uma 
cartilha de receitas de alimentação alternativa. A cartilha será 
elaborada por capítulos e cada capítulo será de responsabilida-
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de de núcleos de estudos de estudantes separados e orientados 
previamente sobre escolhas das temáticas de cada capítulo. Di-
versas temáticas, relacionadas a esse módulo, podem ser tra-
balhadas na cartilha sendo que cada núcleo poderá apresentar 
uma. (Ex.educação alimentar, bem estar, sustentabilidade, 5Rs, 
receitas de alimentação alternativas, etc.). Para o clube de inte-
resse, a avaliação se dará através da elaboração de todo o mate-
rial de divulgação produzido neste módulo. Seja por um fórum 
de debates no pátio ou sala da escola, seja pelas mídias tradicio-
nais e redes sociais. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN, 1999), a elaboração dos programas de ensino como 
os de Ciências da Natureza precisa levar em consideração o fato 
de que seus componentes curriculares compartilham, de forma 
explícita e integrada, conteúdos afins. A noção de contextualiza-
ção e Interdisciplinaridade é a de um conhecimento significativo 
que tenha sua origem no cotidiano do sujeito em sua tomada de 
consciência da realidade pronunciada e que os conhecimentos 
apreendidos possuam a dimensão da universalidade que trans-
cendam aquele cotidiano que será modificado (RICARDO, 2003). 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (2000; 2002) e as Diretri-
zes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013), a BNCC 
(2018), os documentos norteadores de currículos destacam a 
importância da interdisciplinaridade e da contextualização no 
Ensino. Assim a atividade “Do Lixo ao Luxo” visa trabalhar nessa 
amplitude de conhecimentos no projeto de vida dos estudantes 
na escola de inclusão com crianças sem nenhuma diferenciação. 
Dessa forma é importante que os professores dos componentes 
e professores articuladores com a inclusão dialoguem e partici-
pem de forma efetiva do desenvolvimento de atividades de Edu-
cação Ambiental no decorrer do ano letivo.
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A educação inclusiva, dentro do ensino regular, propõe 
igualdade de oportunidades e a valorização das diferenças. Seu 
principal objetivo é assegurar o acesso, a participação e a apren-
dizagem de todos os indivíduos, sem exceção. A inclusão não 
pode ser considerada apenas como o ato de matricular o estu-
dante em uma escola regular. O termo incluir precisa ser expan-
dido em todas as esferas, preparando esse indivíduo para viver 
em sociedade.  Na escola que deve ser um ambiente  preparado,  
para a Educação Ambiental com Sensibilização e Conscientiza-
ção. As questões ambientais precisa ser foco e buscar   apoio e 
sensibilização ambiental das famílias e de toda a comunidade es-
colar, todos devem ter o conhecimento de leis e documentos que 
tratam das questões ambientais também além da inclusão. A in-
clusão busca resgatar com os alunos e corpo docente o respeito 
pela diferença e os diálogos ambientais precisam está presente 
em todos os processos pedagógicos. “Quando necessário, crian-
ças com síndromes ou TEA a atuação do acompanhante terapêu-
tico, profissionais auxiliares, profissionais de apoio 1(geral) e 
apoio 2 (pedagógico) é muito importante para o processo de in-
dependência da criança, pois por meio de intervenções e treinos, 
o acompanhante auxilia o aluno a desenvolver comportamentos 
adequados e funcionais” e esses profissionais precisam conhe-
cer a proposta de conscientização e sensibilização ambiental 
da escola para facilitar o processo. “A relação escola, família e 
profissionais que acompanham a criança é fundamental, pois, 
é preciso conhecê-la e conhecer quais são suas necessidades, 
personalidade, suas dificuldades e preferências. A adaptação ou 
flexibilização do currículo na educação especial deve ser realiza-
da, conforme as necessidades da criança, pelos professores, em 



D
éb

or
a 

Ev
an

ge
lis

ta
 R

ei
s O

liv
ei

ra
; R

on
ise

 N
as

ci
m

en
to

 d
e 

Al
m

ei
da

200

conjunto com a equipe pedagógica, periodicamente, reavaliando 
o interesse, a compreensão e o desempenho do aluno em relação 
às atividades propostas, ajustando-as, com o intuito de desen-
volver as diferentes inteligências da criança, no sentido de uma 
maior autonomia, para que o aluno seja efetivamente incluído 
nas atividades escolares”, e a EA deve está sempre presente em 
todas  as escolas e evidenciada também no currículo da educa-
ção especial. 

Para além de realizar a adaptação do currículo e o Plano 
Educacional Especializado, psicopedagogas ressaltam o interes-
se da equipe de profissionais a dedicar-se a pesquisas, leituras, 
participação efetiva nos cursos propostos pela escola e demais 
órgãos educacionais. “Sem aprofundamento teórico e prática in-
clusiva não há como incluir de forma significativa os alunos com 
TEA ou outras necessidades especiais  e questões ambientais”.

3.1 Lei nº 12.764/2012 - Lei Berenice Piana, estabelece a 
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista

A definição do termo “autismo” passou por uma série de al-
terações ao longo do tempo. Muita pesquisa foi feita até a condi-
ção ser considerada um transtorno caracterizado pelo desenvol-
vimento acentuadamente anormal, que prejudica nas interações 
sociais nas modalidades de comunicação e no comportamento. 
A Lei nº 12.764/2012 - Lei Berenice Piana, estabelece a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista, prevendo o acesso a um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis de ensino e atendimento por profis-
sionais capacitados a desenvolver atividades com vistas a inclu-
são. Porém, ainda falta condições apropriadas para que pessoas 
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pecom esse tipo de deficiência permaneça na escola, principalmen-
te materiais e preparo dos profissionais para atuarem nessas 
áreas, pois o conhecimento sobre o TEA ainda é muito pequeno.

 As características do TEA variam na maneira como se ma-
nifestam e no grau de severidade, sendo muito difícil presenciar 
mais de uma pessoa com as mesmas características. O TEA, é um 
distúrbio ainda muito desconhecido, e na maioria das vezes o 
preconceito da sociedade se torna maior do que a sua capaci-
dade de se entender o que de fato é. Por isso pode-se perceber 
o aumento de crianças que estão frequentando cada vez mais a 
escola comum, e esse aumento se deve as instituições de Leis e 
Políticas Públicas, que cresceu devido a incansável luta de pais e 
familiares a favor dos direitos de pessoas com deficiência. 

3.2 Tecnologia assistiva  e o  Transtorno do Espectro do Au-
tismo (TEA)

Estudos sobre tecnologia assistiva contribuir no processo 
da melhoria da aprendizagem da criança com Transtorno do Es-
pectro do Autismo (TEA). Analisei os relatórios disponibilizados 
pela escola de alunos com o Transtorno do Espectro Autista in-
cluindo diagnóstico e a melhor maneira de escolher o material 
didático potencialmente significativo para lhe dar com a situa-
ção, foi levado em conta as singularidades de cada aluno a fim 
de intervir da melhor maneira e fora demonstrado que o manejo 
com jogos educativos e material nas questões ambientais foram 
trabalhadas, também observamos na escola o uso de material 
dourado como uma técnica efetiva na melhora global da criança 
com TEA para aprender de forma mais concreta ciências com 
foco nas questões ambientais e Educação Ambiental e matemáti-
ca. Os impactos que uma identificação e intervenção precoce da 
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família e da escola no desenvolvimento e no cotidiano dos alu-
nos com TEA favorece maior sensibilização em todo o processo 
incluindo a EA. Destacamos que algumas profissionais na escola 
fazem intervenções educacionais associadas a tecnologia assis-
tiva que podem contribuir para a qualidade de vida da crian-
ça com TEA, destacam O método TEACCH, o ABA e SON-RISE. 
TEACCH é um programa de menor intensidade ABA / VB. TEAC-
CH incide mais sobre as habilidades cognitivas e de emprego. Ao 
contrário da ABA, essa abordagem fornece uma recolha sistemá-
tica de dados e estudos de longo prazo. O programa Son-Rise, 
apoia-se na filosofia de que mais do que obrigar a pessoa com 
autismo a participar das nossas vivências, os pais devem parti-
cipar do mundo da criança como uma forma de construir uma 
ponte entre a criança e seus cuidadores. Percebemos que a utili-
zação de jogos educativos com temática ambiental e do material 
dourado, e de outros materiais concretos na aprendizagem de 
conceitos científicos e matemáticos por crianças autistas, trouxe 
muitos pontos positivos pelo simples fato de manusearem ob-
jetos palpáveis que forneçam as imagens reais dos conceitos a 
serem internalizados, o que consequentemente facilitou a com-
preensão. Esses materiais utilizados como recurso pedagógico 
representam a ideia concreta de um conceito abstrato que di-
ficilmente seria assimilado por crianças com deficiência. Tive 
uma postura receptiva, amorosa e empática, neste trabalho de 
observação dando o primeiro passo e iniciando a longa jornada 
que levará essa criança, no seu tempo, a acompanhar os outros. 
A realização deste trabalho me trouxe uma reflexão de como são 
as crianças com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), e do 
quão capazes elas são de obterem um bom desenvolvimento e 
aproveitamento através de intervenções específicas que possam 
ajudá-las a chegar ao desenvolvimento esperado, e também do 
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peque os professores podem lhes oferecer, tanto nas questões de 
EA como nos demais processos de aprendizagem.

4. Jogos Educativos e o Currículo Funcional 
Natural 

Os jogos educativos como atividades diversificadas tem o 
intuito de ser uma tecnologia assistida no período das aulas de 
ciências e matemática, facilitando o aprendizado das crianças 
com o TEA com foco no Currículo Funcional Natural adequado, 
para trabalhar o currículo para vida prática dos alunos com o 
TEA, visando uma sensibilização ambiental. 

Jogos educativos, brincadeiras e Material Dourado facilita-
ram a inclusão de temas ambientais na escola e promoveu tam-
bém que alunos com o TEA permanecessem atentos na sensibili-
zação ambiental durante as aulas. “O Material Dourado é um dos 
muitos materiais idealizados pela médica e educadora italiana 
Maria Montessori para o trabalho com Matemática. Sua idealiza-
ção seguiu os mesmos princípios montessorianos para a criação 
de qualquer um dos seus materiais, a educação sensorial […] o 
cubão é formado por 10 placas, a placa é formada por 10 barras 
e a barra é formada por 10 cubinhos. Esse material baseia-se em 
regras do nosso sistema de numeração”. 

De acordo com a American Psychiatric Association (APA), 
a deficiência no funcionamento intelectual apresenta défices na 
generalidade das capacidades cognitivas, destacando-se: racio-
cínio, resolução de problemas, organização, pensamento abs-
trato, julgamento, aprendizagens acadêmicas e aprendizagens 
realizadas com base na experiência. Durante as observações na 
escola, notamos que estudantes autistas possuía uma facilidade 
na leitura e na escrita, obtendo bons resultados na disciplina de 
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português; entretanto, o estudante apresentava um certo grau 
de dificuldade na disciplina de matemática, por ter um pensa-
mento abstrato limitado, raciocínio mais lento, bloqueio na re-
solução de problemas, entre outros. Por esses motivos, surgiu 
a necessidade de analisar estratégias de ensino que visassem a 
aprendizagem matemática por estudantes com Transtorno do 
Espectro do Autismo. Todos os discentes têm o direito de par-
ticipar de atividades que explorem seus potenciais a fim de re-
ceberem uma educação de qualidade que proporcione sua evo-
lução conceitual. Portanto, para que haja uma inclusão efetiva e 
a construção de conhecimentos significativos para crianças au-
tistas por meio de planejamentos e estratégias de ensino, como: 
jogos, material dourado e outros materiais concretos, capazes 
de facilitar o processo de ensino-aprendizagem de forma a pos-
sibilitar o desenvolvimento lógico matemático e sensibilização 
ambiental.

A definição do termo “autismo” passou por uma série de 
alterações ao longo do tempo. De acordo com a APA, muita pes-
quisa foi feita até a condição ser considerada um transtorno 
caracterizado pelo desenvolvimento acentuadamente anormal, 
que prejudica nas interações sociais nas modalidades de comu-
nicação e no comportamento.  Pesquisadores comentam ainda 
que essas características variam na maneira como se manifes-
tam e no grau de severidade, sendo muito difícil presenciar mais 
de uma pessoa com as mesmas características. Assim como pro-
fissionais da área de saúde enfrentam desafios ao diagnosticar 
uma criança autista pela heterogeneidade de sintomas capazes 
de manifestar, também profissionais da área de educação lidam 
com situações desafiadoras, pois, por lei, a criança tem o direito 
à educação regular apesar das suas limitações. No âmbito na-
cional, o principal mecanismo de luta por uma educação inclu-
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pesiva, tanto no âmbito da educação pública quanto privada, é a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº. 
9394 de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), que define 
no capítulo V que a educação para alunos com deficiência que 
deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
assegurando aos mesmos, currículo, métodos, técnicas, recur-
sos educativos específicos para atender às suas necessidades, 
dentre outros. Crianças possuem dois aspectos relevantes que 
comprometem os processos de aprendizagem: as dificuldades 
quanto às interações sociais e o atraso cognitivo. Os jogos po-
dem ser o melhor caminho para a apropriação do conhecimento, 
seja científico, ambiental e matemático. Segundo Muniz (2010, 
p. 26), o “interesse pelos estudos da relação entre jogos e apren-
dizagem  de ciências e matemática sustenta-se na possibilidade 
de que todos os alunos possam, por meio de jogos, se envolve-
rem mais na realização de atividades  científicas e matemáticas”. 
Em relação aos materiais concretos e manipuláveis é importante 
reforçar que o segredo não está apenas em usá-los, pois o uso 
inadequado ou pouco explorado de nada adiantará para sensibi-
lização ambiental.

A aprendizagem, através da exploração dos sentidos no es-
paço envolvente, da manipulação de objetos concretos, do mo-
vimento e da cor, está associada ao desenvolvimento cognitivo. 
A utilização de objetos materiais manipuláveis concretos cons-
titui um sistema didático, que torna a aprendizagem possível a 
crianças com deficiência intelectual, ao mesmo tempo que pro-
move a autonomia e a aprendizagem espontânea das crianças 
sem problemas a nível cognitivos (MONTESSORI, 2014, p. 70). 
Para que a inclusão aconteça, é necessário que haja uma relação 
entre mediação pedagógica, cotidiano e formação de conceitos, 
dando destaque ao papel do professor, como o mediador dessa 
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situação para que o processo de ensino aprendizagem aconteça 
em todas as áreas incluindo as de EA. A Mediação é o processo 
de intervenção na relação do aluno com o conhecimento. É toda 
intervenção pedagógica que possibilita esta interação” (CUNHA, 
2016, p. 62). Havendo interação entre família, professor e alu-
nos, usando todos os recursos necessários para a construção do 
homem no convívio social e familiar, a inclusão acontece e tabus 
são quebrados em relação ao preconceito sobre o transtorno.

Os Principais desafios enfrentados pelas escolas inclusivas é 
um olhar  sistêmico no currículo, um cuidado que devemos ter na 
educação especial e na EA e é entender as especificidades e com-
plexidade do ser e do ambiente. O processo de construção do cur-
rículo adaptado, para se elaborar um Currículo Funcional Natural 
adequado, instruindo os educadores para trabalhar o currículo 
para vida prática, proporcionando o desenvolvimento de compor-
tamento e atitude adequados para o convívio social dos alunos 
com deficiência intelectual deve ser pensando como  um processo 
de conscientização e sensibilização nas escolas para cumprir sua 
função social  e ambiental formando crianças conscientes, criticas 
e preocupadas com o futuro das demais gerações. Muitas escolas 
públicas no estado de Sergipe possuem salas de estimulação para 
crianças especiais denominadas de AEE (ATENDIMENTO EDUCA-
CIONAL ESPECIALIZADO) E EDUCAÇÃO INCLUSIVA. 

O AEE e Educação Inclusiva é destinado em atendimento 
especializado e educação Inclusiva,  para conjunto de equipe 
multidisciplinar que deve envolver pedagogos, psicólogos, psi-
copedagogos, assistentes sociais, fonoaudiólogos, médicos, tera-
peutas ocupacionais, fisioterapeutas e outros.

O Currículo Funcional é uma proposta que aponta caminhos 
para o aluno, à sua maneira e com o auxílio da família e de pro-
fessores, tenha participação social e melhor autogestão na vida.
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peTecnologia Assistiva (TA) é um termo utilizado para iden-
tificar recursos e serviços voltados às pessoas com deficiência 
visando proporcionar a elas, autonomia, independência, quali-
dade de vida e inclusão social. Engenharia Assistiva, os recursos 
correspondem a equipamentos, sistemas ou produtos que pos-
sam aumentar, manter ou melhorar a capacidade funcional das 
pessoas com deficiência. Já os serviços, envolvem profissionais 
de diversas áreas, tais como: design, enfermagem, fisioterapia e 
medicina. “Para pessoas sem deficiência, a tecnologia torna as 
coisas mais fáceis. Para pessoas com deficiência, a tecnologia 
torna as coisas possíveis”. (RADABAUGH, 1993).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na Educação Especial inclusiva as atividades pedagógicas 
deverão ser inseridas para propor aos professores diversas for-
mas de se trabalhar os conteúdos do Currículo Funcional Natural, 
contemplando também os conteúdos do currículo acadêmico for-
mal. Alunos com necessidades especiais requer estímulos sociali-
zadores diferenciados  como jogos educativos, material dourado, 
ludicidades que irão auxiliá-lo no processo de desenvolvimento 
cognitivo, cada aluno apresenta um potencial de aprendizagem e 
diferenças e requer uma metodologia diferenciada, em relação às 
capacidades que possui, às condições da sua família e da sua co-
munidade, ao modo de como interagem com as pessoas que os 
rodeiam, ao envolvimento social, ambiental e afetivo, às expectati-
vas dos pais e deles próprios sobre a sua vida e o seu futuro.

No pós- pandemia a necessidade de reforço, recomposição 
de aprendizagem precisou ser intensificados, muitas escolas 
relatam que tem recebido uma Clientela com maior compro-
metimento e limitações, inclusive nas atividades de vida diária. 
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Crianças necessitam adquirir maior autonomia no desempenho 
de tarefas simples, haja vista que desta forma, essas habilidades 
contribuirão para melhoria de sua qualidade de vida.
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1 INTRODUÇÃO  

 A Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou no início 
do ano de 2020 uma nova pandemia no mundo, designada de 
Coronavírus (Covid-19). O status de pandemia não se encontra 
relacionado ao número de pessoas contaminadas, mas quando 
ela se alastra por todo o planeta. O Ministério da Saúde do Brasil 
vem traçando estratégias com a finalidade de conter a contami-
nação, dando possibilidade para o tratamento e diagnóstico da 
Covid-19. 

No que alude aos reflexos iniciais da pandemia no municí-
pio de Aracaju destaca-se o Decreto nº 6.094, de 16 de março de 
2020, por meio do qual se apresenta as medidas para enfrenta-
mento da emergência de saúde pública de importância interna-
cional, provenientes da infecção humana pelo novo Coronavírus, 
e dispõe acerca das providências correlatas. 

Dentro dessa perspectiva suscitou-se o seguinte questiona-
mento: Quais os entraves e oportunidades para as práticas de 
educação ambiental na cidade de Aracaju em tempos de pande-
mia de Covid-19? Com a intenção de responder à pergunta pro-
posta realizou-se pesquisa bibliográfica em artigos científicos, 
livros e outros trabalhos de pesquisa, pautando-se no método 
de caráter qualitativo e, para potencializar os resultados, utili-
zou-se análise de conteúdo. Ao mesmo tempo, na investigação 
houve o levantamento das ações desenvolvidas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente (Sema) durante a pandemia de Co-
vid-19 e no mesmo período do ano de 2019. 

 A finalidade de se considerar na investigação realizada o 
mesmo período foi o de realizar um estudo comparativo das 
ações realizadas. No entanto, antes de realizar a aludida análise 
comparativa no tópico que trata dos resultados obtidos traçou-
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-se um panorama geral do aporte doutrinário que trata de temas 
como: reflexões da pandemia de Covid-19; o processo interdis-
ciplinar de educação ambiental em tempos de pandemia; educa-
ção ambiental e sua democratização em tempos de crise; políti-
cas públicas socioambientais, gestão e planejamento ambiental; 
metodologia utilizada; resultados obtidos e considerações finais. 

  Para promover o devido recorte nesse estudo considera-
ram-se as políticas ambientais realizadas como ações que atuam 
direta ou indiretamente na promoção da educação ambiental. É 
importante ressaltar que 08 de fevereiro de 2013, através da Lei 
nº 4.359 foi criada na capital sergipana a Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente (SEMA) com o objetivo de promover a gestão 
ambiental na cidade de Aracaju. Por isso, nessa pesquisa foram 
consideradas as ações divulgadas no site da Prefeitura Municipal 
de Aracaju (PMA) atribuída a referida secretaria.

  Como será apresentado, dentre os resultados obtidos 
constatou-se que a necessidade de isolamento social devido 
ao Coronavírus houve uma significativa redução no número de 
ações de educação ambiental realizadas pela aludida Secretaria, 
em especial, sem que houvesse a realização da “Semana do Meio 
Ambiente” evento tradicional promovido pela SEMA. Apesar dos 
entraves pode-se verificar a promoção de educação ambiental 
durante o período da pandemia oportunidades de promoção das 
referidas ações de sensibilização ambiental com o envolvimento 
das famílias.  

2 IMPLICAÇÕES DA PANDEMIA DE CORONAVÍRUS  

Sem dúvidas, a evolução pandêmica da Covid-19 trouxe como 
consequência diversas mudanças ocorridas em vários setores 
sociais, tais mudanças que, a priori, eram consideradas medidas 
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temporárias, passaram a tornar-se definitivas, tendo em vista a 
dilatação temporal ocorrida pela propagação da pandemia e, com 
isso, as demandas essenciais da sociedade, como, por exemplo, a 
troca de atividades que eram realizadas de forma presencial por 
meios de realização de tais tarefas de forma domiciliar, sendo o 
caso dos trabalhos na modalidade home office, os pedidos via deli-
very, as aulas de forma remota, dentre outras mudanças demasia-
damente significativas para todos (MOREIRA, 2020).

Nesse contexto, Cruz (2020) traz o princípio da dignidade da 
pessoa humana que entra no atual cenário com um objetivo muito 
nobre: o de assegurar o mínimo necessário para a existência hu-
mana, tal asseguração é direcionada, principalmente, as pessoas 
mais carentes, trazendo formas para que, por meio de benefícios 
sociais, as pessoas possam se alimentar, comprar remédios, pro-
teções contra o contágio do vírus e até mesmo garantir o míni-
mo possível de higiene pessoal, sem descuidar com a proteção do 
meio ambiente para as presentes e futuras gerações.

No entanto, além de mudanças educacionais, trabalhistas 
e das necessidades básicas diárias, houve as mudanças empre-
gatícias, as quais fomentaram um grande salto no índice de de-
semprego no Brasil e no mundo, além da paralisação de alguns 
órgãos públicos e autarquias essenciais para o provimento de 
serviços indispensáveis para alguns grupos, como a previdência 
social, atividades educacionais, serviços ambientais, dentre ou-
tras políticas públicas (MOREIRA, 2020).

Para Cruz (2020), a pandemia do Coronavírus provocou 
uma mudança global, devido à crise sanitária que ele causou no 
mundo todo, gerando graves problemas nos mais diversos seto-
res do mundo globalizado. Pois, a maior preocupação na esfera 
mundial foi (ou pelo menos deveria ser) a proteção da vida dos 
seres humanos. Em países como, por exemplo, o Brasil a pan-
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demia tem se espalhado devido a conflitos políticos internos, 
gerando instabilidade institucional e impactos no mundo acadê-
mico, científico e jurídico. Ressalta-se que, o Supremo Tribunal 
Federal assegurou aos estados e municípios federativos autono-
mia nas decisões sobre o enfrentamento da Covid-19.

Nessa perspectiva, os entes federados passaram a promo-
ver com maior prioridade políticas públicas de inclusão digital. 
Dentro dessa perspectiva, as universidades e institutos federais 
forneceram editais de inclusão digital, os quais fornecem chips 
de acesso à internet e subsídio para aquisição de equipamentos 
eletrônicos para alunos que moram em lugares sem acesso à In-
ternet e para alunos que não possuem condições de ter apare-
lhos eletrônicos que os permitam acompanhar as aulas de forma 
remota (MOREIRA, 2020). A ampliação do ensino remoto pelos 
entes federados surge como uma possibilidade de promover o 
processo interdisciplinar de educação ambiental em tempos de 
pandemia, como será exposto a seguir. 

3 A PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM 
TEMPOS DE PANDEMIA 

Na sociedade hodierna, a recorrência das discussões acer-
ca das relações sociedade-natureza e sustentabilidade tem se 
intensificado. Dentro desta perspectiva e diante do cenário da 
pandemia de covid-19, o estudo proposto estende o debate acer-
ca da utilização de estratégias interdisciplinares de educação 
viáveis para a ampliação no número de parceiros na promoção 
da sensibilização ambiental. Deste modo, é premente a neces-
sidade de se incentivar as práticas educativas familiares ampa-
radas pela democratização da educação ambiental em espaços 
formais e informais. 
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Segundo Araújo (2019) o processo de educação ambiental 
deve ser entendido como um instrumento de governança ávido 
para suscitar questões ambientais incentivando a participação 
popular fortalecendo o sentimento de pertencimento. A gênese 
deste tipo de educação é a de ser uma ferramenta interdiscipli-
nar que promove a sensibilização sobre a importância do meio 
ambiente para a vida das pessoas.

Nessa perspectiva, surge enquanto estratégia interdisciplinar 
de democratização da educação ambiental. Segundo Philippi Jr. et. al. 
(2000) na atualidade devem-se buscar recursos interdisciplinares 
mais aprofundados e amparados nos seus aportes teóricos e meto-
dológicos, dirigidos à gestão, ao manejo e apropriação dos recursos 
ambientais. A interconexão entre as variadas áreas do saber é pri-
mordial para consolidar o processo de educação ambiental.

O debate sobre as citadas interconexões, no século XXI, re-
quer a utilização de um pensamento filosófico e complexo. Se-
gundo Silva et al. (2018) a ótica socioambiental é norteada pela 
racionalidade complexa e interdisciplinar, por visualizar o meio 
ambiente não como sinônimo de natureza, mas como espaço 
propício para interações entre a cultura, a sociedade e a mecâ-
nica da natureza, dentro de um processo de interação dinâmica.

Na ótica de Santana (2017) a concepção que se tem na atua-
lidade sobre meio ambiente é diferente da que se tinha outrora, 
do mesmo modo o direito ambiental tem evoluído daí a neces-
sidade da adoção de novas práticas de sensibilização ambien-
tal. Ao recorrer ao pensamento filosófico pretende-se relacionar 
a democracia ambiental com o ensino remoto como estratégia 
interdisciplinar de educação ambiental em tempo de pandemia 
de covid-19. Com isso, tem-se favorecido reflexões atuais sobre 
novas estratégias interdisciplinares para a promoção da sensibi-
lização ambiental com o envolvimento da família. 
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É importante promover uma ampliação no debate acerca da 
relação homem-natureza na busca por promoção da sustentabi-
lidade, que para Flores (2012) reflete a capacidade de atender as 
demandas do presente sem comprometer as possibilidades das 
gerações futuras.

Essa reflexão possibilita pensar em uma formação que 
transcende os conteúdos disciplinares voltados para formar 
para a vida. Com isso, deve-se considerar que além da educação 
ambiental formal praticada nas escolas pode-se ter a democrati-
zação ambiental em espaços informais como no caso da educa-
ção domiciliar.

Ao abordar o tema Educação Ambiental, Araújo (2019, p. 
11) ressalta que é a procura constante “[...], do indivíduo (ho-
mem) e do coletivo (sociedade) visando à solução dos proble-
mas ambientais, levantando informações e avaliando a constru-
ção de uma convicção crítica e realista junto à sociedade civil 
organizada em conformidade com a sustentabilidade”.                                                                                                                            

Nessa mesma linha, Baganha et al (2018) ensina que a 
Educação Ambiental se encontra comprometida com uma nova 
realidade em que há, “[...] a transição para escolas e sociedades 
sustentáveis deve contribuir para animar e fortalecer cada pes-
soa em seu compromisso com a manutenção da vida e a constru-
ção de um mundo melhor, para humanos e demais seres com os 
quais compartilhamos o planeta”.

Segundo Mitra (2017, p. 269) “Cuando regulamos nuestro 
ambiente, lo estamos moldeando según determinada visión. [...]. 
Pelo la regulación también puede privilegiar algunas visiones 
sobre otras, y su carga, afectar desproporcionadamente a algu-
nos habitantes sobre otros”. Depreende-se do exposto que, na 
definição das normas que regulam nosso meio há uma imposi-
ção de alguns sobre outros. 
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Vale destacar que, a ampliação da sensibilização ambien-
tal da população reflete diretamente a essência da “Democracia 
Ambiental” que segundo Paiva (2018, p. 266) “[...] possibilita 
que o indivíduo tenha a capacidade de exercer sua liberdade ao 
meio ambiente qualificado, participando ativamente na sua pro-
teção, e quando necessário, socorrer-se ao Judiciário para obter 
a proteção necessária, [...]”. 

A referida democratização demonstra-se no engajamen-
to do poder público municipal de forma efetiva na defesa do 
meio ambiente. Para Souza et al. (2016, p. 7) “[...] as cidades 
não param de crescer, e muitas vezes, para não dizer quase 
sempre, fazem-no sem o necessário cuidado de termos de or-
denamento e gestão do território”. O crescimento das cidades 
coloca em risco o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. 

Salienta-se que, dentre os diversos problemas urbanos da 
sociedade contemporânea, a democratização da educação am-
biental tem destaque considerável, pois incide em questões que 
envolvem a saúde, bem-estar, equilíbrio ambiental, dentre ou-
tros que colocam em risco a vida. As casuísticas que envolvem os 
citados problemas das cidades, inclusive, as iniciativas de como 
resolver a aludida problemática são de relevante interesse para 
as pessoas que habitam nos centros urbanos. 

Não se pode negar que, em pleno século XXI, é imprescindí-
vel a ampliação das discussões acerca a importância do cumpri-
mento dos “Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)”. 
Dentre os ODS tem-se o que dispõe sobre a necessidade de se 
garantir uma vida saudável e agenciar o bem-estar para todos, 
em todas as idades. Quando o governo não promove a educação 
ambiental de forma ampla sequer oportuniza que os pais e seus 
filhos saibam da existência do mencionado ODS. 
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É notória a importância da família na formação educacional das 
crianças. Sobre o tema, o art. 205 da Constituição Federal de 1988 
(CF/1988): “A educação direito de todos e dever do Estado e da famí-
lia, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, vi-
sando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988).

A CF/1988 preconiza que todos devem contribuir com a 
educação e que a família é considerada um ambiente favorável 
para a formação ambiental. Contudo, o ensino familiar não pode 
ser visto como um substituto do ensino escolar, mas sim como 
uma complementação, uma participação ética e conjunta dos 
pais na educação de seus filhos.

A respeito da socialização da educação ambiental, Paiva 
(2018) ressalta que consolidar a democracia ambiental é incen-
tivar o desenvolvimento sustentável, pois neste cenário a edu-
cação ambiental irá possibilitar o acesso mais amplo aos instru-
mentos legais para tutelar o meio ambiente. Por isso, a intenção 
deste estudo é despertar para a importância da formação dos 
pais para que sejam multiplicadores do respeito ao meio am-
biente dentro de seus lares, pois muitos do que os filhos apren-
dem foi dentro do convívio familiar. 

Nos anos 90 do século passado, Freire (1996) já alertava 
para a necessidade de uma “Educação Ambiental Dialógica” em 
que os indivíduos se predispõem a aprender e com isso permite 
uma relação dialógica que engendra inquietação e curiosidade. 
Neste contexto, o diálogo democrático surge como principal ele-
mento para a promoção da formação ambiental dos pais, o que 
habilita estes para que em seus lares sejam multiplicadores da 
educação ambiental de seus familiares.

Na concepção de Paiva (2018) a educação, bem como o 
meio ambiente, direitos fundamentais do Homem, demonstram-
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-se como ferramentas para adoção de postura consciente e ge-
radora de responsabilidades, por isso a educação e a cidadania 
são consideradas etapas indissociáveis na vida de qualquer indi-
víduo e a promoção delas devem acontecer também na família. 
Na promoção da democratização ambiental é fundamental o pa-
pel desempenhado pelas políticas públicas, necessitando adotar 
práticas direcionadas para sustentabilidade ambiental, com am-
pla participação social.

4 POLÍTICAS PÚBLICAS SOCIOAMBIENTAIS, GESTÃO E 
PLANEJAMENTO AMBIENTAL E A ATUAÇÃO DA SEMA

É indubitável, para que se tenha a efetividade no direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado faz-se necessário a 
adoção de políticas públicas socioambientais. Dentre elas, des-
taca-se a de educação ambiental buscando ampliar o número de 
parceiros na defesa do meio ambiente. Nesse contexto, Santana 
(2017, p. 90) alerta que, “[...] somente através do conhecimento 
sobre as vantagens de se ter um ambiente adequado e saudável é 
que as pessoas buscam alternativas para implementar tal intento”. 

Como visto, a educação ambiental é uma das políticas pú-
blicas socioambientais voltadas a garantir o apoio social para as 
ações de gestão ambiental. Dentro desta perspectiva e visando 
a democratização ambiental, o art. 225 da Constituição Federal 
de 1988 expõe que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecolo-
gicamente equilibrado, bem de uso comum do povo essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à cole-
tividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações”. Sem dúvidas, o planejamento e a gestão am-
biental têm assumidos dimensões de atividades imprescindíveis 
para a promoção da qualidade ambiental. Para Rodriguez e Silva 
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(2016) os instrumentos de planejamento e gestão ambiental são 
ferramentas indispensáveis para o desenvolvimento da política 
ambiental. 

Para que as mencionadas políticas sejam exitosas é impres-
cindível o engajamento da coletividade. Soares (2015) ressalta 
que a gestão participativa é a gestão que tem a participação da 
comunidade e pode ser entendida como o modo de gestão com 
foco no processo em que cada grupo é responsável por suas 
ações. A democratização no acesso as práticas ambientais é uma 
importante ferramenta para a sensibilização da população acer-
ca da necessidade de se promover o equilíbrio ambiental.  

Dentro desse debate, Fiorillo e Ferreira (2015, p. 122) cita 
que, “No direito fundamental ao meio ambiente é preciso ques-
tionar até que ponto as estratégias postas em ação para a susten-
tabilidade não representam apenas uma forma de capitalização 
da natureza”, onde as decisões individuais acabam prevalecendo 
sobre o interesse da coletividade. As mencionadas decisões po-
dem comprometer o equilíbrio ambiental. 

Nessa linha, Santos e Guimarães (2010) destacam que um 
dos grandes desafios do Estado é o de congregar os interesses 
individuais e coletivos. Com a democracia ambiental objetiva-se 
um maior envolvimento da sociedade no processo de gestão am-
biental.

Para Dal Forno (2017) o processo de gestão ambiental en-
volve o planejamento realizado para a direção de pessoas. O pla-
nejamento é o instrumento por meio do qual se define como o 
referido processo vai ocorrer considerando as condicionantes 
ambientais.

Para Carvalho e Mendonça (2018, p. 57) “[...], as condicio-
nantes socioambientais que circundam a realidade do indivíduo, 
e da comunidade na qual está inserido ganham peso, visto que 
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interfere ao tempo em que podem ser determinantes na prolife-
ração e/ou prevalência de enfermidades no ambiente”. As men-
cionadas condicionantes interferem diretamente na promoção 
da sustentabilidade.

Já Oliveira et al. (2017) ressalta que tratar de desenvolvi-
mento sustentável é considerar a imprescindibilidade e interco-
nexão das dimensões econômico-sociais inseridas no processo 
de procura por qualidade de vida para o indivíduo e pelo indiví-
duo, no contexto da vida em sociedade. 

A ideia da democratização da educação ambiental é defen-
dida enquanto instrumento cooperativo para solucionar os pro-
blemas ambientais da modernidade. A pandemia mostrou como 
nunca a importância da família na educação dos filhos e isso pós 
Covid-19 pode contribuir na propositura de projetos que envol-
vam a participação dos pais em eventos de educação ambiental 
para que estes possam ser multiplicadores na família. 

A investigação recorreu ao levantamento das práticas de-
senvolvidas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SEMA) 
durante a pandemia de Covid-19. Como foi visto ao longo dos tó-
picos, o trato com as ações de educação ambiental é do interesse 
de toda a sociedade. Nesse contexto, o modo como foram condu-
zidas as referidas ações na capital sergipana pelo poder público 
municipal é de grande relevância para a população local. Dentro 
dessa perspectiva, o principal resultado esperado a partir dos 
dados coletados foi o de cumprir com o objetivo geral da pesqui-
sa, que é o de debater acerca dos entraves e oportunidades para 
as práticas de educação ambiental na capital sergipana durante 
a pandemia de Covid-19.    

Não há, nesse estudo, nenhuma intenção de esgotar a te-
mática abordada. Contudo, pretende-se traçar um panorama 
geral das limitações e possibilidades das práticas de educação 
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ambiental em tempos de pandemia visando alertar aos gestores 
públicos e a sociedade em geral sobre como vem sendo geridas 
as referidas práticas e, em consequência disso, possam servir de 
estudo para promover ações direcionadas à melhoria da edu-
cação ambiental no município pesquisado. Através da análise 
proposta com o presente estudo, o poder público municipal e a 
sociedade civil organizada podem incentivar ações que tenham 
sido desenvolvidas e/ou implementadas. 

De acordo com os dados coletados no site da Prefeitura Mu-
nicipal de Aracaju (PMA), na página eletrônica que apresenta as 
notícias das práticas realizadas pela SEMA verificou-se as ações 
desenvolvidas no período de 12/03/2019 a 12/12/2019. A pri-
meira ação divulgada data de 31 de maio de 2019, onde a PMA 
promove Semana do Meio Ambiente com ações voltadas à edu-
cação ambiental de forma gratuita e aberta ao público.

No dia 11 de julho de 2019 a Prefeitura de Aracaju reforça 
manutenção preventiva de árvores urbanas recém-plantadas. 
No dia 30 do referido mês há o início de uma campanha em que 
se solicita o apoio da população aracajuana na identificação de 
terrenos propícios à proliferação do Aedes aegypti.

Já no mês de agosto de 2019 há a divulgação de duas políti-
cas socioambientais promovidas pela SEMA, a primeira refere-se 
ao Programa Aracaju Mais Verde desenvolvido no bairro Jabotia-
na. A segunda ação refere-se à ação do “Plante com a Gente” no 
bairro Aruana. E a terceira prática ambiental realizada no dia 30 
de agosto de 2019 foi voltada a apresentação dos procedimentos 
de fiscalização ambiental realizados pela PMA a alunos de Ecolo-
gia e Ciências Biológicas.

No mês de setembro de 2019 foi realizado o Projeto Ara-
caju Mais Verde, onde a prefeitura planta 50 mudas de ipê no 
Augusto Franco. E no dia 13 do referido mês a PMA participa da 
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construção das diretrizes nacionais de gestão de áreas verdes 
urbanas.

A Prefeitura Municipal de Aracaju no mês de outubro divul-
ga a participação da SEMA no seminário sobre recursos hídricos 
promovido pela UFS e a visita realizada pelo Secretário de Meio 
Ambiente na nova sede de monitoramento das manchas de óleo 
em Brasília.

A penúltima ação da SEMA divulgada dentro do período 
analisado ocorreram no mês de novembro com a participação da 
SEMA na II oficina de construção do programa de Áreas Verdes 
Urbanas em Brasília. No dia 05 de dezembro de 2019 ocorreu a 
divulgação da última ação que se referiu a práticas de educação 
ambiental para sensibilização da população.

Como observado nas informações divulgadas no período de 
12/03/2019 a 12/12/2019, ou seja, em 09 (nove) meses ocor-
reram 12 (doze) ações da Sema no município de Aracaju. Dentre 
elas, destaca-se que a primeira versa sobre a tradicional Semana 
do Meio Ambiente com ações voltadas à educação ambiental que 
ocorreu de forma gratuita e aberta ao público em geral. 

Já no que se refere às ações desenvolvidas no período de 12 
de março a 12 de dezembro de 2020 constatou-se que a primei-
ra prática ambiental divulgada ocorreu no dia 13 de março de 
2020 com a primeira reunião do ano com aliança global de ci-
dades sustentáveis que ocorreu de forma presencial, pois ainda 
não havia sido publicado o decreto municipal com a adoção de 
medidas sanitárias de enfrentamento da Covid-19 no município 
de Aracaju.

Ainda com relação ao ano de 2020, a segunda prática am-
biental desenvolvida e divulgada pela SEMA ocorreu após o de-
creto municipal decorrente do enfrentamento do Coronavírus. 
Nessa ação datada de 26 de março de 2020 é divulgado que os 
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serviços da Secretaria do Meio Ambiente também poderiam ser 
realizados pela internet. Ainda no que concerne a mudança na 
forma de atendimento da SEMA, no dia 07 de abril de 2020 é 
divulgado no site da PMA que o serviço online de licenciamento 
ambiental estava garantindo agilidade e sustentabilidade.

No dia 06 de maio de 2020 é divulgado que a adoção de 
boas práticas garante à Prefeitura Municipal de Aracaju mais um 
selo da Agenda Ambiental A3P. A outra prática ambiental divul-
gada no site da PMA só ocorreu no dia 10 de agosto de 2020, 
por meio do qual a SEMA dá continuidade às ações de plantio 
compensatório em diversas avenidas. A última ação publicada 
dentro do período investigado ocorreu no dia 01 de dezembro 
desse ano, quando foi publicado que a Sema realizou mais de mil 
fiscalizações durante a pandemia.

No lapso temporal de 12 de março a 12 de dezembro de 
2020 foram identificadas 06 (seis) ações da Sema no município 
de Aracaju, ou seja, a metade do que fora realizada no mesmo 
período do ano anterior. Contudo, nas ações divulgadas não se 
verifica nenhuma diretamente relacionada com a educação am-
biental. A respeito da pandemia tal constatação preocupa, uma 
vez que, apesar das limitações impostas pela necessidade de iso-
lamento social se tem outras possibilidades de realizar eventos 
e ações de sensibilização ambiental. 

Para entender os principais entraves e oportunidades da 
promoção das ações de educação ambiental na capital sergipana 
em tempos de Coronavírus foi realizado uma categorização por 
meio da análise de conteúdo de Bardin (2011) visando traçar 
um panorama geral. Com a pesquisa percebe-se o entrave de se 
promover eventos presenciais voltados à promoção da sensibi-
lização ambiental. Assim como, verificou-se a dificuldade de se 
identificar e fiscalizar os locais de recorrentes descartes irre-
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gulares de resíduos sólidos que são problemas ambientais e de 
saúde pública, a exemplo, de máscaras, recipientes para acondi-
cionamento de álcool em gel, dentre outros resíduos.

Outro entrave que merece destaque refere-se à realização 
de ações que visem coibir as práticas de poluição sonora e per-
turbação do sossego no município de Aracaju que aumentaram 
com o isolamento social. Assim como ocorreram dificuldades 
para se manter o serviço de coleta seletiva com a mesma fre-
quência em tempo de pandemia. 

Também ficou prejudicada a mobilização da comunidade 
estudantil e da população aracajuana em geral a participar de 
eventos em que se estimule a preservação ambiental, pois não se 
havia um planejamento para eventos remotos que se adequas-
sem a realidade do novo normal. Com o advento da pandemia 
também se verificou o prejuízo na manutenção preventiva de ár-
vores urbanas recém-plantadas.

Já no que se refere a oportunidades para promover ações 
de educação ambiental durante a pandemia verificou-se, inicial-
mente, a possibilidade de se promover a capacitação remota dos 
servidores da SEMA que atuam com ações de educação ambien-
tal durante a pandemia. Com a redução de demandas em tempos 
de Covid-19 surge a oportunidade de intensificar a informatiza-
ção da secretaria, de modo ao gerenciamento de processos fir-
mando parcerias e buscando fontes de financiamento para de-
senvolver suas atividades de sensibilização ambiental. 

O isolamento social das famílias surge também como uma 
oportunidade de envolver pais e filhos em práticas conjuntas de 
educação ambiental, a exemplo, a realização de eventos de forma 
remota envolvendo a família e buscando promover a sensibiliza-
ção ambiental. Com isso, possibilita-se estruturar a SEMA para 
atender as demandas por educação ambiental no “novo normal”. 
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Além da realização de atividades educativas remotas dire-
cionadas à promoção da educação ambiental, o apoio da mídia e 
da população é de fundamental importância, em especial, para o 
processo de identificação e fiscalização das localidades em que 
se têm pontos viciados de descarte irregular de resíduos e novos 
pontos de descarte que venham a surgir durante a pandemia de 
Covid-19. 

Intensificação das fiscalizações e manter equipes de plantão 
com o apoio de parceiros para atender as denúncias referentes 
à poluição sonora e perturbação do sossego na capital sergipana 
é uma outra possibilidade que surge com a pandemia, pois com 
o isolamento social percebeu-se com a pesquisa um aumento no 
número de acionamentos decorrentes das aludidas denúncias. 
Com o Coronavírus surgiu a possibilidade de se explorar a sen-
sibilização ambiental de forma lúdica, por meio da realização de 
apresentações virtuais do Teatro Ambiental da SEMA visando 
promover a continuidade das ações de sensibilização ambiental.

Para ilustrar, com o estudo foram expostos os principais re-
sultados obtidos após pesquisa na página oficial da PMA. Den-
tre os entraves, destacam-se aqueles que tratam das seguintes 
práticas: dificuldade de se promover eventos, identificar e fisca-
lizar os locais de recorrentes descartes irregulares de resíduos 
sólidos, coibir as práticas de poluição sonora e perturbação do 
sossego, promover a sensibilização ambiental de forma lúdica, 
dentre outras durante a pandemia de Coronavírus.

No que se refere às oportunidades destacam-se as realiza-
ções de atividades educativas remotas direcionadas à promoção 
da educação ambiental, desencadear ações de sensibilização 
para contar com o apoio da mídia e da população durante o pro-
cesso de identificação e fiscalização das referidas localidades em 
que se têm pontos viciados de descarte irregular de resíduos e 
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novos pontos de descarte que venham a surgir durante a pan-
demia de Covid-19. Além dessas oportunidades, faz-se necessá-
rio sensibilizar a população sobre a relevância da coleta seletiva 
para que a comunidade se sinta motivada a participar, uma vez 
que com o isolamento social há uma tendência de aumento da 
produção de resíduos domiciliares, dentre eles resíduos decor-
rentes dos cuidados no enfrentamento da Covid-19.

Apesar da pandemia não se pode desconsiderar a necessi-
dade de se promover a educação ambiental, de modo a se mos-
trar a importância de se aliar o desenvolvimento econômico com 
o meio ambiente.  O desenvolvimento deve acontecer sem com-
prometer o direito ao meio ambiente sadio, pois este também é 
considerado um direito humano. Timo (2017, p. 207) “Concebir 
el desarollo desde una perspectiva de derechos humanos signi-
fica superar esta aprente paradoja. [...]. Princípios básicos, como 
la participación y no discriminación, pasan a informar y orientar 
la toma de decisión”.

Por exemplo, uma das alternativas de promoção da edu-
cação ambiental em tempos de pandemia seria a de promover 
apresentações virtuais do Teatro Ambiental da SEMA visando 
agenciar a continuidade das ações de sensibilização ambiental. 
Nesse momento, em que as famílias têm participado de forma 
mais ativa da educação das crianças seria uma excelente opor-
tunidade de envolver os pais na promoção da sensibilização am-
biental com os filhos. 

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o estudo em tela possibilitou-se debater doutrinaria-
mente acerca da relação entre educação e a democracia ambien-
tal enquanto estratégias interdisciplinares de educação ambien-
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tal desenvolvendo-se em ambientes formais e informais visando 
despertar o sentimento de pertencimento ao meio ambiente. 

A investigação realizada possui significativa relevância so-
cial, ambiental e acadêmica, porquanto não é mais concebível, 
deixar de diagnosticar o problema da continuidade de ações de 
educação ambiental, assim como, não se admite a omissão do 
poder público municipal e da sociedade civil organizada, diante 
de tudo que já fora apresentado. Por isso, recorreram-se as es-
tratégias interdisciplinares de educação e democracia ambiental 
para ampliação e continuidade nas ações de sensibilização, mes-
mo em tempos de pandemia. Daí a necessidade de refletir acerca 
dos entraves e oportunidades de educação ambiental. Nos resul-
tados obtidos constatou-se que com a necessidade de isolamen-
to social durante a pandemia provocou uma redução no número 
de ações de educação ambiental realizadas pela Sema.

É inquestionável que a referida pandemia provocou diver-
sas mudanças nas políticas públicas, dentre elas nas de educa-
ção ambiental. Nesse contexto, a pesquisa em epígrafe teve por 
finalidade debater acerca dos entraves e oportunidades para as 
práticas de educação ambiental na capital sergipana durante a 
pandemia de Covid-19. 

Dentre os entraves citados, salienta-se a dificuldade de se 
promover eventos, identificar e fiscalizar os locais de recorren-
tes descartes irregulares de resíduos sólidos, coibir as práticas 
de poluição sonora e perturbação do sossego, promover a sen-
sibilização ambiental de forma lúdica, dentre outras durante a 
pandemia do novo Coronavírus.

No que se refere às oportunidades destacam-se a realiza-
ção de atividades educativas remotas direcionadas promoção da 
educação ambiental, desencadear ações de sensibilização para 
contar com o apoio da mídia e da população durante o processo 
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de identificação e fiscalização das referidas localidades em que 
se têm pontos viciados de descarte irregular de resíduos e novos 
pontos de descarte que venham a surgir durante essa pandemia. 
Com o isolamento social diversas políticas socioambientais fo-
ram afetadas.  Entretanto, apesar das dificuldades impostas ao 
poder público municipal cabe a ele procurar traçar estratégias 
interdisciplinares de governança ambiental para manter as rela-
ções homem-natureza. 

Sem dúvidas, a democracia ambiental surge como uma efi-
ciente estratégia de se ensinar a diferença entre o certo e o erra-
do na relação homem-natureza, ou seja, é uma alternativa para 
socializar práticas ambientais. Mesmo em tempos de pandemia, 
os governos locais não podem se omitir diante da falta de sen-
sibilização ambiental. Nessa linha, a presente pesquisa buscou 
compreender a pressão socioambiental exercida pela escassez 
de práticas de educação ambiental e as respostas que têm sido 
dadas a este problema. Com isso, mesmo após a pandemia de Co-
vid-19, o processo de educação ambiental domiciliar das crian-
ças pode continuar com a participação mais ativa dos pais. 
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